
MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

GOVERW MUNICIPAL

CASCAVEL
SujfUni

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.° 839/2024

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná n° 5000, na cidade de

sob o n° 76.208.867/0001-07. neste ato representado por seu

Prefeito, Sr. Renato da SHva, pbríador da matricula funcional n" 34.702. residente e domiciliado nesta
cidade, considerando o

Cascavei/PR, inscrito(a) no

da licitação na modalidade de pregão, na forma eietrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS*'nf 0é9i2d24;*p0btícada.,no Órgâo-Oficíat.do Município dia 12/outubro/2024,

processo administrativo n.“ 1^5464/2024,"“^EfiOCyE .registrar bs preços’ da(s) enipresa(s) indicada(s)
e qua!ificada{s) nesta; ATA. Vde 'acordo com a Glassifiçàçãò. mor e!a(s) alçançada(s) e na(s)
quantidadefsj cotada(8), atendendo.afr condIçõéSTSTevistasmp'Edital de licitação,..suieitando-se as

partesiás normãSjÇionétantes na 1^61 nT-14.133, de í® de abril de 2021, no Decreto n.° 18:027, de 25 de
janeiro de 2024,-e em conformidade com as disposições a seguir

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços-para a eventual Aquisição d© Materiais e

Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais, especificado no item 1 do Termo

de Referência, anexo III do edital de Licitação n® 069/2024, que é parle integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham :sido registrados, independentemente de transcrição,

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações dotobjeto. as quariüdades mínimas'.e máximas de cada

item, fornecedor e as demais condições'ofertadas-na proposta são as que seguem;

BRAMED COMÉ^IÕ HÕSÍ>qVU^:P:ÍBRASÍL”:CNPJ:28.345:933/OOOi;30:^ Mário Passoi"
Costa, n®37è,':Campo Grande, Cáriàcic^ES.;CEP:29146r430, ;

: nesseato representada por .seu Representante Legai
I . LuizjÉreiderlco Feitosá Oliveira

2.1.

Item Especif1ca^OM.u:%.;i àroã md Qtde Valor
Unit

Valor Total

m
FRAfeDA-BESj10 \RTAVEL-ADULTO- - -

^ - CIRCUNFERÊNCIA DA
CINfüRAÃF^XIMÂD/tôt^iO A 165 CM.
COM PROTETÒR AJUSTAVELTíPO FRALDA
GERlÂTRlCÂ DE ÜSO DlURNOlÉ NOTURNO
PARA INCONTINÉNCIÂ SEVERA. -
GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA
VAZAMENTOS E CUIDADO CÓM Á PELE. '
CAMADA DE SUPERABSORÇAO. QUE
AUMENTA A VELOCIDAOE-DA ABSORÇÃO
DEIXANDO A PELE MAIS SECA: COM GEL
ABSORVENTE: MELHOR PERFORMANCE

DE ABSOÇAO; CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO
PARA RÁPIDA DISTRIBUIÇÃO DA URINA,
MENOR TEMPO DE CONTATO COM A PELE

E REDUÇÃO DO RETORNO DO LÍQUIDO;
INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA

MAXI	

CONFORT

UND 57.525, R$95.491.50
TAM

^ ● *■ ●

i

X'
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GOVERNO MONlORAi.

CASCAVEL
● a>«it

COLORIDA QUE MUDA DE COR EM
CONTATO COM A URINA QUE PERMITE

CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA
FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR E

FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS:

SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS ''
LATERAIS; EXTRATO DE AílOE VERA PARA,.
MAIOR CUIDADO COM A PELE; AJUSTE ÂO
CORPO; FITAS AOESIVAS LATERAIS E -
REPOSlCIONAVElâ^OE CAMÁDA DUPLA.
PODENDO SER COLADA E DESCOLADA "
TODAS.ASVEZES QUE FOREM = \
NECESSÁRIAS. DESIGNOO NÚCLEO dOM
PORMATO ANATÔMICO. EMBALAGEM COM
bAbOS DE IDENTIFICAÇÁO E
PRqCEPÉNCIA-. ■

Valor Total: R$95:491,60 (Noventa e cinco mil, quatrocentos e noventa e um relas, cirtt@6nt
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2 2. A listagem do cadastro de reserva refèrenie ao presente féfaistro de preço^cõnsta
anexo a esta Ala.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria^uriícipatde Platiei
3.2. Além do -gerenciador^; são
SEAGRIJERRÍTÔRIO; TCIDADÃO, '
BOMBEIROS,SèMÊL.SEFIN.SEMDEC.SESAU.S6MÁ.SÊMED.$lÔl

á

como

Jf

/.
lo e Gestâtí;/ SEPLAG.

participantes do fe^stro préços: SEASO,
' SECULTiSI^PPRÓ.tíÕRPÒ DE

SESOP.

-I!r

'íK
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS4. ' 5.

\

Durante a vigência, da ^ata. os órg; Adm Pública que não
Io de nâo

4.1,

â ata de régiatro de preços napaniciparèm do procedímentddô IRP pcxlerâo
participantes, observados os seguintes requisitos;

4.1.1. apresentação de )ustff!catlva da vantagem da adesâo; inciusKíê^í^fsituações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço pú‘"

4.1.2.

^ I

demonstração dé que os váídréá ’regístradÒs rè|l
praticados pefo mercado na forma do art. 23 da n“ 14.133, de 2021j e

4.1,3. consulta e aceitação prévias do 6rgib gerenciador édó fòmecedor

os valorescomí

A autorização do órgão gerenciador apenas será reaitzadã^apôb a aceitação da adesão pelo4.2,

fornecedor.

O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à4.2.1.

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias. observado 0 prazo de vigência da ata.

4.3.
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4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionaimente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo órgão
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigóncia da ata de registro de preços.

O órgão poderá aderir a itern .da ata^de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participanterpara aqueles iáns gara os,quais'não tenha quantitativo registrado,
observados os

4.5.

requisi.o*^ofte^4|l.
Dos limites para as adesões

As aqui^çõesipiti contrataçõesrãdicionaís nâ^ poderão exceder, por.Õrgão, a cinquenta por
cento dos quantitativos4òs. itens do.ínstrÍ4ménto^nvocatório registrados na ata de registro de preços

gâo géÉnpladiM' e paraV Órgãos participantes; e
'""tlL

O quanti^tivo idécbrréhtè dás'adesões nâo podéfá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de/cada item registrado na ata de registro de preços para o Jórgão gerer^iador e os
órgãos participantes, independentemente do número de órgâoenãovparticípantes qué-aderirem à ata
de registro.dé preços.

T
4.6.

para o'6r

4.7.

Para.aquisiçãOtemergeaçjal de medicamentos e material 4e Çon8urno médico-fíospitatar por
ipal, .a adesão à ata

ao. limtte previsto no

4.8.

órgãos e entidades da;AdmirílsíráçãO-lública federal, estadual,

de registro de preços |erend^ pelo Ministério da Saúde nâo
item 4.7.

df^l e mpnic
) e^fá sujeita i

A adeéfó pBloWunicip^ â ata de registro de preços de '^âô ou ^tijladé.gerenciadora do
Poder Executivq^ Fedepl podK^ ser exigida para fins de transferências yoluntârías. nâo ficando
sujeita ao limite trat^ o item 4»T. desdé que seja destinada á exec|içâq çlescentraíizada de
programa ou pr^éto ftóerai e comprovada a compatibilidade dos.preços registrados com os valores
praticados no,^cado;na forma do arl: 23 da IM n® 14,133. de 2Ó211; ^

/ “ -»'*^**! ;
? I' '

Vedação a ac^sclmo de quantitativos

4.10. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados

4.9.

7’

,tL>

iCiir

na ata de registro de preços.
VAÜdÀD^-FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E-'CADASTRO

RESERVA = " *

5.

^ '

5.1. A da Ata de Registro de Preços será.de 1 (um) ano, contado a partirão primeiro dia

útil subsequerit^à data tíftlgaçâo no PNCp^ podendo ser pi^^ogâda por igual período, desde
que o detentor haja cumprido satisfatoriamente suás obrigações e acompanhado de pesquisa prévia
comprovado o preço vantâjoso.^

5.1.1.
í:

Poderá haver aTÓnovaçâo dos quantitativos reglstr/^aem conformidade com o art.
23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo origiriâl-e proporcionalmente ao período de
prorrogação da ata.

5.1.2.

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
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CASCAVEL

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da5,1.3.

disponibilidade dos crédKos orçamentários respectivos.
I

A contratação com òs fornecedores' registrados' na ;ãta^ será formalizada pelo órgão
interessada por intermédio de’inètrumento çpritratuàl, emissâO}de' npta de empenho de despesa,
autorização de compra oüxjutro instrumento há^il, conformo o.art .9¥datói 14.133, de 2021.

5.2.1,

5.2.

,0 instrumento contratual de que trata o item'5.

validade da ala de rogistro de pr^s.-
ser.aasi|^c(o:mo prazo de

■ W / t >«●

C'
Os contratos decorrentes do sistema de^'reglstró de préÇoe^podeíão>âer'ãi^ei(^^Wrvado

0 art. 124 da Lei I4.133>de 2021. ^ -' ‘ ^

1-

5.3.

homologação da licitação, deverão ser observadas as seguii

formalização da ata de registro de pre^s: p' . "Ti i

/

5.4. para

●'-íf

^gistradõj^a ata os preçoge os quájrtíitaífò do ac^udtcatárid|^evendo ser
a errt quantitativo inferior ao

Serão5.4.1.

observada a possibilidade: de o lícitahíè ofereBlf ou hão p

máximo previsto no edita! e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de aftexo, o registroJ fornecedores5.4.2.

que:

■í

/ ● c '

i

5.4.2.1. Aceitarem cotar: os bens, as ob

adjudicatátio, oblervada a

Õ.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

ou os serviços coi preços iguais aos do
/dâ

t

»s;;.z .

Será r^peitada.-ipas conírátaç6és|fa ordèm de ; dolifetantes ou dos5.4.3.

fornecedores registrados ná ata.

O registro a qüe se refere'o ftem 5.4.Í Jèm'por ofeiétívo-sííôl
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fíns da ordem de classifícação. os licitantes ou fdrnéc^orés que aceitarem reduzir suas
propostas parâ’ o preço do adjudicàtário antecederão aqueles qu&^,â^yêrem,4%p^^st3 original.

A habilitação dos.licitantes que comporão o cadastro de rese^ã a que sere^è o item S.4.2.2
somente será efetuada qüarido houver necessidade de contraíaçâo.doâjfóitariíôftféííanescentes, nas
seguintes hipóteses:

naçãOde cadástró'de reserva
I

5,5.

5,6.

5-7.

Quando o licitante'vencedor não assinar a atò dá de preços, no prazo e nas5.7.1,

condições estabelecidos ho.èdltal; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas5.7.2.

hipóteses previstas no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestáo de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

MUNICIPAL

CASCAVEL

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta,^será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no editai de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

5.9.

O prazo de c^vocaçâo ppderá sèr prorrogado 1 .(uma) vez. por igual período,5.9.1.

mediante solicitação dp licjlap|epu fornecedor convocado, desdpguf apresentada dentro do prazo
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços sérá assinada por

V V\ „ , . ....
> o ^pànvocado não assinar a a^ d§, reg?^o'dé pfeço? i

estabelecidos no ad^al òü no aviso de coritratação, e obsen/ãdo o dispostO^nolte^ 5.7, qbservando o
item 6.7 e subitans, fica fàcuitado ô Admiriistràçâb convocar os licitántês rèrnanescantfiS'do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro dassificado. '

5.12.

5.10. assinatura digital e disponibilizada no
Sisi

5.11. f.i np prazo e na^ondiçôes

-j
. ...

Na.,^^ipótese de nenhucnjiíos licitantes que trata o item 5.4.2.1, ai^ítar a contratação nos
termos do i^m anterior, a Adl^straçâp. observados o valor esüm^o e sua eventual atualização
nos lermos dã edital, ppderá; f

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou âp^cedores remanescentes cujos
preços foram r^istrados sem redução, observada a ordem de ^^síficaçâo, oòm vistas á obtenção
de preço me^pr, plasmo que acima do preço do adjudícatário; ou J

;^jydic^r e contrato nas condições ofertadas pelos
remanescentes/atendida a-ordem classificatórla, quando frustrada a j negociação de melhor
condição. ● : r

5.13. A |xi«lá^cia df preçctô registrados Implicará í^mpromjss^,ÍB fornecimeipo nas condições
estabelecidas,. mas nãp obrigara a Administração a cpn&j^taFfl^&iítada a realização de licitação
específica paja a aquisição pretendida, desde qú© dèvWamente justificada.

ALTÇf<AÇAQ OU ATUAtggAÇÃQ DOS PREÇOS REGiSTr^OOS

Os preços; régistradús p^erâo

Iipitan^s ou fornecedores5.12.2.

6.

6,1. ser alterados ou atualizadôs em. deco^nda de eventual
redução dos praticados no mercado.ou de fato que eieve.o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados,mas seguintes situações:
● . y-

Em caso dè força maior, caso fortui^.OU
imprevisíveis ou previsÇveip de ^Ónsequéncías incalculáveis, qi^e íní^^ljizem a execução da
como pactuada, nos terpios c^g allqea “d“ do inciso II do-capOj dqçrt. 124 da Lei n® 14.133. de
2021; ■ ' /

Su em decorrência de fatos
ata tat

6.1.1.

6.1.2.

ou a superveniêncla de disposições legais,^ com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Púbíicas
Divisão de Contratos
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CASCAVEL

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de6.1.3.

reajustamento ou repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termosda Lei n® 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuaçâo, podèré ser a pedido/do^ntecessa do, conforme critérios
definidos para a còntrâtaçâo..

NEGOCIAÇÃO DE Í>REÇOS'REG!STRADOS\

Na hipótese de^o preço, registrado tomar-sè supérior ao. prôço p

motivo superveniente, o órgão gerenciador convooe^á'0 .foiTiecedoroWa nêgòciar a réduçâo\io preço
registrado.". ,/"Vi

t.

í
t. ■

7.
i

'5

7.1. por

.7

Caso não^ácèíté reduzir seu preço aòs valores praticados'pelo mé^câdo,7.1.1. .

será liberado do cornpromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicai
administrativas.

fornecedor

lenalidades

Na hipótese prevista no itemiáriterfô|, .o geréncíad,pn[çonvocar á os forijécedores do
cadastro de reserva*na ortíèm de ciassífÍ<^^o, pára verificar se^çeitamjreduzir seus preços aos
valores de mercado.^

i '

i
7.1.2.

t

V-

Se não obtiver êxito nas Hegociaçôesi. o gerenciar 4rocederá ao
cancelamento da ata de regfstfó de preços, adotando ás fri^||i6 catjfveiSf^ça obtenção de
contratação mais vantajosa

7.1.4.

7.1.3.

L-

I

Na Hipótese de redução do preçó^répistrado, o pôfédbiadoricòmUriicará aos órgãos
que tiverem firmado contfâloâ dõCoitentes de légísfro/ãá preços pára que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação comivistaá à attèraçâo contratual,
observado 0 disposto no aiC424 da Lei n‘^1:4i33.:de 2Ó21.

Na hipótese delo preço de mercado tomar-selsuperícir ao regisírado e'i^
poder cumprir as obrigações estabôíôcIdas^tTá^^á, serâ"fáôü®ò ao ^fornecedôr
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de" fato supet

supostamente o Impossibítite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamehte^p)tTro..p^^
documentação comprobatpria òu á plani!hâ'!deçustoâ que dê^orist^ a^
registrado em relação às condições inicialménte pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de>fatò superveniente que inviabilize

o preço registrado, o pôdldo será lndeferido pelo órgào garenciadorle^p fornecedor deverá cumprir
as obrigaçóes estabelecidas na ata. sob pena de cancelament(^0''Ceu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sànções previstas na Lei n“ 14.133, d#2i21, e na legislação aplicâ\ml.
7.2.3.

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no Item 5.7.

\
V

:edor não

luerer ao

7.2.

que
^ ■ *

.y.

●i

7.2.1. m alteração, a

Idade do preço

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior.
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7.2.4.

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.

preço registrado, conforme previsto no item;7.2 ^ no item 7.2.4, q órgão gerenciador atualizará o
preço registrado, de aturdo realidade dos valore^pratlcãdím pelomercado.

O órgão .gereríciador comunicará aos- ócg^. .que rtiverem firmado contratos

decorren^tes da ata de registro dé-preços sòbfe a efetiva e^tere^ò.do preço registrado, para que
avaliem a-rMNv^de de afteraçâócontratual, observado o disjpc^o no4jfrl2ÍÍ :da Lei n® 14.133,
de2ô2^--^ .

‘ N^rÁlrA^OEÍ:REplSTRO DE

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao

Na hipótese de comprovação da^ajoraçâo do preço de mercado que inviabilize o

7.2.6.

8. REfiWN^
PREÇOS í ' )

8.1. As c^antidades previstóiS- para pjs itçp..corn preço^-jj^^qdos nas ataside registro de
preços poderão ser rémanaja^s peló’ órgão gerenciadií^ri^^os órg^s participantes e não
participantes do registro de piaçoii.

O reipanejaménto son^te podefá ser feito;8.2.

I8.2.1. ■■ Oe órgão partlc^^e para órgão participante; ou

De órgão partlc^ame pata órgáo^qâo participante.; ^ ^
-y ■í ■: ! , j , ■ .

que tiver estimado as quantidades ,que pr^ende contratar será
■

8.2.2,

rgâç gerepciador

par^pante para i
r : ♦

8.3. O 6r

considerado i efeito do remanejaojento.
;/ I * 'i-'- ^ ' 'C;'- í '■ ●

Na hipójí^e dp remár^menlo de órgão p^àipáqtpi para órgãojnão*^participante, serão
observados os Cfpites previstos^oárt. 36 do Decreto n® 18.027 de 2024.

Compôfrá ao &rgào gerfnciateautorizar o remlnejam^.soíici^do, cóm a^reduçâo do
quantitativo In^iaimente inforrri§ç[q.pâlp^^ão p|rticipante^ç|es4ftl^e haja prévia anuência do órgão
que sofrer redução dos’quanlitativos informados.

Na ftíjaèlese da compra centralizada, não havendo indicação

8.4.

8.5.

péí)8.6.
órgão gensnciador, dos

compra centralizada, nos termpSídQ.jJem 8.3. aidÈslribuíçâo das

-ntrapíteda será per meiaxlo.ctí^^íÃi^ ^
quantltativos-^doscpaqicipames^di^cc
quantidades pfa:a ex^uçâo de^n

CANCELAMENTO DO . REGISTRO .DQ.. UClTANTE;'w1^NCÈDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

O registro do fomer^^^rã-cancelado peio gerenciador, qu^do o fornecedor:
for liberado:

9.

V ■i.

9.1.

9.1.1.

9.1.2. descumphr as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado.

9.1.3.

àqueles praUcados no mercado;
não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

Pregão Eletrônico n° 069/2024

Centro Adminisirativo José Silvério de Oliveira - Rua Paraná, 5000 - CEP 8581O-011
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestáo de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

GOVERNO WJNiaPAL

CASCAVEL

nâo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável; C

nâo aceitar o preço revisado pela Administração;

9.1.4.

9.1.5.

nâo aceitar manter seu pre^ registrado, na hipótese prevista no § 2° do art. 29, deste
^ í -X^	

\ ■ '■ i- ' -■
3hção prevista nc^^tnoltos-Hí-ou IV do caot/r do.art. 155 da Lei Federal n^

9.1.7.1. -^Ka hipótese de apltca^ò de sanção pr^^t^áosJncisos III od.
dá Lei n® 14-133. dè-2021, caso a pènalídade-aèliçada ao''jfÒ'rri^edof nâo ultrapasse p^razo de
vigência da ata dè; règistró-de preços, poderã o órgào^ garehciad.ô|jio<íe^^fetótè-|lecisâo
fundamentada, deckÜr pela manutenção do registro de preçcfôpved^as cdí^ÜàÓoes derivadas

9.1.6,

Decreto: ou

sofrer sa9.1.7,

14,133, de 2021. /'rf\

art. 156

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
!

9.2. O cancelamento de rep&Os nasThipó^^ previSt^lld Item ^1 será fofglllzado por
despacho do órgáo gerenciador, gáíaniidos os prin^íos do Êpnfraditó|o e da ampla déféáa.
9,3. Na hipótese de cancelamento doi registro Ido fornecedoç^yo órgão gerenáador poderá
convocar oslicitantes que compõem o cadastro de reserva, obsêrv.^fe ordem de classificação.

' ■ - . . -/-j
9.4. O cancelamerito dos preços registrados poderá ser ,fèálizadOj pelp^^^nciador
determinada ata dè registro 'de. pjéços, total Su parcialmanté, nas'íô|guint^s
devidamente comprõvabas e

em

es. desde que

j

se nfio-houver êxito nas negociações, nos termos do>písposto hp |3® do art. 28
§4°do art. 29. d^Defcreto n“ lkb27/2024; '

- pêlo decurso do prazo de vigência;

pelo calicelarÂéíi^^ todosíos préçps fègÍsüádos;\;
por fato supervei^nte, decorrenííl^èâsó de Torçá-maior. caso fortUttpéu fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de cop^equência^Jfí^alculáveis.
que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demojfwtraitíb;;^

por razC^de interesse público, devidamente justj

9.4,1. e no

0

\9.4.2.
i

V,
9.4.3.

"1

9.4.4.

{j,9.4.5.
ví-,

' /

X-

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ala de Registro de Preços _gnseji
estabelecidas no edital.

10.1.1.

preços que. convocados, nâo honrarem 0 compromisso assumido Injustificadamente apôs terem
assinado a ata.

1 U

iplicaçâo das penalidades

As sanções também se aplicam aos integrantes do idastro de reserva no registro de

É da competência do gerenciador providenciar 0 registro das penalidades aplicadas previstas10.2.

em lei e no instrumento convocatório (art. 8®. inciso XV, do D»:reto n® 18.027, de 2024);

Pregão Eletrônico n° 069/2024
Centro Administrativo Jo$í Süvério de Oliveira - Rua Paraná. 5000 - CEP 85810-011
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

GOVERNO HUNICIPM.

CASCAVEL

É de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela10.3.

aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preços (art. 9®. do inciso IX. do Decreto n” 18.027. de 2024).

10.4. O órgão participante deverá comunic^r:^ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

ínst^facâo cie p^edimento para cancelamento dode*previstas no item 9.1, dada

registro do fornecedor, - \ i
1

\

11. CONDIÇÕES GERAIS
/ -● V J\ l T-i -V\

^copdjgõ©^ gerais ^ pbíeto, para regebimento,
obrigajpbô# da AâRttaistfaç^ò'é^0o''íoVn:éceclor règtôtffldo,/MpWdâd^ e demais Adições do

ajuste.^enc^ntram-W definidos irq Tôrmo-dé aéfônPiaV ANEXOA«
do-pactuadò' a presenla Ata.<foi i3vra^«^à^

11.1.

as

;dua^ víiiê^de l^al
Para firmem ê,^

depois de Ifdà e-achada em ordem, vai assinada pelas partes.

teor, que,

2025. »

i

T

i

i,'
i

\

DE CASCAVEL

ÍATO DA SILVA

EITD MUNICIPAL \

V

i
*

- *

qliBRAMED C

■ ■ HOSPITALAR DO ' porBRAMEDCOMERaO-
HOSPITALAR DO BRASIL...

LTDA;283459330001-^ ■

M6:17:594)3W i-

ERGO Assinado de forma digita!

1

.:283459330001

30-

: ,

tOlZ FREDERICO FEITOS OLIVEIRA

,r
s

'aura
-s *. .1

Pregão Eletrônico n® 069/2024
Centro Administrativo José Silvério de Olweira - Rua Paraná, 5000 - CEP 85810-011
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1

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N839/2024

Pregão Eletrônico N° 069/2024
CONTRATANTE;MUNICÍPIO DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
0 n.° 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua
Paraná, n.® 5.000, Bairro Centro, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-011, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Renato da Silva.

CONTRATADA: BRAMED COMÉRCIO HOSPITALAR D BRASIL, CNPJ:28.345.933/0001-30,Rua Mário
Passos Costa, n®378, Campo Grande, Cariacica/ES, CEP:29146-430, representada por Luiz Frederico
Feitosa Oliveira.

OBJETO: Aquisição de Materiais e Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais. Conforme
descrito abaixo:

P

Valor ToUlValor

Unit

QtdeUnidMarcaEspecificaçãoitem

m
R$95.491,501,6657.525,UNDFRALDA DESCARTÁVEL ADULTO - TAMANHO: EG -

CIRCUNFERÊNCIA DA CINTURA APROXIMADAS: 110 A 165 CM.
COM PROTETOR AJUSTAVEL TIPO FRALDA GERIATRICA DE
USO DIURNO E NOTURNO PARA INCONTINÉNCIA SEVERA.
GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E
CUIDADO COM A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÂO, QUE
AUMENTA A VELOCIDADE DA ABSORÇAO DEIXANDO A PELE
MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE: MELHOR

PERFORMANCE DE ABSOÇÂO; CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO
PARA RÁPIDA DISTRIBUIÇÃO DA URINA. MENOR TEMPO DE
CONTATO COM A PELE E REDUÇÃO DO RETORNO DO
LÍQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA COLORIDA
QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE
PERMITE CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA
SEM NECESSIDADE DE ABRIR E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS
BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS LATERAIS;
EXTRATO DE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO COM A

PELE; AJUSTE AO CORPO; FITAS ADESIVAS LATERAIS E
REPOSICIONÁVEtS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER
COLADA E DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM
NECESSÁRIAS. DESIGN DO NÚCLEO COM FORMATO
ANATÔMICO. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇAO E
PROCEDÊNCIA.

MAXI10
CONFORT

Valor Total: R$95.491,50 {Noventa e cinco míl, quatrocentos e noventa e um relas, cinquenta centavos;

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FIRMADO EM: 09 de janeiro de 2025.
ASSINATURA: Renato da Silva

Luiz Frederico Feitosa Oliveira

üóí 173
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.? 830/2024 r
Pregão Eletrônico N« 069/2024
CONTRATANTE:MUNlCíPIO DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
o n.® 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua
Paraná, n.® 6.000, Bairro Centro, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-011, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Renato da Silva.

CONTRATADA; BRAMED COMÉRCIO HOSPITALAR D BRASIL, CNPJ:28.345.933/0001-30.Rua Mário
Passos Costa, n®378, Campo Grande, Cariacica/ES, CEP;29146-430. representada por Luiz Frederico
Feitosa Oliveira.

OBJETO: Aquisição de Materiais e Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais. Conforme
descrito abaixo:	 		

Vator Total IValor

Urtit

ÍBIL

Marca ; Unid QtdeEspocificaçao^ Itam

Fãí\LDA DESCARTÁVEL ADULTO - TAMANHO; EG ■
CIRCUNFERÊNCIA DA CINTURA APROXIMADAS: 110 A 165 CM.
COM PROTETOR AJUSTAVEL TIPO FRALDA GERIATRICA DE
USO DIURNO E NOTURNO PARA INCONTINÊNCIA SEVERA.

GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E
CUIDADO COM A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÂO. QUE
AUMENTA A VELOCIDADE DA ABSORÇÃO DEIXANDO A PELE
MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE: MELHOR

PERFORMANCE DE ABSOÇÃO; CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO
PARA RÁPIDA DISTRIBUIÇÃO DA URINA, MENOR TEMPO DE
CONTATO COM A PELE E REDUÇÃO DO RETORNO DO
lIQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA COLORIDA
QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE

PERMITE CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA

SEM NECESSIDADE DE ABRIR E FECHAR O PRODUTO.: ALTAS

; BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS LATERAIS;
^ EXTRATO DE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO COM A

PELE; AJUSTE AO CORPO; FITAS ADESIVAS LATERAIS E

REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER
COLADA E DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM

NECESSÁRIAS. DESIGN DO NÚCLEO COM FORMATO

i ANATÔMICO. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E
! PROCEDÊNCIA.			

R$95.491,5057.525, 1,66I^AXI

CONFORT

UND: 10

r i

n

CD

ri

a.

E
o

o

O

w»

ê
iC ■=

UJ
! u-> V>

ÇH Ifí
S UI
c; o
<

o ?
- 3 3Valor Total: R$9S.491,50 (Novanta e cinco mli, quatrocantoa e noventa e um relas, cinquenta centavos

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FIRMADO EM: 09 de janeiro de 2025.
ASSINATURA: Renato da Silva

UJ

o
O ?
u

D J
tf> .

Luiz Frederico Feitosa Oliveira f
}

■)
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DÉCIMO OITAVO TERMO

APOSTILAMENTO DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇitó
Pregão Eletrônico n® 171/2021 V\
Contratante: MUNICÍPIO DE CASCAVEL \
Contratada: TELEFÔNICA BRASIL S/A '
Objeto: Em cumprimento ao solicitado através da Comunicaçi
Secretaria Municipal de Planejamento i Gestão - Divisão de Info^áti»,
supramencionado, incluindo-se as dota< ôes 1602, 494, 224, 1537
333904014.

.

>
D

DE SERVIÇOS N.® 167/2021. .9 o 5
Q u :

I
</) g )
UJ 0. .

n® 12227/2024, emitida pela ..
Itera-se a dotação do contrato ^

178. elemento 3339040 e subelemento

Cai cavel/PR, 09 de janeiro de 2u25

D^CÍPIO DE CASCAVE
«ENATO SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

j Comassetto
Oj^etora da Casa Civíi
Cfl.scavel ● Paraná

0()í 1?4
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IViUNICiPiO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

OOVEANO HUNiaPAL

CASCAVEL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.® 836/2024

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná n” 5000, na cidade de

Cascavel/PR, inscrlto{a) no CNPJ sob o n® 76.208.887/0001-07, neste ato representado por seu

Prefeito. Sr. Renato da Silva, portador da matrícula funcional n® 34.762, residente e domiciliado nesta

cidade, considerando o julgamento da licitação nainodalidade de pregão,'na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS n“ O60/2Ò24, pubiicada:ílò Ôrgâo ORqíW-<& Município dia 12/outubfO/2024,
processo adrninist/^tivo n.® 125454/2024, REÇOLVE^.r^istrar ps preços da(s) çmpresa(s) indicada(s)
e qualiflcada{8>’fnesta ATA, de acorúo com a cíassifioáção por eia(s); alcançada(8> e na(s)

quantidadeí») dptadaís), atendendo,as condições previs^ no Edita! de licitação, sujelía^do-se as
partes âs irbrmas constantes na teí n® 14.133'de 1® de abril de 2021, noDecreto n.® 18.027, de 25 de

janeiro úezmye em conformidade com as disposições a seguir'

DOpB^O . .
A presente Ata tem pw<^eto o registro de preços para a evèntuaí Aquisição de Materiais e
5 (‘^i Higiene em atendlmento4|8 Secretarias Municipais, especificado no itepi 1 do Termo
èn^a, anexo ijl do edi^ de Licitação n® 069/2024, que ó pade integrante desta Ata, assim

como as propostas cujqs preços tenbaiTt sido registrados,Jndep|p^memente
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O pre^rpgiçtrado, a$ especificações do objeto, as quantidades mín^aS e máximas de cada

fomecedot^e as demais ÇOf^ões ofertadas na proposta são â^que seguem:
CARIOCAfiOMERCIQ DEPROPUTOS DE LIMPEZA aNPJ:08-036.508/0001-51.

Ruá Voluntárioé da Pâtríain‘^344, Country, Cascâvel/PR,CEP:85,81 3^240.

1.

1.1.

Produtos

de Refer

de transcrição.

2.

2.1.

item,

: nesse ato representada.por seu .Représéntànte Legal
Evereldo José Gonçalyes ^

^ sll«ttlfciildgrggiiráBiggniáiliB^
SspecIRcãcâo ^ 1^,. Mama II: . Urüd Q^eItem Valor Valor Total

Unit,

Í5IL
FIO DENTAU fio DEPOUÃmIdA com CEf^ i
MINERAL ‘ E AROMA. EMBALAGEM i
PROFISSIONAL GOM.S0 METROS.

ESPONJA -PA^ SANHO.' -*25
COMPO^IÇAO: POUETILENO DE BAIXÁ'
DENSIDADEí ETILENO VINIL ACETATO,"
PIGMENTO.

' ■í.454,^< 2®729 USE = UND RS4.260.22

BETTA ?31 ●2.25 R$1.035,00* ;

ÍNFÃNfaT ^DESCÃRTAVEL.
GR/^DE./ FORMATO

33 FRALDA

TAMANHO

ANATÔMICO. COM EüfeTíGO NAS PERNAS.
CONTENDO COBERTURA-INTERNA EM
FALSO TECIDO E FLOCOS ABSORVENTES

QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA PELE.
COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL,
CONTENDO FITAS /\DESIVAS REGULÁVEIS

E SISTEMA ABRE E FECHA PARA FIXAÇÁO.
EM PACOTES DE ACORDO COM O

BABY WILLY UND 3.600, 0,94 R$3.384,00
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

GOVERNO MUNiaPAl

CASCAVEL

TAMANHO. PARA USO INFANTIL. ALTA

ABSORÇÃO E REGULAGEM ANATÔMICA NA
LATERAL.

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL.

TAMANHO MÉDIO, FORMATO ANATÔMICO,
COM ELÃSTtCO NAS PERNAS, CONTEt^dÓ
COBERTURA INTERNA-EM FALSO TECibO
E FLOCOS absorventes;qüeretém a
UMIDADE LONGE-DA-PELÉ.COBERTURA
EXTERNA IMPEáMEÂVEL. CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA

ABRE ' E FECHA PARA. FIXAÇAO, ÉM
PACOTES DE ACORDO COM .O TAMANHO,
PARA USO ÍNFANTiL, ALTA ABSÒRÇAO Ê
REGULAGEM ANATÔMICANA lateral:-

2.600.BABY WILLY UND 0,84 R$2.184,0034

1

/;
7
/

's

/
FRALOÂ InFANTJL -DESCARTÁVEL, - BABY
TAMANHO PEQUENA. FORMATO

ANATÔMICO. COM ELÁSTICO NAS PERNAS,
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM ●
FALSO TECIDO E FLOCOS ABSÔRVENTÉS
QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA PELE.. .
COBERTURA EXTERNA ‘ IMPERMEÁVEL. L ^7 "
CONTENDO FITAS ADÊSIVAS REGULÁVEIS
E SISTEMA ABRt E FECHA PARA FIXAÇÃO.
EM PACOTES' DE ACORDO COM O.

TAMANHO, PARA USOVIHFANTÍL, ALTA
ABSORÇAO E REGULAGEM ANATÔMICA NA
LATERAL : . ,			
FRALDÃ7 INFANTIL ' ●OESCARTAWU-
TAMANHÒ ÉXTRA GRANDÉ. FORMATO;] L '
ANATÔMICO. COM ELÃSTlCO NAS PERNAS, i
CONTENDO COBERtURA' INTERNA-íEM
FALSO TECIDO E FLOCOS ABSORVENTES ,

QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA PELE. t
COBERTURA EXTERNA - IMPERMEAVEL. ' ^#"7
CONTENDO FITAS ADESIVAS REGULAVÊIS -
E SISTÉMA ABRE E FECHA PARA FIXAÇÃO,
EM . PACOTES ^ DE ACORDO COM O

TAMANHO, PARÁ USO INFANTIL. ALTA
ABSORÇAO É REGULAGEM ANATÔMICA NA
LATERAL

R$1.200.00uno: ,1.500,35
1

\

■h!lT'T"-

● .'-n

4^
.■

Ml JT

m
j,V^

í
j.

fe- R$5.096.0Q5.:

H ●k
IVíf
>.e VV::t

)

■ 'V''-
>

●'rí;

%í -K.

,/ ■ I

,7

●f

i. MODELO TIP-Q..
RAQUETE, ALMOFADADA, ESTRUTURA
RÍGIDA ULTRA . -RESISTENTE CERDAS
SINTÉTICAS. MACIAS E COM PONTAS
PROTETORAS ARREDONDADAS. CORES

DIVERSAS. TAMANHO; GRANDE.

R$3.435,00R2 í37
.5 -■^ '

f

MASTÉ^PAPEL HIGIÊNICO INTERFOLHADO. FOLHA

SIMPLES. MEDINDO' APROXIMADAMENTE
10X20CM, BRANCO EXTRA LUXO. 100%
CELULOSE VIRGEM, ALTA QUALIDADE,
EMBALADO EM CAIXAS CONTENDO 10

MAÇOS. TOTALIZANDO 10.000 FOLHAS

CORTADOR

R$2.370,0030. 79,0038

UNHAS

GRANDE.GORTADOR DE UNHAS GRANDE.
EM AÇO NIQUELADO CROMADO. COM

R$1.785.00DÊ UNHEX UND 150, 11.9041
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Púbiicas
Divisão de Contratos

COVERNO^saPAL

CASCAVEL

ALAVANCA. IDEAL PARA UNHAS DÃMÃã
42 CONDICIONADOR-CREME PARA CABELO

TIPO CONDICIONADOR CABELOS NORMAL;
COM PH BALANCEADO.USO INFANTIL:
FRASCO COM NO MiNIMO 200 ML.

ÇRÉMÈ" DENTAL. TUBO .COM- SO^/gTTÃ
PARTIR DE 1.450 PPM DÈ RClOR.
EMBALAGEM TRAZENDO EXTERNAMENTE
OS DADOS DE- IDENTIFICAÇÃO- DQ
PRODUTO. PROCEDÊNCIA . NOMERO DE
LOTE, DATA DE VALIDADE - BR 435440' .

CABELOS

NORMAIS. COMPOSÍÇAO: AQUA.
CETEARYL ALCOHOL. CYCLOMETHICÒNE.
CETRIMONIUM CHLORIDE.DIMETHICÔNOL
QUATERNIUM

METHYLPARABEN. PROPYLENE GLYCOL.
DISSOOlUM EOTA, SODIUM CHLORIDE.
RETINYL PA.M1TATE. TOCOPHERYE
ACETATE. ’ . .
methylchloroisothiazoünone.
METHHYLIS0THIA20LINÓNE. BENCYL
SALICYLATE, ^ CiTRONELLOL. HEXYL
CINNAMAL. LIMONENE. LINALOOL. CITRIC
ACID.i FRASCO PLÁSTICO COM NO
300 ML

BABY FR I 300. 12.00 RS3.600.00

45 FR£E DENT TB ! 2.130, 1.80 R$3.834,00

l

iT(SP*!?46 AOOR TOK

BOTHANtCO

UND 760, 6.38 , -R$4.785.00

18. PARFUM,

MlNI^
BARBEADOR DÇ PLAStlÒO DESCARTÁVEL?
COM lA^lNA DUPLA E FITA LUBRIFICÁNTE,
EMBALAGEM COM 2 UNIQADES
LENÇOS UMEDÊCiÒÕS^-MÁCIOS. SW
ADIÇÃO DE ALCOOL, sem CORANTES.
HtPOALERGÊNlCO.
DERIv^TOLOGICAMENTE. EM TECIDO NÃO
TECIDO. MEDINDO, APROXIMADAMENTE,
20 CM.X15 CM, COM VARIAÇÃO OE 4 CM
PARATIS OU PARA MENOS. EMBALAGEM
DOmPO TIRA FÁCIL COM 400 UNIDADES
POR^ EMBALAGEM. AROMA SUAVE
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO
INDIQAÇÃO EXPRESSA DE COMPOSIÇÃO
DO PRODUTO. MARCA DO FABRICANTE
DATAS OE FABRICAÇÃO E VALIDADE, B
COMO- REGISTRO NO MINISTÉRIO
SAÚDE. , .

LOÇÃO HlbRATÀNtl PÁRA BÉBÊS 2ÔQnML^
BANHEIRA INFANTIL: CAPACTdÃDÉ MÍNIMA
28 LTS.. COM VALVULA PARA SAIDA DE
AGUA.

POLiPROPILENO LIVRE OE BPA, COM
CERTIFICADO DO INMETRO; COR A SER
DEFINIDA. SEM REENTRÂNCIAS QUE
^SSAM ACUMULAR SUJEIRAS.
TALCO INFANTIL 200 G. PRODUTO
HIPOALÉRGICO.

SHAMPOO NEUTRO ÜSÒ “ÃDULTO

47
sq 2.S50/ R$2.040.00

48
USE PTE 1.500, RI1S.300.00

H
TESTADO

I

r/

í5

r ● ■;

●íTí'
( Ví f

r.

ADOLETÃ^

49
8,60 R$7.740.00klM51

^920. 28.35 R$26.082.00

-4
CONFECCIONADA

«

EM i#..

52 LARABABY FR 900. 11.00 RS9.900.00

54 TOK FR 750, 5.74 R$4.305.00
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

GOVERNO MUNU3PAI

CASCAVEL

COMPOSTO: LAURIL ÉTER SULFATO
SÓDIO. DIETANOLAMIDA DE ÁCIDO GRAXO
DE COCO. METÍ PARABENO. CLORETO
SÓDIO. ESSÊNCIA. CORANTE E ÁGUA
FILTRADA. PARA CABELOS NORMAIS
ACODICIONADO EM FRASCO DÊ PLÁSTÍCÒ
COM NO MÍNIMO 300 MLISOM INDíGAÇAO
DO FABRICANTE. ' ^			

BOTHANICO

fU

z
300, 8,40 R$2.520,00GEL DENTAL SEM FLUOR PARA USO

INFANTIL. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 50
tandy56

GRS
“R$2.700.003,00

\ \ / j I

900;SABONETE - INFANTIL. ALTO PODER /DE
GLICERINA, .FÓlÍMULA .HIPOALERGÊNÍC/V

ALÓOOL.OERMATÒLOGICAMENTE
TESTADO, embalagem COM NO MÍNIMO
80 GRAMAS

PENTE DE PLAènCO P/ CABELO. C/CABO;
DENTES DO PENTE: COM DENTES MÉDIOS

Valor TntÉiíR$l08.852MfCentogoitonifti^lq«rt

i 57

\
,//SEM

Imssii.
● R$1.297.00 I

reais, vinte dois ^tavos)

UNODARMA: 60 n

[8tOStei
« 1_Sl.V

de preços iconsta comoA listagem do cadastro'^e reserva referép
anexo a esta Ata.

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

ao ^esente2.2

n

3.
■

toeGeáfâíMEPLAG.

participantes do registro :dè jfreços;
■ SEGULTjSÊBPPRÓ.CQfíPO
SEMÈp,SESD,DEFESA CML, SESOP.

O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de

Além do gerenciador, são
^CIDADAO,

3.1

SÊASO,3.2.
DESEAGRI,TERRITÓRIO

BOMBEIROS,SEMEL.SEFIN.SEMDEC.SESAU.S
●T

.1

DA ADESÃO À ATA DÊ REGISTRO DE PREÇOS

Durante a vigência da ata, os “órgâ^s' da ÂdrnmSaçâo Pública Munlòip^ que náo
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na^copdlçâo de nâo
participantes, observados ós segCiintès requisitos:

4. 9

4.1,

I

situações deapresentação de justificativa da vantagem da adô84.1.1.

provável desabàsteclméhto ou descontinuidade de serviço púbnco;^i>
^mpatf'veis com os valoresdemonstração de que os valore? registrados

■ '^***^‘ i-eim® 14.13Í'de202%!e

consulta e aceitado prévias do órgão gerencíador^e.dò^fòrnecedor .

4.1.2.

praticados pelo mercado na fôrma do art."

4.1.3.

J.9

A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo4.2,

fornecedor.

O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à4,2.1.

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
. Divisão de Contratos

'J

GOVCRKO HlMlCm

CASCAVEL
bwM» (MB»

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que traía o subilem anterior, relativo á efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediartte solicitado do órgão não participante aceita pelo órgão

0 iirrijte tèm{K>ral de vigência da ata de registro de preços.

O órgão poderá^aclefir''a'jtem da. ataje registro de preços da'qual seja integrante
qualidade de não participante, pai% .aquelçs itens para os quais..nfio tenha quantitativo registrado
observados os requisitos do Hem 4.1: ' \ ’

4,3.

4.4.

gerenciador, desde que respei

4.5. na

Doe limtos para as adesões

4.6. -As\ oü não poderâQ.exceder, .pot ôrqâo, a t^nquenta por
cento dos quant^fivosidds HéiiTdò instrumento òonvocàíóno registrados ha ata de registro de preços
para 0 órg^o gçrenciadpr e para os órgãos participantes; e

Oiquántitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na íotalidade, ao dobro do
quantitativo, de cada item reg^ftado na ata de registro de preços para oOrgâo gerenciador e os
órgãos parti^pantes. indeper^ntem0nte.,do líúmero-tíe Órgõos não participantes que aderirem á ata
de registro dp‘preços.

4.7.

Para.aqu^içâo_emergenda| de medicanienlos © material de consumo médicc^hospitalar por
órgãos e entidadèÍ;da'Admini8trâçáiô Pública efderal, estadual,-díetiltal e mpnipípal, a adesão à ata
de registro de^hsçi^ gerenc^ pelo Ministério da Saúde não osferã sujqita ao limite previsto
item 4.7.

4.8.

no
●/

lelo Municíp^ á ata de registro da preços de órgão ou efitidacíe gerenciadora do
Poder Execut'iyo|Federal podará Jser exigida para fins de transferências lolun%ias, não ficando
sujeita ao lirnite^e que trata o item 4.7| des^e que seja destinada à execução àpscontralizada de
programa oü pyjeto federai q comprovada a cbmpatibBídade dos ^eços registrados com os valores
praticados no^ercado na forma do arí. 23 da Ui n®.14.133, de 2021. ;

Vedação a áoróscimo de quantitativos

4.10. É vedadodfeluar acféscirops nos quantitativos fixados na ataderçglstrpdejjreços.

5. validade? FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO'DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

4.9. A adesâi

5.1. A validade da Ata de RagistfQ-de Preços aerá de 1 (um) ano^ contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data dp çlívulgaçáo no PNCP, podendo ser pyorrdgat;^ por igual perfcKio, desde
que 0 detentor haja cumprkío çalisfetoriamente suas obrigações é acompenhado de pesquisa prévia
comprovado 0 preço vantajoso.-'^ ’ -

5.1.1.

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de
prorrogação da ata.

Poderá haver a renovação dos quantitativos regisbados em conformidade com 0 art.

Pregão Eletrônico n® 069/2024
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

governo MUNiaPAL

CASCAVEL

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no5.1.2.

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da5,1.3.

disponibilidade dos créditps Orçamentários r^pectivos. ●

A contratação cbm os fornecedores^registrados na/ será formalizada pelo órgão
interessada por intermédio 'de instrumento cóntralüál, emtssôb de. nda de ejrjpenho^ despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. Lei n*

O instrumento contratual de flue t?ata o item'5.2.^tíeve^ ser assinado po^^razo de

l
5.2.

5.2.1.

vaíídade.da ata de registro de preços

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ler alt
0 art. 124 da Lei n" 14.133, de.2021.-.

Idos, observado
I

\ 1

s^uintes condições para

5.3.

*A.'

dè^ècâò ser observadas^ as5.4. Após a homològaçâò dâ lldteçâ
formalização da ata de registro dé preços:

5.4.1. Serão fegistrâdps na ata os preços e os qüanmat|os:do a<^udicatádo| devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer oü não pr®éla en> quai)At^o inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites deia;

-t

3

/
/

Será ínèluído nâ ata, ná forma dè anexo, o fornecedores5.4,2.

que:

5.4.2.I. Aceilarèm cotar òs bens, as óbrâs ou os.sepHços com prè^s iguais aos do
adjudicatárío. observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2/ Mantiverem sua proposfe original,

’ \

-j

\

Será respeitada, nas contrataçõesf’a ordem, de J|fe'éificaçâo dos !S ou dos5.4.3.

fornecedores registrados na ata.
>

● /

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo-a formação de cstóástfe de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ajas- ...

Para fins da ordém de classificação, os#citames pu fome^dores que á
propostas para o preço do ádjudicatário antecederão aqueles que rrianliverèm sua prèposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o‘cadastfo de reserva r^ue se refere o Item S.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dosjtítantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses;

5.7.1.

condições estabelecidos no editai; e

5.7.2.

hipóteses previstas no item 9.

5.5

I
J

reduzir suas5.6,

5.7.

:.v ●s

Quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

Pregão Eletrônico n° 069/2024
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

OOVtftítO f^lOPAL

CASCAVEL
Smmotíé

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou 0 fornecedor, no caso da contratação diretaj-será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidíw nçi_ edital -de iiçitaçâo ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decajr o dir^tOósem prejuízo das sanções prsviçtas ha Lei n® 14.133. de 2021.

■ - ^ ^ y. —
5.9.1. O prazo ép convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo.
mediante solicitação do licttartte ou fornecedor convwadp, desde que apresentada dentro do prazo,

devirtófnentejwtiflcad^. e que a lustfflcatiya seja aceita pela ^mirilstraçâo

5.10. , A^ta de registro de preços ;sèrá^inadi por meíò'de.^Sjmatura digital edjeponlbübida no
Sistema de Registro dé Preços.

5.11,

5.8.

6.9.

}

Quandpí^^ò conyocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidoSjno edital pu no aviso de contratação, e observado o disposto np item 5.7, oi^ervando o
item 5.7 é subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes rernanescentes do cadastro
de reserva,,na ordem de classH^çáo, para fazé-lo em igual,pf^ò,e:nas condições prcpostas pefo
primeiro classificado.

5.12. Na bipólese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4,2.1. açeitar a contratação nos
termos do itèm ãpterlor, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do,e«al, poderá: '

5.12.1. ÇJonvoí^r para negociação os demais licitantes ou fi^npcedoré^ repanescentes cujos
preços foram ^fetràdos sem redução, observada a ordem tí€
de preço melh^; mesmo que acima do preço adjudícatárfe

i ' ' ;

5.12.2, , vyjjudi(^r e firm|r*õ contrato nas condições ofertadas, pelos iiiitantes
remanescentes, atendida a íçrdem classificatória, quando frustrada a 1 negociação de melhor
condição. '

A^existência dê preços registrados implicará compromisso de forrwcimento

estabelecidas, mas,, não obngarà a Administração a contratar. Japultada- a re

específica para aquisição prgjfiqdida. desde que devidamente justificada. -f

òonrfvistas à obtenção
ou

õu íomwedores

í
5.13.

condições

j^çãp de licitação

● V'»
6. ● -nji

6.1. Os preç^ registrados poderão ser alterados ou atualizados i^uMecõâéhSía de eventual
redução dos preços praticaífes no mercado ou de fato que eleve o custo^dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas é^uIntesTituações: ' ’ - . ^

6.1.1. Em caso de.força major, caso fortuito ou fato -d^j
/

K . -.-f decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de-obnsequêncías incalculáveis,^e ihviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n® 14 133 de
2021;
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Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniénda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

6.1.2.

ou a

registrados:

Na hipótese de previsão nq edital-op no aviso de contratação direta de cláusula de6.1.3.

reajustamento ou repactuaçâo sobre os preços registrados, nof termos da Lei n“ 14.133, de 2021.
^ ■ ' f

6.1.3.1, No case^do-reajustamento. dfeyerâ ser réspeitdda'a .òontagem da anualidade e o
índice previstos paf^a contrátaçâo;,

l

6.I.3.2., No caso da repactuaçâo, poderá ser a pedido,do Interessado,*c^pform^ critérios
dennidos para a contratação.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese dé'"©'preço registrado tófnar-se superior ad^pfeçolsràlica
motivo superveniente, ô órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a hsdií^o do preço
registrado

/ y
<●

\f / átl

«I
7. «.'íj

lercado porno7.1. rj

\

Caso nfio aceite reduzir seu preço aos valores prajl^dos peíp mercado^jO fornecedor7.1.1.

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registradpj^sem aolicaçâo dè penalidades
administrátivas.

.Ã f

Na hipótese prevista no item ahtenor, o gerenciador ÍK>nvoçaráj3Çfo/necedores do
cadastro de reserva‘na ordef^^ô classifioaçâQiípara verificar se Iqeitamfredí
valores de friercado.j ' í

Se .não obtivé^ êxito nas negociações, o
cancelamento da ata de regife de preços,'adotando ash
contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preçoTegístrado. o, gerenciador-comunicará aos órgãos
tiverem firmado contraí^ídecorrentes dá" ata de regisífà-JJé preços par^qükavaliem a

conveniência e a oportunidade de diügenciârem negociação Cônt‘wstas á atterá^o jcontratuai.
Observado o disposto no arí. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado torriar-^e superior ao

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será fat^ltódo^c-
gerenciador a alteração do preço registradô, m;^lantè comófc^^á de fato' SÜpárveniente que
supostamente 0 imposslbilítá da cdnípriro compforriisso.

7.1.2.

sèus preços aos
- -.1

/
ló gerénc^dOr procederá ao

cabíveiS/para obtenção de
7.1.3.

VI

7 1.4.

que

eo^rnecedor não
requerer ao

7.2.

Neste caso, o fornecedor encaminhará; juntameftte com o pedido de alteração, a7.2.1.

documentação comprobatòria ou a planilha de custos que.demofistre a inviabilidade do preço
registrado em relação àS condires ínicialmente pactuadas.». W; ;

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize7,2.2,

0 preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1. sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
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7.2.3.

0 gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no Item 5.7.

Se nâo obtiver èxitq. nas negociações.,, o órgão gerenciador procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos dd item 9:4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,

7.2.4.

Na hipótese dC; comprovação pa^majoraçáo dojpt^o qe mercado que inviabilize o
preço registrado, confonne previsto i\o' iteni 7.2 e po item t-2-1.. o órgão gerenciador atualizará o
preço reglstraâo, de acordd^m e realidade dos valores praticadoe peto [^rcado.
7.2.6.--* O órgão gereqciaddr \cortiunÍcar| dos órpSos, que,'tiverem fir^c^^^tontratos
decorrerites da ato de' registro de preços sobre a efetiva alteração do pfè^,^egistrado, para que
avaliem á rie^sidadè de alteração contratual, observàdcTo dísr^fe nó qrt. 124 da Lei n° 14 133
de 202Í. .

REI^EJAMENTO PA8 QUANTIDADES REGISTRADAS ^ ATA DE RfOISTRO DE
8.

PREÇOS

8.1. As|quantidades prey|$tss para os itens com preços regiabados nas atas.de registro de
preços poc^rão ser rêman4^as^:peto órgão gerenciador jentre ós órgãos participantes e não
paríicipantes'dO registro de preços. ^

O rercarjej^ento sómenle poderá ser fçltò

pe órgão partic^nte para órgão participante; ou

/● ●'V.
8.2. , -m

8.2.1.

8.2.2. não participante. | i

órgão ■ gerenciador que tive,r estimado as quantidades-ique pretende. contratar será
8.3. O

Na hipótese de remáneJainen.tq .de órgão participante ;feíid.brgâoí nâo participante, serão
observados |s limites previstos no arí. 36 do Decreto n® 18.027 de 2024. /

Competíré aq órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, comy redução do
quantitativo ípíGla|m_eçte informado pelo órgão participante, desde que haja próvla, ànuãncia do órgão
que sofrer rs(|4çã^posquani@tivós.irifoi:mados.^_. _,J J " ^

Na hipô^se da compra caiíralizada, não havendo indicado pgto ôrgj^o. gerenciador, dos
quantitativos dos pahicipant^ dj|ítompra çentrsiizada. nos termos do'‘i|em 8.‘3^ a distribuição das
quantidades para a execuçâÓ;d«ceníratizâdá serãTpor rneió aÔTemanajemento.

8.4.

8.5.

8.6.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR
REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

for liberado;

9.
E DOS PREÇOS

9.1.

9.1.1.

Pregão Eletrônico n® 069/2024
Cenffo Administrativo oté Silvério de Oliveira -- Rua Paraná, 5(XK3 - CEP 85810-011
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descumpfir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;9.1.2.

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior9.1.3,

àqueles praticados no mercado;

9.1.4, náo retirar a nota de empenho, ou instrumento

pela Administração sem Justificativa ràzoáN^t*" ■

não aceilár o preço revisado pela Administração, j

^uivalente, no prazo estabelecido

* r

9.1.5.

9.1.6,

Decretq; ou ^

9.1.7; - sofrer san^o prevista nos ífictólll pU IV da:,'ca/uf do art. I^ da
14,133, de 2021. ^

9.1.7.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III oü iV
da Lei n® 14.133,^ de 2021„caso.a penajidade^pliçada aojpjii^dor não uilraiifss^o prazo de
vígôncia da ata de registro de preços, poderá ó órgão |afèi^|dor p^erá, m^lánte decisão
funcfamentada, decidir pela manutenção do r|gistro de preçps^edadai contratações derivadas
da atâ enquanto perdurarem os efeitos da sari^o. -'^1 ^

O cancelamento de. registros nas hipóteses prfiVlBfâsunOjjem 9jl será;íf(3fmalizado por
despacho do órgão gerenciador,-garantidos os principies do contraditório e da ampla-defesa.

Na hipótese de canceiamehtò dO" registro do; fornêcedòyo órgão/gèr^clador poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de. reserva, observadala ordem ■deójassificaçâo.

O cancelarhento dos preços registradól poderá ser v^izado' pàíp^' gerenciador, em
determinada ata de registro de rpreços^ tota! .ou parcialmente, riôSiseguintès hipóteses, desde que
devidamentecohfiprovadasejustfficadas: -

'N

não aceitar manter seu preço règístrado. na hipótese ivista no § 2® do art. 29, deste
I

r7/

ral n®

do art. 156

9,2.

9.3,

9.4.

i

I

9.4.1. . ' se não houvet &(ito nas negbóiaçõès. nos termos ddpispos^ no §3* dè>art. 28 e no
§4® do.art. 29. do D^Jreto ri® 18.027/2024; . ^ ^

f

9.4.2. ' pelo decurso do prazo de vigência;

peío çanceíamentb de todos òsjafe^s registrados*;

por; afto supervèntente, deçprrente^çaso de fpr^jmâlpr,
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis oU previsívet^de c^,
que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidanfiíite^emonstfãâo; e

razões de interesse públfcò.' éévfdamente juStffíí^âs. ^

\
í

9.4.3.

O OU fato do

incalculáveis,

9.4.4.

9.4.5. por
1

10. DAS PENALIDADES

O descumprímento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades10.1,

estabelecidas no edital.

Pregão Eletrônico n° 069/2024
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As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustificadamenle após terem
assinado a ata.

É da (^mpetência do gerenciador providenciar o regjstro das penalidades aplicadas previstas
em lei e no instrumento convo«tô(io (arf. 8®, inciso XV, do Decreto n” 18.027, de 2024);

» ' ''C ■' '—
10.3. É de competênçia das-secretarias qu unidades adrr^nlstrailyaf participantes
aplicação de eventuais p^alid^des decorrentes do descumprimento do .pactuado na ata de registro

de preços (art. 9“. do inciso IX, do Decreto p" 1§í027, de 20?4).

10.4. -O órgáb^psrtl#ehte deverá cemuhicaf ao-.órgfio ger^çiádor .cjyelgttóir. das ocorrências
previstqs-i^ item 9,1, çtód@ a n^ssidade de ínstipra^b de.prQcedimiegÈ ca
registro dolsme^or."'--,

11. CONDIÇÕES GSRAtS

Aèáíc^dtções gerais de eKequçãbído oí^íiíq. taí
as obrigais da Adnjinistra^o e'do fornece|or regl^dp^;^;
ajuste, encbptram-se dçfínidos no Termo de Reíerèn^, Xõ EblTAlj
Para firmezb ef validade do a presente Ata foi .iaWBíJa_em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lide e echadq em o^em. vai assinada pelas parte^ ;

Cascavel,PR, IQ de ,JaEGâOtfi'âõ

10.1.1.

10.2.

zelar pela

do

11.1.
par^ entrega# recebimento,

» demais^condiçôes do

t

:2025. r-
i-

?

■1 *

V :r.
r

.‘ii
(!l

t.

>.%'A I

í 11»,

MUi ^ASCAV

RBNATO da SILVA

PREFEITp MUNICIPAL
h

t* 'i ●●●í

h
-●
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EVERALl
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GONÇALVES:
03303922713

●>

EVERALDO JOSÉ GONÇALVES
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 836/2024
Pregão Eletrônico N° 069/2024

CONTRATANTE:MUNfC[P!0 DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
0 n76.208.867/0001*07, com sede no Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua
Paraná, n.° 5.000, Bairro Centro, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-011, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Renato da Silva.

CONTRATADA: CARIOCA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ:08.036.508/0001-51,

Rua Voluntários da Pátria,n°2344, Country, Cascave!/PR,CEP:85.81 3-240, representada por Everaldo José
Gonçalves.

OBJETO: Aquisição de Materiais e Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais. Conforme
descrito abaixo:

Item Especificação Marca Únid Qtde Valor

Unit

(RS)

Valor Total

29 FIO DENTAL, FIO DE POLIAMiDA COM CERA MINERAL E

AROMA. EMBALAGEM PROFISSIONAL COM 50 METROS.

31 ESPONJA PARA BANHO. 25 GRAMAS. COMPOSIÇAO:
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE. ETILENO VINIL

ACETATO. PIGMENTO.		
33 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL. TAMANI^ GRANDE,

FORMATO ANATÔMICO, COM ELÁSTICO NAS PERNAS.
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E
FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA
PELE. COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL, CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA
PARA FIXAÇAO, EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO,
PARA USO INFANTIL, ALTA ABSORÇÃO E REGULAGEM
ANATÔMICA NA LATERAL		

34 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL. TAMANHO MÉDIO.
FORMATO ANATÔMICO. COM ELÁSTICO NAS PERNAS,
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E

FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA
PELE. COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL, CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA
PARA FIXAÇÁO, EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO.
PARA USO INFANTIL. ALTA ABSORÇÁO E REGULAGEM
ANATÔMICA NA LATERAL.

■35 i FRALDA INFANTIL DESCARTAVEL, TAMANHO PEQUENA,
FORMATO ANATÔMICO. COM ELÁSTICO NAS PERNAS.
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E
FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA
PELE, COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL. CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA
PARA FIXAÇÃO, EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO.
PARA USO INFANTIL. ALTA ABSORÇÃO E REGULAGEM

_ ANATÔMICA NA LATERAL.
36 FRALDA INFANTIL DESCARTAVEL. TAMANHO EXTRA GRANDE

FORMATO ANATÔMICO. COM ELÁSTICO NAS PERNAS,
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E
FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA
PELE. COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL, CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA
PARA FIXAÇÃO, EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO.
PARA USO INFANTIL, ALTA ABSORÇÃO E REGULAGEM
ANATÔMICA NA LATERAL.

37 ESCOVA PARA CABELO. . MODELO TIPO RAQUETE.
ALMOFADADA. ESTRUTURA RÍGIDA ULTRA RESISTENTE.
CERDAS SINTÉTICAS, MACIAS E COM PONTAS PROTETORAS
ARREDONDADAS. CORES DIVERSAS. TAMANHO; GRANDE.

38 PAPEL HIGIÊNICO INTERFOLHADO, FOLHA SIMPLES,
MEDINDO APROXIMADAMENTE10X20CM, BRANCO EXTRA
LUXO. 100% CELULOSE VIRGEM. ALTA QUALIDADE.
EMBALADO EM CAIXAS CONTENDO 10 MAÇOS. TOTALIZANDO
10.000 FOLHAS

■41 CORTADOR DE UNHAS GRANDE.CORTADOR DE UNHAS
GRANDE. EM AÇO NIQUELADO CROMADO. COM ALAVANCA,
IDEAL PARA UNHAS DA MÃO.

42 CONDICIONADOR-CREME PARA CABELO
CONDICIONADOR CABELOS NORMAL; COM PH
BALANCEADO.USO INFANTIL; FRASCO COM NO MINIMO 200

USE UND 1.454. 2.93 R$4.260,22

BETTA UND 460. R$1.035,002.25

BABY WILLY UND 3.600. 0,94 R$3.384,00

BABY WILLY UND R$2.184,002.600, 0,84

BABY WILLY UND 1.500, 0.80 R$1.200,00

BABY WILLY UND 5.200. 0,98 R$5.096,00

R2 UND 150, 22,90 R$3.435.00

MASTER CX 30, 79.00 R$2.370,00

UNHEX UNO 150, 11,90 R$1.785,00

TIPO BABY FR 300. 12.00 R$3.600.00

ML.
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R$3.834,001,8045 CREME DENTAL. TUBO COM 90 G, A PARTIR DE 1.450 PPM DE FREE DENT TB 2.130.
FLÚOR. EMBALAGEM TRAZENDO EXTERNAMENTE OS DADOS

DE IDENTIFÍCAÇAO DO PRODUTO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO
DE LOTE, DATA DE VALIDADE-BR 435440*

46 CONDICIONADOR PARA CABELOS NORMAIS. COMPOSIÇÃO: TOK UND 750.
AQUA, CETEARYL ALCOHOL. CYCLOMETHICONE. BOTHANICO

; CETRIMONIUM CHLORIDE. DIMETHICONOL, QUATERNIUM 18.
PARFUM, METHYLPARABEN. PROPYLENE GLVCOL,
DISSODIUM EDTA, SODIUM CHLORIDE, RETINYL PALMITATE,
TOCOPHERYL ACETATE. METHYLCHLOROISOTHIAZOLINONE.
METHHYLISOTHIA20LINONE. BENCYL SALICYLATE,
CITRONELLOL, HEXYL CINNAMAL. LIMONENE. LiNALOOL.
CITRIC ACiD. FRASCO PLASTICO COM NO MÍNIMO 300 ML.

■47 BARBEADOR DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL, ' COM LAMINÁ” SQ
I DUPLA E FITA LUBRIFICANTE. EMBALAGEM COM 2 UNIDADES

"48 LENÇOS UMEDECIDOS MACIOS. SEM ADIÇÀO DE ÁLCOOL. USE
SEM CORANTES, HIPOALERGÊNICO. TESTADO
DERMATOLOGICAMENTE. EM TECIDO NAO TECIDO.
MEDINDO, APROXIMADAMENTE. 20 CM X 15 CM. COM

i VARIAÇAO DE 4 CM PARA MAIS OU PARA MENOS.
EMBALAGEM DO TIPO TIRA FÁCIL COM 400 UNIDADESPOR
EMBALAGEM. AROMA SUAVE DERMATOLOGICAMENTE

TESTADO. INDICAÇÃO EXPRESSA DE COMPOSIÇÃO DO
● PRODUTO. MARCA DO FABRICANTE, DATAS DE FABRICAÇAO
E VALIDADE, BEM COMO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE.

-49 LOÇAO HID^TANTE PARA BEBÊS 20ÕML
"õi BANHEIRA INFANTIL; CAPACIDADE MÍNIMA 28 LTS.. COM f ADOLETA UND | 920,

VALVULA PARA SAIDA DE AGUA. CONFECCIONADA EM
POLIPROPILENO LIVRE DE BPA. COM CERTIFICADO DO
INMETRO: COR A SER DEFINIDA. SEM REENTRÂNCIAS QUE
POSSAM ACUMULAR SUJEIRAS.

52 TALCO INFANTIL 200 G. PRODUTO HIPOALÊRGICã
SHAMPOO NEUTRO USO ADULTO. COMPOSTO: LAURIL ÉTER I TOK
SULFATO SÓDIO. DIETANOLAMIDA DE ÁCIDO GRAXO DE BOTHANICO
COCO. METIL PARABENO, CLORETO SÓDIO, ESSÊNCIA,
CORANTE E ÁGUA FILTRADA, PARA CABELOS NORMAIS,
ACODICIONADO EM FRASCO DE PLÁSTICO COM NO MÍNIMO
300 ML COM INDICAÇAO DO FABRICANTE.		

56 GEL DENTAL SEM FLUOR PARA USO INFANTIL. EMBALAGEM tandy
COM NO mínimo 50 GRS

SABONETE INFANTIL. ALTO PODER DE GLICERINÃ7FÒRMÜLÃ“ PROTEX UND 900,
HIPOALERGÈNICA. SEM ÁLCOOL.DERMATOLOGICAMENTE
TESTADO, EMBAUGEM COM NO MÍNIMO 80 GRAMAS. 	

60 PENTE DE PLAsTICO p7 CABELO, C/CABO; DENTES DO DARMA UND 100.
: PENTE: COM DENTES MÉDIOS | I 	

I Valor Total: R$108.852,22 (Cento e oito mil, oitocentos e cinquenta e dois reais, vinte dois centavos)

VIGÊNCIA: 12 (doze) mese^
FIRMADO EM: 10 de janeiro de 2025.
ASSINATURA: Renato da Silva

Everaldo José Gonçalves

R$4.785,006.38

R$2.040.002.550, 0,80UND

R$15.300.0010.20PTE 1.500,

R$7.740,00900, 8,60SKALA FR

R$26.082,0028,35

R$9.900,00900, 11,00LARABABY FR

R$4.305.005,74FR 750,54

R$2.520,008.40UND 300,

R$2.700,003,0057

R$1.297,0012.97
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 836/2024
Pregáo Eletrônico N® 069/2024

CONTRATANTE:MUNICÍP10 DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
o n.® 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua
Paraná, n.° 5.000, Bairro Centro, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-011, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Renato da Silva.

CONTRATADA: CARIOCA COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ:08.036.508/0001-51,

Rua Voluntários da Pátria,n®2344, Country, Cascavel/PR,CEP:85.81 3-240, representada por Everaldo José
Gonçalves.

OBJETO: Aquisição de Materiais e Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais. Conforme
descrito abaixo:

Item Especificaçio Marca Unld Qtde Valor

Unit

(R$)

Valor Total

29 FIO DENTAL, FIO DE POLIAMIDA COM CERA MINERAL E

AROMA. EMBALAGEM PROFISSIONAL COM 50 METROS.

31 ESPONJA PARA BANHO. 25 GRAMAS. COMPOSIÇÃO: BETTA ÜND 460, 2,25 , R$1.035,00
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE. ETILENO VINIL »

i ACETATO. PIGMENTO. i i	
33 I FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL. TAMANHO GRW^DE. BABY WILLY ÜND 3.600, j 0.94 ' R$3.384,00 i -

● FORMATO ANATÔMICO. COM ELÁSTICO NAS PERNAS. I |
CONTENDO CC«ERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E ! j

I FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA . !
I PELE, COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL. CONTENDO : l i

i FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA ; '
PARA FIXAÇÃO. EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO.
PARA USO INFANTIL. ALTA ABSORÇÃO E REGULAGEM

__ ANATÔMICA NA LATERAL.			 		
34 FRALDA INFANTIL DESCARTÁVÊÜ TAMANHO MÉDIO, I BABY WILLY ! UNO 2.600, 0.84~ R$2.184,00

FORMATO ANATÔMICO, COM ELÁSTICO NAS PERNAS.
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E '

! FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA I '
^ PELE, COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL. CONTENDO
FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA

PARA FIXAÇÃO, EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO, 1 [
PARA USO INFANTIL, ALTA ABSORÇÃO Ê REGULAGEM I

^ ANATÔMICA NA LATERAL. ; j 	
p35 FRALDA INFANTIL DESCARTAvEL. TAMANHO PEQUENA, BABY WILLY I UND í 1.5007l 0.80 I R$1.200,00
I FORMATO ANATÔMICO, COM ELÁSTICO NAS PERNAS, ! ■ ; j
i , CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E , j

I FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE DA í
PELE, COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL, CONTENDO 1

! FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA ;
j 1 PARA FIXAÇÃO. EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO. ' i ‘ ' I

j PARA USO INFANTIL, ALTA ABSORÇÃO E REGULAGEM . j |
! 1_AN^ÔMICA NA LATERAL. I i i :
"”36 I fI^LDÁ INFANTIL DESCARTAVEL. TAMANHO EXTRA GRANDE, "BÁBY WILLY i UND 5.200. i 0.98 ~^5.Ò96.0Õ

FORMATO ANATÔMICO. COM ELÁSTICO NAS PERNAS. ' ' ; |
CONTENDO COBERTURA INTERNA EM FALSO TECIDO E !

: FLOCOS ABSORVENTES QUE RETÉM A UMIDADE LONGE OA | i
; PELE. COBERTURA EXTERNA IMPERMEÁVEL, CONTENDO |

FITAS ADESIVAS REGULÁVEIS E SISTEMA ABRE E FECHA í
PARA FIXAÇÃO, EM PACOTES DE ACORDO COM O TAMANHO.

: PARA USO INFANTIL. ALTA ABSORÇÃO E REGULAGEM
i ANATÔMICA NA LATERAL.	 	
I 37 ESCOVA PARA CABELO, . MODELO TIPO RAQUETEr
i ALMOFADADA. ESTRUTURA RIGIDA ULTRA RESISTENTE.

’ CERDAS SINTÉTICAS, MACIAS E COM PONTAS PROTETORAS :
i ARREDONDADAS. CORES DIVERSAS. TAMANHO: GRANDE.

I 38 PÃPÊL HIGIÊNICO INTERFOLHADO. FOLHA SIMPLES. ' MASTER CX 30, I 79.00 R$2.370,00
MEDINDO APROXIMADAMENTE 10X20CM. BRANCO EXTRA
LUXO, 100% CELULOSE VIRGEM, ALTA QUALIDADE,
EMBALADO EM CAIXAS CONTENDO 10 MAÇOS. TOTALIZANDO

I 10.000 FOLHAS I
i 41 TcÕRTADOR DE UNHAS GRANDE.CORTADOR DÉ UNHAS"^ ' UNHÉX ^UND 1 150, ‘ 11,90 i R$1.785.00

GRANDE. EM AÇO NIQUELADO CROMADO, COM ALAVANCA. : !
; IDEAL PARA UNHAS DA MÃO. í	
42 CONDICIÕNADOR-CREMÉ PARA CABELO TIPO ! BÃBY : FR \ 300. ' 12,00 j R$3.«)0.00

CONDICIONADOR CABELOS NORMAL; COM PH i
I BALANCEADO.USO INFANTIL; FRASCO COM NO MINIMO 200 í

USE UND 1.454, 2.93 : R$4.260,22
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R$3.834.0045 I CREME DENTAL. TUBO COM 90 G. A PARTIR DE 1.450 PPM DE , FREE DENT
FLÚOR. EMBALAGEM TRAZENDO EXTERNAMENTE OS DADOS !

DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PROCEDÊNCIA, NÚMERO i
' DE LOTE. DATA DE VALIDADE - BR 435440: ;		
"46 CÒNbtCIÓNÁDOR PARÃ CABELOS NORMAIS. COMPOSIÇÃO: TOK

AQUA, CETEARYL ALCOHOL. CYCLOMETHICONE. BOTHANICO
CETRIMONIUM CHLORIOE, DIMETHICONOL, QUATERNIUM 18. I

PARFUM, METHYLPARABEN. PROPYLENE GLYCOL,

I DISSODIUM EDTA, SODIUM CHLORIDE. RETINYL PALMITATE.
: TOCOPHERYL ACETATE. METHYLCHLOROISOTHIAZOLINONE.
METHHYLISOTHIAZOLINONE, BENCYL SALICYLATE,

: CiTRONELLOL. HEXYL CINNAMAL. LIMONENE, LINALOOL.
CÍTRIC ACiD. FRASCO PLASTICO COM NO MiNIMO 300 ML.

“47 BARBEADOR DE PLASTICO DESCARTÃVEL. COM^XminÃ
DUPLA E FITA LUBRIFICANTE. EMB/UjXGEM COM 2 UNIDADES

48 ! LENÇOS UMEDECIDOS MACIOS, SEM ADIÇÃO DÈ 'ÃLCÕOL.
i SEM CORANTES, HIPOALERGÊNICO, TESTADO

' DERMATOLOGICAMENTE. EM TECIDO NAO TECIDO.
MEDINDO, APROXIMADAMENTE, 20 CM X 15 CM. COM

VARIAÇÃO DE 4 CM PARA MAIS OU PARA MENOS.
EMBALAGEM DO TIPO TIRA FÁCIL COM 400 UNIDADES POR
EMBALAGEM. AROMA SUAVE DERMATOLOGICAMENTE

TESTADO. INDICAÇÃO EXPRESSA DE COMPOSIÇÃO DO
, PRODUTO. MARCA DO FABRICANTE, DATAS DE FABRICAÇÃO
i E VALIDADE. BEM COMO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA
SAÚDE,

TB j 2.130. 1,80

R$4.78S.OOUNO 750. 6.38

1

R$2.040.00SQ UND 2.550. 0.80

USE R$15.300.00PTE 1.500. 10,20

CN

CD
00

t)
tf>
CN

LOÇÃO HIDRATANTE PARA BEBÊS 200 ML R$7,740.00SKALA FR 900, 8,6049 a

51 BANHEIRA INFANTIL: CAPACIDADE MÍNIMA 28 LTS., COM ADOLETA

VALVULA PARA SAIDA DE AGUA. CONFECCIONADA EM
POLIPROPILENO LIVRE DE BPA. COM CERTIFICADO DO

INMETRO: COR A SER DEFINIDA, SEM REENTRÂNCIAS QUE

. POSSAM ACUMULAR SUJEIRAS.		
: 52 : TALCO INFANTIL 200 G. PRODUTO HIPOALÊRGICã
"54' ' SHAMPÒÒ NEUTRO USO ADULTO. COMPOSTO: LAURIL ÉTER

i SULFATO SÓDIO, DIETANOLAMIDA DE ÁCIDO GRAXO DE i BOTHANICO
COCO, METIL PARABENO, CLORETO SÓDIO, ESSÊNCIA.

, , CORANTE E ÁGUA FILTRADA. PARA CABELOS NORMAIS.
' ACODICIONADO EM FRASCO DE PLÁSTICO COM NO MiNIMO

: 300 ML COM INDICAÇÃO DO FABRICANTE.
56 GEL DENTAL SEM FLUOR PARA USO INFANTIL. EMBALAGEM

___ ! COM NO MÍNIMO 50 GRS		
57 “ < SABONETE INFANTIL. ALTO PODER OE GLICERINA. FORMULA PROTEX

HIPOALERGÉNICA. SEM ÂLCOOL.DERMATOLOGICAMENTE
TESTADO. EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 80 GRAMAS.

UND 920, 28.35 R$26.082.00

o
u

é&r
Vi ^

tD .

— tli
in

Çi tfí .

LARABABY R$9.900,00

RM.305.00

FR 900. 11,00 ●)

CM

TOK FR 750. 5.74

o OIfM

R$2.520,00UND 300. 8,40tandy
lu

3,00 ; R$2.700,00UND 900. O M

Ô p
o

j
j
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o o u

^ CE i
5 UJ .

PENTE DE PLÀStíCÒ P/ CABELO. C/CABO; DENTES DO
PENTE: COM DENTES MÉDIOS

UND 100. 12.97 ! R$1.297,0060 DARMA

L-.

Valor Total: R$108.852.22 (Cento e oito mit, oHocentos e cinquenta e dois reaia, vinte dois centavos)

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
FIRMADO EM; 10 cje janeiro de 2025.
ASSINATURA: Renato da Silva 3 u"

U 2
o o
o o

Um
UJ o. c.

Everaldo José Gonçalves

FUNDETEC i.V

El

PRIMEIRO TERMO

ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO N« 28/2024
Dispensa: 08/2024 - Processo 41/2024

Contratante: PARQUE DE AGROINOVAÇÂO FUNDETEC
Contratada; BIOCONTROL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ:19.105.564/0001-17
Objeto; Em cumprimento ao solicitado pela Departamento Técnico da Fundetec. via Comunicação Interna n®
12262/2024PMC e Requisiçãode Aditivo n® 60/2 ’
contratual em 8%.

4. adita-se o contrato supramencionado reajustando o valor

Cascavel/PR. 10 dá janeiro de 2025.

Alcloi

Presidente do ParqueMe Ag^inovaçâo Fundetec
ide(AGomes

üí>n.oo
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão ds Contratos

&3VEf(NO (^aPAL

CASCAVEL
s«MBw imitei*

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.° 830/2024

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná n** 5000, na cidade de

Cascavel/PR. inscrito(a) no CNPJ sob o n® 76'.20f.867/0Q01-07, neste ato representado por seu
Prefeito. Sr. Renato da Silva, porfedor da nlatrículaiuncipnal n® 34T02. residente e domiciliado nesta

cidade, considerando o ^Igai^ntó da licitação na modalidade de pregão/na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS# 0^^024, publicada no Órgâo.Ofíclai Munícipio dia 12/outubro/2024,
processo administrativo n.® 125454^024, RESOLVE regístrar os pn^ da{s) empresa(s) indicadaís)
B quaíifi£^^aí6X^nesta,ATA)^de--acordo' com a ' '
quantidades)’ còtada(s), aieni
partes ás normas constantes na

ela^^ . aícançada(s) e na(s)
dsílteitaçâo, 8uje'rtàndo-se as

n® 14.133, de 1“de ahnl deáj^l. np Decreto 18.02?:de 25 de
janeiro de 2024. q em contermidade com as disposições a seguir -				

p por

as -condiçõ^ previstas po Edfíald^ndp
aLein

1. DO,OBJETO

A presente Ataj^tem por objeto p fègJstro de preços para a^íjtual /«luislçâo do Materiais e
Produtoa de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais, wpecifièado no ítera l do Termo
de Reierénoa, anexo l|l do edital, de Licitação n® 068/2024; que ^|>3rte int^rante desta Ata
como as pro^stas cujos pre^s tenham sido registrados, inâéppac&tementé de transcrição.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ;

O preçp^fetredo , as especificações dp ^jeto, as quantl^^es min#^ e^méximas de cada
item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta sâo as que seguem:

1.1.

assim

2.

2,1.

i^®109j Cànt/b.JardimHtOl 4, CNPJ;43.m8l

Alegre/PR,CEP:a$.7EI|*p^
nesse ato representada^por seu l^res

LucUene CQncejçio deÂloidã DomitÉtfio ' i

\
Leg^

t
. >

' I ni^, I

EspecHIcaçSo
rItem

Valor Total

”7
Valv
Unit

m
FR/WeOESCARTAYEL.ABULTO - TAMANHO:
G . ? C^ÇUNFERÈNCIA DA CINTURA
APROXIMAD^; 80 a 160 Cm. COM PRO
AJUSTAVEL\nP
USO 1, DIURNO

11
KIFRAL UND 41625. .4.41 'R$68.691.25

liOR

FRAU5A QERIATRJCA D£
E . NOTURNO PARA

INCONTINÊNCIA .devera, GARANTIlvpO
SEGURANÇA" CONTRA ' VAZAMENTOS' "E
CUIDADO COM A PELE.

superabsorçAo, que.
VELOCIDADE DA ABSOf^

CAMADA DE
AUMENTA A

■DEIXANDO A
PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE:
MELHOR PERFORMANCE DE ABSOÇAO-
CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO DA URINA. MENOR TEMPO DE
CONTATO COM A PELE E REDUÇÃO DO
RETORNO DO LlQUIDO; INDICADOR DE
UMIDADE COM FAIXA COLORIDA QUE MUDA
DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE

Pregão Eletrônico n° 069/2024
Centro Administrativo iosé Silvério de Oliveira - Rua Parartá. WXK) - CEP 85010-017

Página 1 | 10
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

r

GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL

PÉRMItÉ CONTROLAR O HORARiO DE TROCA
DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR E
FECHAR O PRODUTO., ALTAS BARREIRAS:

SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS
LATERAIS; EXTRATO DE ALOE VERA PARA
MAIOR CUIDADO COM A PELE; AJUSTE AO
CORPO; FITAS ADESIVAS LATERAIS E
REPOSICIONÂVEIS DE CAMADA DUPLA‘:

PODENDO SER\ COLADA. E DESCOLADA
TODAS AS WES ? QUE .' Ft^EM
NECESSÁRIAS. DESIGN DO NÚCLEO' GOMx
FORMATO, ANATÔMiqp: EMBALAGEM COM,
DAPõè DE idâfflFICACÁO E PRÕCEPE^CÍA. ●

i

/

“ r

kífral ■lwãÍÕ4?75HQí -0122
■'ir-»<

RÉNftlA' DA CINTURA,.
APROXIMADAS: 110 Á 166 CM, COM
PROTETOR AJUSTAVEL TIPO FRALDA
GERIÁTRICA DÊ USO DIURNO E NOTURNO
PARA INCONTINÊNCIA SEVERA. GARANTJND.Q.,

SEGURANÇA CONTRA -VAZAMENTOS
PÊtE. CAMADA^ 'Ôll
QUE AUMEt

^<2UIKUn “

\

i
CUIDADO COM A

SUPÊRABSORÇÁO.
VELOCIDADE DA ABSORÇÃO OEtXANOa;^
PELE MAIS SECA. COMi.-tSEL A^QRVENTE:í
MELHOR PERFORMÁNÇÈ DE ABSOÇAO;
CANAIS DE distribuição PARA E#IDA,
DISTRIBUIÇÃO OA URINA, MENOR TEM^O DE^«
CONTATO COM A f^ÉlE E REDUÇÃO DO.
RETORNO DO' LIQÚÍDOí INDICADOR DÊ^
UMIDADE COMíFAIXA COLORIDA QUE MUOA
DE COR EM CONTATO CÒM A ÜRINA'T3^
PERMITE CONTROLAR Ò^^RÁRIOOEr.TRddA.,

DE ABRIR E'

5^
A

f
Y'

:í

A

3

DA FRALDA SEM NECÊSSi
FECHAR 0 PRODUTO.;-ALTAS BARREIRAS:-
SEGURANÇA . COIÍ^ VAZAMENTOS
LATERAIS: EXTRATO OEÍALOE VERA" PAF^ :
MAIOR CUIDADO COM A PELE; AJUSTE
CORPO: FITAS ADESIVAS LATERAIS E
REPÓSlClONÁvèlS DE CAMADA DUPLA,
PODENDO SER COLADA E DESCOLADA
TODAS AS VEZES?-. QUE FORÉM
NECESSÁRIAS. O^SIQN' DO NÚCLEO COM
FORNÍMO -ANATÔliflCO: ÉMBALAGEM^COM
DADOS OE ibÊNTilqGAÇAO, Ê PROCEDÊNCIA.
FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO - TAMANHO;.
G - CIRCUNFERÊNCIA DA CINTUl^
APROXIMADAS: 80':A 160 CM, COM PROTETOR
AJUSTÁVEL TIPO FRALDA GERIÁTRICA DE
USO DIURNO E
INCONTINÊNCIA SEVERA.

SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E
CUIDADO COM A PELE. CAMADA DE

SUPERABSORÇÂO. QUE AUMENTA A
VELOCIDADE DA ABSORÇÁO DEIXANDO A
PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE:
MELHOR PERFORMANCE DE ABSOÇÃO;
CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO PARA RÁPIDA

●i//

!

, I

y

uRd R$19.583J513:875. 1.41KIFRAL23

t

NOTURNO PARA
GARANTINDO

Pregão Eletrônico n° 069/2024
Cenifo Administrativo José Silvério de Oliveira - Rua Paraná. 5000 - CEP 85810-011

Página 2 110
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Contratos

COVBIW3 mimar>AL

CASCAVEL
.●««to

DISTRIBUIÇÃO DA URINA. MENOR TEMPO DE

CONTATO COM A PELE E REDUÇAO DO
RETORNO DO LÍQUIDO: INDICADOR DE
UMIDADE COM FAIXA COLORIDA QUE MUDA
DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE

PERMITE CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA
DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE;ABR
FECHAR O PRODUTO^ AÍ.TAS -BARRÉI
SEGURANÇA ^ COfíTRA í VAZAMENTC^
LATERAIS; EXTRATO ik ALOE VERA PÂRA'
MAIOR CUIDADO COM k PELE; AJUSTE AO--
CQ«P0: ,^1T4S ADESIVAS LATERAIS E
REPlE^iCÍONÁ^l? dÇx^eAMADÂ / DUPLA..
●PODENDO SER COUM3À E 0£SC0ü«5A‘

" AS _ VE2ES\, QUé ^ ROREM
ilÂS: DESIGN -do NÚCLEO COM

FOpp-o/At^TÔMICOrÊMBACAGEM COM
DAPO^E IDENTIFICACAO E PROCEDÊNCIA. , , . ,

Total: R$l08.389,y5 (ContQ e trwn^eçínqHgnteftO^f^ yeténta ffdncp centavos)

IR E

r,
7i

'■ 'y

.a' ■ i

\

TO 'r^
NEi t

Valor

' /

2.2. A listagem do .cadastro de reserva referente ao j^resentè-TMistro de preços , consta como
anexo a esta Ata.

ÓRGAf|SXOEf^NCI>^RE PARTIC!PAipE(S)
Oórg^^çfçncáador Secretaria Municií;«ldePianeiamentoe Çestão/SEPLAG.

rticipantes \do regfetro (de- .preços: SEASO.
CIDADÃO, SECULT.^SPPRO.CÒ^O

BOMBEIROS,SEIJ#IEL.SEFÍN.$BMEÍÈC.SESAU,SEMA. SEMED.SESDJDEFE^ CIVIL, SESOP.

:fe-

3.
t

3.1.

3.2.
pa

SEAGRI.TERRITâ^lOi DE

1

^OÀ ATA DgleGISTRé DE PREÇOS
a vigência dâ-ata

4. DA

4.1.
j õrgâos da Administração PúbBca Muníop^ que não

partlcipararà do procedimento de IRP poderão aderir á ata de registro de priços na còndlçâo de não
participantés^ bbaeryddos os seguintes requisitos;

. os

*

4.1.1. ; apisfeotaçôg tíe. iustificativa da' vantagem da

provável d^^iofraento ç^^escominuidadf-i^^erviçoRíj
Níamoflétfaçâé"de que os valores registrados estào compatíveis

praticados pelo mercado na f^a dp art, 23 da L^ n“ 14.133, de 2021; e
4.1,3.

situações de

4.1.2.
com os valores

consulta è at^íta^o prévias do órgão gerenc|^de^ e dp fprnecedor.

A autonzaçâo do órgão.gewnciador apenas será realt^adíspós a aceitação da adesão pelo
fornecedor. ^

4.2.

4.2.1. O órgão gerendador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou ã sua capacidade de gerenciamento.
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Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata.
4 3.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante soiiciteçâo do órgão não participante ac«tta pelo órgão
gerenciador, desde que respeitado o limite temporal^e vigência da.ata de registro de preços.

O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preío| dá qual se|a integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens pãrá .QS guajstepha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

4.4.

4.5,

■/ - '1

Dos limita para asãdsSões ^ ■ ' v;|
As aquisições ou contrateições adicionais poderão ejèederj pór ôi^âo, a clhquinta por

cento dos quantitativos dos Itens db instrumento convocatório reglsVadoà na ata de negísíro de preços
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes; e

4.7. O quantitativo idecorreritè das adesões não poderá-Ixcipaer . na jolalidadè^-íSÓ dobro do
quantitativo de cada üem registrado na aia de registro de preços Ara o'órgão ge^ntiador e os
órgãos participantes, irltependéntemente do nürnero de órgãos ná^articipántes que ferirem à ata
de registro de preços. ^

f

4.6.

1 ●

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de <»nsurno médtc«^hospUa!ar por
' adesão à ata

íte previsto no

4.8

»e mqniciP^1 suj^ita^ aolfii
órgãos e entidades da^Administraçâo Pública federal^ estadual,
de registro de preçôs gerenqiadã pelo Ministério da Saúde não
item 4.7.

A adesão pêtoàviunicíptó à ata de registro^de-preços de õiSfô ou emidirfe gerenciadora do
Poder Executivo-Fed^al pod^á.ser exigida para-‘fins de'firtáferôltcias yolun^rias, nâo ficando
sujeita ao limitè de qué tratado Itóm 4.7i' desde que seja déstina'da â execução dekentralizada de

iCi|Ços registradSs çoqj os valores
! V' ●● \

4.9,

programa oú projeto f^eral ô comprovada a compatibilidade’ í
praticados no mercado Pa forma do art. 23da Le) n® 14.133 I * ■K'

J

’ ■}Vedação a acréscimo de quantitativos

4 10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na aja .de registit de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA.ATA DE REGISTRO; DÊ PREÇOS "E CADASTRO5.

0:RESERVA

A validade da Ata.de Registro de Preços.sôrá de 1 (um) a^çqntado a partir do primeiro dia

Útil subsequente à data de divulgado no PNCP, podendo ser pror%ada por igual período, desde
que 0 detentor haja cump(1dÓ\satófaloriamente suas obrigações ôiacompanhado de pesquisa prévia
comprovado 0 preço vantajoso. ' - --●

5.1,

Poderá haver a renovação dos quantitativos registrados em conformidade com o art.5.1.1.

23 do Decreto 18.027/2024, até o limite do quantitativo original e proporcionalmente ao período de

prorrogação da ata.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

Pregão Eletrônico n® 069/2Q24
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3.

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

5.2.
A contratação cc^ çs (orneçedocegL.[§gte^3dos' na pis. será formalizada pelo órgão

interessada por intermédio ^^kinstrumento cdritratuáí. einíssáo|de ngla de empenho de despesa,
autorização de compra ou ouí^nstrumentb hábUTÍoiiforme o ar| 9S-da Leí n** 14.133, de 2021.

. Qjhslrumerífe^traíoal^e ^que traíâ o item 5.2, deverá ser assinadí^o prazo de
vaiid^eda'tó.|ie.fegÍstfode‘ÍFeços;,";

5.3. Os^contratos deçonentes do-sistema da/egistro dê ppe^,ípodetfôoiser aUeíBdos.'c*servado
oart. t24cteLein^14.133; de2021. ' “ J

s^uintes cc^tções para

;

‘1
Após ^omolçgaçâo

formaliza^ ^ ata de registrg
5.4.1. \ ■ Serão

observada a

5.4. da licitação, deverão ser observadas

^.preços:
as

tegistr,g^a ata OS preços e os quaníitetivos do a<|udicatário/^evendo
possibjlídadeáde o ncj{|fite' oferecer ou não proposta eiti quantitatiyó inferior

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; -

5.4.2.

que:

ser

ao

Será incluído np ata. na forrna devap^o. o registragps lk:itames oy típs fornecedores
\

^^^itarem c4.
. . .

5.4.2.I.
- . , - - os bens, as obras ou os serviços

adjudicatarb; observada a classificação da licitação; e

corrí f^ços iguais aos do

S.4.2.2.

P^níivêrem s^prôpos^ir^inal.
r^speil% nas c^j§ataçôes,

irA® registrados n^^. . ' -

5.4.3.
a Óiyètn 'de dos licitantes ou dos

, _ . , o ff®m:5.4.2 temfeírobjetej forn
para o ca^tfe impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.5. Stro a qqe se ri laçâd de cadastrp de reserva

5.6. Para fins ^ ordem de classificação,
propostas para oB« os licitantes ou fornecedores que at^itar^ reduzir

jtáno antecederão aqueles quej^ptíverem Suf^prc^ltósta original.

suas

6.7. rdos lidtsrites que Comporâd^,
iba quandó houver necessidade

■ 	

A hab|
somente será e

seguintes hipóteses;

5.7.1.

condições estabelecidosqidíS^àal: p

5 Quando houver o cancelamento do registro do liSSnte ou do registro de preços
hipóteses previstas no Item 9. a

íastrode-^^aqt^ se ^férè o item 5,4.2.2
contratação dos remanescentes, nas

Quando 0|)kgante,yejicedor não assinar a ata ,^regis^0. de preços, no prazo e nas

nas

5.8.
pr^o registrado com Indicação dos licitantes e fornecaíores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ala de registro de preços.
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Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou 0 fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ala de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

5.9.

O prazo de convocação poderá áer prorrogado 1 (uma) vez, por igual período5.9.1.

mediante solicitação do licitante ou fornecedor cOrtVõcado, desde que. apri^eniada dentro do prazo,
devidamente justificada, e'qüe a justificativa seja aceita pela Aarrilqistraçâo.

5,10. A ata de registro de preços será assinada por meio de ásslfegturá digital e disponibilizada no

Sistema dô* Registro de-,^reços.
5 11. Quando o convocado nâo-^ssinar a^ata qe registro-dé pfeçosirtó prazo é na^tóndiçôes
estabelecidos río edital ou.rio aviàocíe contratação, e^bservadq^ò éispoáq=ho^tfl 5J, oos^ando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licítantef rernanes^íiíes^do cadastro
de reserva, na Ordem de classificação, para fazè-lo em igual prazo e nas condiç^ç pr^ostas pelo
primeiro c^ssificado. ● iÍ

5,12. Na hipótese dô nenhum tíos licitante^ue trata o .item 5
termos do item anteric^. a Administração, obs^ados 0 valor estimido e sua eventual atualização
nos termos do.edital, poderá

5.12.1. Convocar para negociação os demais iicitantes ou fornwedorês re
preços for^ registrados sém redução, ofeservada á ordem de olâSS^caçâO
de preço melhor, m^mo que acima do preço do adjudlc^táilo; ou ^

5,12.2. Ac^i^irir e firmar o contrato na^condições ofertadaí^elos \K'én
remanescentes, atendida a ordem classificatóHâ, quando' tWsâiáda a nw

0

'i

1, aceitar a conotação nos

í

/ 4

scentes cujos

as à obtençãol

í ou fornecedores

liação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados Implicará compromisso^pe forn^imento has condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, íáculiada a feaiiz^çâocde licitação
especificipara a aquisição pretendida; desde qúô devidamente |u3Í&ida,
6. ALTERAÇÃO 0Ò>ATÜAL1ZAÇÃ0 DOS PREÇOS REGiSTRADO^^
6.1. Os preços registrados .|Xperão ser alterádos ou atuali^dos, em >
redução dos preçoS praticados nO mercado ou de fato que eleve p cüsto Bbs
serviços registrados, nas seguintes situações: . v;,

’'h
^ '

de eventual

obras ou dos

Pu'érrl dMorrénoia de fatosEm caèo dô força maior, caso fortuito ou atto do6.1.1.

imprevisíveis ou previsíveis de consequèncias^íncalculáveisrqu
como pactuada, nos te^m*5s dg alínea “d" do inciso II do ç^üt dq^árt- 124 da Lei n" 14.133, de
2021: ^ -

labílizem a execução da ata tal

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniôncia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

6.1 2.

ou a

registrados;

6.1.3.

reajustamento ou repactuaçâo sobre os preços registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
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6.13.1, No caso do reajusiamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

6.13.2. No caso da repacluaçâo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTR^ÇS /
Na hipótese de o í^istrado tornár-sa^superior áo“‘pr^ praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgãojl^nt^adorcofivócarè o fomocedor para negociar a redução do preço
registrado.^.,.

7.1 y

7.

7.1

fiâOíáceiíé i^üzlr séu preço aos yaíorea praticados pelo mercado, o focnecedor
será liberado do cómprapiss^jásúmido quanto ao ítem registrado, sem aplicação de penalidades
adminlslraÇvas.

7.12. / . hipótese prevista no item anterior,

cadasUftd^reserva; na ordig^çie classificação
valores'de mercado.. ■ ^ ●

Caso

4

.

r"

0 gerenciador convo^rá os fom^edores do
■para verificar, se aceítam|reduzir seus preços aos

7.13.

cancelamento da ato de p^tstrp de preços, adotando as m

contratação rgais vantajosa.

7.1,4.

Se não obtiver êxito-: nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao

cabíveis para obtenção de

r‘
,V

\ Na hipi^tese d» redução do preço régistradò. o gérer^iadorj comunicará aos órgãos
tivereiT^fiíltl^dd contrai d^orrentes da ata de registro de pre^s-para que avaliem a

conveniôncia^^e a.-oportun^fe de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado 0 disposto no arL 124 da Ui n® 14.133, de 2021..

;se superior ao ■
ata, será

que

Na hipótese de o preço de mercado to

poder cumprir'^ obdgaçô^ ©statselecidas
gerenciad^ a ^iteração do regis^do, medtenlé comprovação dejfato ^p^eniente que
supostan^ãte^ Impossibilite jfeümprlrp compromisso. \ '''\

. ^ ^ TTtKlrfi

7.2.1 : ' I

7.2.
registrado e p fornecedor não
ao fornecedor requerer ao

aojreço
fac»o

Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntameníe com o pedido de alteração, a
documentaçãí^ comprobatória j3U..a planilha de custos qge demonstre a inviabilidade do preço
registradó.em relato às condições inicialmentopactuadas.

1-
\ Não

f

7.2.2.
^existènciaiíe fato superveniente que inviabilize

o preço registrado, o pedido indeféndo petoÀrgâo gerenciador e o fometrador deverá cumprir
as obrigações estabeleoidaS“-na ata, sob pena da cancelamento do seu* registro, nos termos do
item 9.1 sem prejuízo das sartçóes previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese,de. cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do Item anterior,
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de resec«a.,na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá l_
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.4.
ao
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o7.2.5.

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão gerenciador comunjcará, aos órgãos que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro.de pra^s s4>re efetiva alteração do preço registrado, para que

alieràção contratual, "flésèfVado o dispoko no art. 124 da Lei n“ 14.133,
■ /

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADA^ NA ATA DE REGISTRO DE

avaliem a necessidade de
r

de 2021.

8.

As quantidades íirevistas para os , iterw"wm preços .reglfitradoS; 8às- atás de
preços- poderão ser., remáhejadãs pelo “órgão gerenciador entra os ^rgèosi-partfepd
participantes do registro det>reçosr - —- —

r

PREÇOS^^

8.1,

\
Oremanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. i De órgão participante para I

De órgáo partitíipante para órg^ nâb.pârticípante.
O órgão gerenciador qtie-tiver estimado as quantidades^ que pretende/áDntratar será

considerado participante para efèíto do remanejamento. p-

82.

ôrgâò participante; óü“ ^.7-?

I8.2.2.

8,3.

‘í nâd I, serãoNa hipótese de reman^amento de órgão participante para
observados os limites previstos rto art, 2® do D@dreío

Competirá ao órgão gerenciador autoréar.b remanejamento‘ísoüctàd à^ <hm a redução do
quantitativo inictalitientè informad^elo ôrgâo participante, desde què|iaia (Jréviâ,^nuência do órgão
que sofrer reduç^ dos quantitativos infoimadôs

8.4,
r

n«18.02Tde

8.5.

● ..

pelo|óígâcÍ!
< fter^ 8.3,
amerilo.

iciador, dosNa hipótese da compre; centraiizada.-rtâOi havendo^indj
quantitativôs dos participant^ da compra cenifalizada, nos^
quantidaííeâ^pafa a exe^çâo descenlraíizadà SSfá por meto dó n

8.6.

das

/T / .
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE ;,y|NÇEDOR E 7»S

REGISTRADOS ’ ^ t."

O registro do forfiecedor será cancelado pelo gerenciador

PREÇOS9.

ofoni«^r:9.1.

for liberadp;.;

descumprftaS.co^çôes da ata de registro deí)reç^s|píTt’motivo justificado;
não aceitar rldüâr'o seu preço registrado, na hip?iese deste se tornar superior

9.1.1.

9.1.2.

9.1.3.

àqueles praticados no mercado;

não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;

não aceitar o preço revisado pela Administração;

9.1.4.

9,1,5.
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9.1.6.

Decreto; ou

9.1.7.

14.133, de 2021.

9.1.7.1.

nâo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2* do art. 29, deste

sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federai n®

Na hipótese de aplicação de sanção prçvista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n® 14.133, de 202Lcaso a penalifi^de aplicada ao

vigência da ata de^^istro de pre.^oB, o órg.âo gfc^dor'
fundamentada, decidlr.pela màhutençâo do rej^tro de prèços, vedadas conti^tações derivadas

da-«tfieaJ3)^0to perdun^$n,os efeitos da sanção.
, Q cancelamento de r^ístr^ nas hipóteses previgfâs np iterp'9.1 será form.aíkado

despacho àp órgão sêferw^dor, garantidos os princípios do contl^itóriqp da ampla defesa.

Na hyj^se de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá

não ultrapasse o prazo de

■poderá, mediante decisão

9.2.
por

9.3.

convocar ^tantes que compõem o cadastro dé reserva, observada a ordem de classificação

9.4. Oí 4^nceíamento registrados^^^poderá ser ^izadoj pelo geroi^iador.
determinaaa'ata de registro d^iêços. total oú parcialmeníe, naS-siguIntès hlpótesésf desde

em

que

devidamente comprovadas e justificadas:

pe nâo houveí-ôxilqjià^ negociações
§4® do art. do Decreto a* 18.027/2624:

\pelo decurso do prazo de vigência;

l^i^paricelamentó de todos os preços registrados;

9.4.1. nos termos do no §3® po art. 28 e no

T;

9.4.2,

9.4.3.
/

9.4.4. por fatç supenraifen^, decorrente caso do força ,fr@ior. caso-'fortuito ou fato do

príncipe ou^píp decqrrôncip de.fetpB imprevisíveis ou previsíveis de OTnpequências incalculáveis,

^ a execução obrigações na aía.pevid^nte derrionstr^6;e
que invi

9.4.5. . ypor razões de interesse público, devidamente justificadas.
i /

/
^ *

DASPÊN^DADES10.

o destoprimentó da de Registro de Preços
eslabelecidae.nóedital.- = ●' -

10.1.1. AS sanções' tamb^ se aplicam^

10.1.
'aplicação das penalidades

- -i'-

ígjegrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que. convocados, i^o-hónrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a s\b. ' ‘

E da competência do gfyeiicíádor providenciar o registrqdas penalidades aplicadas previstas
em lei e no instrumento convocatório {an. 8", inciso XV. do Decreto n® 18.027. de 2024);
10.3.

10.2.

É de competência das secretarias ou unidades administrativas participantes zelar pela
aplicação do eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro
de preços {art 9®. do inciso IX, do Decreto n® 18.027. de 2024).

Pregão Eletrônico n° 069/2024
Cemro Adminstraiivo José Silvério de CXiveira - Rua Paraná, 5000 - CEP 85S10-011
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Departamento de Gestão de Aquisições Públicas

Divisão de ContratosGOVCUNO MÜNiaPAL

CASCAVEL

10 4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1. dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
r

As condições gerais de execução do obÍeto..tóis:como os.pTazos^para entrega e recebimento,
obrigações da Adminisiraçâo ô do fofne<^or réglstrado, e demais condições do

encontram-se definidos no Termo dé Referência, A^EXO 'AO®lTjAl.

11.1.

as

ajuste,

Para firmezá,e validade do pactuado, a prèsenj
depois dá Hda ê achadà em ordem,'vai assÍna<É

Cascavel,PR. de

;èiJaVr^a ejp.2^i I teor, que.

< f2025. í'

T-i

'

tl
i
i ^

lUlifcflík^PE CASCAviü
DA SILVA

w
i 1

:iT

Documento atsínsdo di^Ulmente

LUOLOe CONCEiCAO OE MOVHtA OOMICIANO

Dat&. 14/01/2025 09J1:40.«3M

Vefi(iqu*emhnpsU/v4bi3«(.iD.eov.br
jgoMbr

LUCILENE CONCEIÇÃO DE MOURA

LA-
y

●ii4-

● L

Pregão Eletrônico n° 069/2024
Cenuo Administrativo José Silvêrio de Oliveira - Rua Paraná, 5000 - CEP 6S810-011
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° 830/2024
Pregão Eletrônico N° 069/2024
CONTRATANTE:MUNIC(PIO DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
0 n.° 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua
Paraná, n.° 5.000, Bairro Centro, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-011, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Renato da Silva.

CONTRATADA:HlG!-N

Ategre/PR,CEP:86.760-000, representada por Lucilene Conceição de Moura Domiciano.
OBJETO: Aquisição de Materiais e Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais. Conforme
descrito abaixo:			 	

Centro,JardimBandeirantes,n°109.CNPJ;43.133.863/0001-88,RuaLTDA,

Valor TotalQtde Valor

Unit

Marca UnidEspecificaçãoItem

(R$)

FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO - TAMANHO: G - CIRCUNFERÊNCIA DA
CINTURA APROXIMADAS: 80 A 150 CM. COM PROTETOR AJUSTÁVEL TIPO
FRALDA GERIÁTRICA DE USO DIURNO E NOTURNO PARA INCONTINÊNCIA
SEVERA. GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E CUIDADO COM
A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÁO, QUE AUMENTA A VELOCIDADE DA
ABSORÇAO DEIXANDO A PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE: MELHOR
PERFORMANCE DE ABSOÇAO; CANAIS DE DlSTRIBUIÇAO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO DA URINA. MENOR TEMPO DE CONTATO COM A PELE E
REDUÇAO DO RETORNO DO LlQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA
COLORIDA QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE PERMITE
CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR

E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS; SEGURANÇA CONTRA
VAZAMENTOS LATERAIS; EXTRATO DE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO
COM A PELE: AJUSTE AO CORPO: FITAS ADESIVAS LATERAIS E
REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER COLADA E
DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM NECESSÁRIAS. DESIGN DO
NÚCLEO COM FORMATO ANATÔMICO. EMBALAGEM COM DADOS DE

IDENTIFiCACÃO E PROCEDÊNCIA. 	
FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO ● TAMANHO: EG - CIRCUNFERÊNCIA DA
CINTURA APROXIMADAS: 110 A 165 CM. COM PROTETOR AJUSTÁVEL TIPO
FRALDA GERIÁTRICA DE USO DIURNO E NOTURNO PARA INCONTINÊNCIA
SEVERA. GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E CUIDADO COM
A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÁO. QUE AUMENTA A VELOCIDADE DA
ABSORÇÃO DEIXANDO A PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE: MELHOR
PERFORMANCE DE ABSOÇÃO; CANAIS DE DISTRIBUIÇÁO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO DA URINA, MENOR TEMPO DE CONTATO COM A PELE E
REDUÇÃO DO RETORNO DO LÍQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA
COLORIDA QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE PERMITE
CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR

E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA
VAZAMENTOS LATERAIS; EXTRATO DE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO
COM A PELE; AJUSTE AO CORPO; FITAS ADESIVAS LATERAIS E
REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER COLADA E
DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM NECESSÁRIAS. DESIGN DO
NÚCLEO COM FORMATO ANATÔMICO, EMBALAGEM COM DADOS DE

IDENTIFICACÃO E PROCEDÊNCtA.		
FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO - TAMANHO: G - CIRCUNFERÊNCIA DA

CINTURA APROXIMADAS: 80 A 150 CM. COM PROTETOR AJUSTÁVEL TIPO

FRALDA GERIÁTRICA DE USO DIURNO E NOTURNO PARA INCONTINÊNCIA

SEVERA, GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E CUIDADO COM
A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÃO, QUE AUMENTA A VELOCIDADE DA
ABSORÇÃO DEIXANDO A PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE; MELHOR
PERFORMANCE DE ABSOÇÃO; CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO DA URINA. MENOR TEMPO DE CONTATO COM A PELE E
REDUÇÃO DO RETORNO DO LÍQUIDO, INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA
COLORIDA QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE PERMITE

CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR

E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA
VAZAMENTOS LATERAIS: EXTRATO OE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO
COM A PELE; AJUSTE AO CORPO; FITAS ADESIVAS UTERAIS E
REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER COLADA E
DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM NECESSÁRIAS. DESIGN DO

NÚCLEO COM FORMATO ANATÔMICO. EMBALAGEM COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA.

R$58.691,25UNO 41,625, 1,41KIFRAL11

t

R$30.104.75UNO 19.175, 1.57KIFRAL22

13.875. 1,41 RS19.563.75KIFRAL UND23

Valor Total: R$108.369,75 (Certto e oito mii, trezentos e cinquenta e nove relas, setenta e cinco centavos)

VÍGÈNCIA: 12 (doze) meses.
FIRMADO EM: 14 de janeiro de 2025.
ASSINATURA; Renato da Silva

Lucilene Conceição de Moura Domiciano

ül)í'202
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 830/2024
Pregão Eletrônico N® 069/2024
CONTRATANTE:MUNIClPIO DE CASCAVEL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
o n.® 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua
Paraná. n.° 5.000, Bairro Centro, Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.810-011, neste ato representado por
seu Prefeito Sr. Renato da Silva.

CONTRATADA:HIGI-N

Alegre/PR.CEP;86.760-000. representada por Lucilene Conceição de Moura Domiciano.
OBJETO: Aquisição de Materiais e Produtos de Higiene em atendimento às Secretarias Municipais. Conforme
descrito abaixo:		 				

Centro.JardimBandeirantes.n°109,CNPJ;43.133.863/0001-88.RuaLTDA,

Valor TotalUnid Qtda ValorMarcaSapaelflcaçioItam

Unit

Í5I1
FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO - TAMANHO: G - CIRCUNFERÈNCÍÀ“”DÃ" KIFRAL I UNO 41,625,
CINTURA APROXIMADAS: 80 A 150 CM. COM PROTETOR AJUSTÂVEL TIPO

FRALDA GERIÁTRICA DE USO DIURNO E NOTURNO PARA ÍNCONTINÊNCIA j
SEVERA. GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E CUIDADO COM
A PELE. CAMADA OE SUPERABSORÇAO. QUE AUMENTA A VELOCIDADE DA i
ABSORÇAO DEIXANDO A PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE; MELHOR
PERFORMANCE DE ABSOÇAO; CANAIS OE DISTRIBUIÇÃO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO DA URINA, MENOR TEMPO DE CONTATO COM A PELE E
REDUÇÁO DO RETORNO DO LiQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA

I COLORIDA QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE PERMITE 1
CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR '

E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA I
VAZAMENTOS LATERAIS: EXTRATO OE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO

COM A PELE: AJUSTE AO CORPO: FITAS ADESIVAS LATERAIS E
REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA, PODENDO SER COLADA E
DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM NECESSÁRIAS. DESIGN DO ‘
NÚCLEO COM FORMATO ANATÔMICO. EMBALAGEM COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA. ;		
FRALDA DESCARTÁVEL ÁDULTO - fÃMANHO: EG - CIRCUNFERÊNCIA DA KIFRAL ' UND i 197l75.
CINTURA APROXIMADAS: 110 A 165 CM. COM PROTETOR AJUSTÂVEL TIPO

FRALDA GERIÁTRICA OE USO DIURNO E NOTURNO PARA ÍNCONTINÊNCIA
SEVERA. GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E CUIDADO COM
A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÁO. QUE AUMENTA A VELOCIDADE DA ;
ABSORÇAO DEIXANDO A PELE MAIS SECA, COM GEL ABSORVENTE: MELHOR ;
PERFORMANCE DE ABSOÇAO; CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO DA URINA, MENOR TEMPO OE CONTATO COM A PELE E
REDUÇÃO DO RETORNO DO LiQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA
COLORIDA QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE PERMITE

CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA OA FRALDA SEM NECESSID/^E DE ABRIR

E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA
VAZAMENTOS LATERAIS; EXTRATO DE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO

COM A PELE; AJUSTE AO CORPO: FITAS ADESIVAS LATERAIS E |
REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER COLADA E :
DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM NECESSÁRIAS. DESIGN DO |
NÚCLEO COM FORMATO ANATÔMICO, EMBALAGEM COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA.
FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO
CINTURA APROXIMADAS: 80 A 150 CM. COM PROTETOR AJUSTÂVEL TIPO
FRALDA GERIÁTRICA DE USO DIURNO E NOTURNO PARA ÍNCONTINÊNCIA
SEVERA. GARANTINDO SEGURANÇA CONTRA VAZAMENTOS E CUIDADO COM
A PELE. CAMADA DE SUPERABSORÇÁO, QUE AUMENTA A VELOCIDADE DA
ABSORÇAO DEIXANDO A PELE MAIS SECA. COM GEL ABSORVENTE; MELHOR
PERFORMANCE DE ABSOÇÁO: CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO PARA RÁPIDA
DISTRIBUIÇÃO OA URINA. MENOR TEMPO DE CONTATO COM A PELE E
REDUÇÁO DO RETORNO DO LÍQUIDO; INDICADOR DE UMIDADE COM FAIXA
COLORIDA QUE MUDA DE COR EM CONTATO COM A URINA QUE PERMITE

CONTROLAR O HORÁRIO DE TROCA DA FRALDA SEM NECESSIDADE DE ABRIR ;
E FECHAR O PRODUTO.; ALTAS BARREIRAS: SEGURANÇA CONTRA
VAZAMENTOS LATERAIS: EXTRATO DE ALOE VERA PARA MAIOR CUIDADO

COM A PELE; AJUSTE AO CORPO: FITAS ADESIVAS LATERAIS Ê
REPOSICIONÁVEIS DE CAMADA DUPLA. PODENDO SER COLADA E

DESCOLADA TODAS AS VEZES QUE FOREM NECESSÁRIAS. DESIGN DO

NÚCLEO COM FORMATO ANATÔMICO. EMBALAGEM COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA. | 1^_
Valor Total: R$108.359,75 (Canto e oito mil, trazantos e cinquenta e nova raias, setanta e cinco centavos)

R$58.691,251.4111
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VIGÊNCIÀ: 12 (doze) meses.
FIRMADO EM: 14 de janeiro de 2025.
ASSINATURA: Renato da Silva

Lucilene Conceição de Moura Domiciano
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

Aí#’

) .●

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N** 746/2024

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa COMERCIAL TOLOTTI
LTDA EPP, na forma abaixo.

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Dr.

Cyro Fernandes do Lago, n" 167, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n
13.900.537/0001-50, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIS ADALBERTO
BETO LUNITTI PAGNUSSATT. residente e domiciliado nesta cidade, portador da CI/RG n" 3.484.856-4
SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob nM83.580.029-04 e Sra. SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS,

na condição de Secretária de Assistência Social, dc acordo com a Portaria n° 1, de 1° de janeiro de 2022,
residente e domiciliada na Rua Ana Pasquali, n" 918, Jardim Gisela, CEP: 85.905.580, Município dc Toledo,
Estado do Paraná, portadora da CÍ/RG n" 7.211.061-7 SSP/PR e do CPF/MF n® 018.756.759.06, e de outro
lado a empresa:

O

FORNECEDORA: COMERCIAL TOLOTTI LTDA EPP, pessoa

jurídica de direito privado, com sede na Rua Plinio Salgado, 982, Sala 01, CEP; 85.802-270, Bairro: Neva,
na cidade de Cascavel/PR, fone: (45) 3306-4470, email: tolollietolotti@grnail.com, inscrita no CNPJ/MF sob

14,156.887/0001-16, Inscrição Estadual n° 9056914819, neste ato representada pelo(a) Sr(a).

MARICLEI TOLOTTI FERNANDES, na função de Representante Legal, residente e domiciliada na
mesma cidade, portadora da Cl/RG n" 53242910 SSP/PR e do CPF/MF n” 835.794.949-53, com os preços
dos itens abaixo relacionados:

O

n

Resolvem rcuistrar os preços abaixo descritos, com integral observância da
Lei Federal 14.133/21, bem como Decreto Municipal n" 722/23, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preço.s, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual aquisição dc produtos para formar
o KIT MATERNIDADE, distribuído para gestantes cadastradas no Programa CEGONHA FELIZ e para
formar o KIT HIGIENE PARA PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA, distribuído as pessoas em situação de

rua atendidas pelas equipes do Serviço Especializado cm Abordagem Social da Secretaria Municipal dc
Assistência Social, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento, conforme a seguir;

ITENS

Unnjade {Quanãdad^ Preço
unitário

Código do
produto/serviço

Descrição do produto/serviço Marca do

produto
PreçoLote Item

de total

medida

Cortador de unha especial para bebês , em aço inox,
tamanho ideal para utilização em unhas pequenas,

oferecendo segurança e conforto, cor branca.
Embalagem individual.

700,00 6,29 4,403,0017929 ADOLETA UNLOTE;

012-

1

Lote

012

Creme dental com flúor, embalagem com ro mínimo 80g.
Composição aromática. Aprovado pela ABO. - Aprovado

pela ABO.

FREEDENT UN 1.400,00 2,44 3.416,00LOTE:

013-

1 66359

Lote

013

Desodorante roll-on, antitranspirante feminino, 50 ml (no
mínimo). Proteção mínima de 24 horas.

KIBELLA 200,00 3,64 728,00LOTE:

015-

1 33204 UN

Lote

015

LOTE:

016-

33205 Desodorante roll-on, antitranspirante masculino, 50 ml
(no mínimo). Proteção mínima de 24 horas.

KIBELLA UN 1.000,00 4,25 4.250.001

Lote

016

Ôleo Hidratante para bebê, embalagem com no mínimo
200ml. Dermalologicamente lestado/Hipoalergênico.
Fragrância suave. - Fórmula com óleo de amêndoas.

LOTE:

027 -

1 66362 ANJINHO UN 700,00 23,00 16.100,00

Lote

027

● Dermatologicamenie testado/Hipoalergènico.
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- Fragrãncia de amêndoas-

Pacote de fralda infantil descartável tamanho P, com

barreiras antivazamento, formato anatômico, com gel
super absorvente, que garante maior absorção e

retenção de líquidos, difusor de líquido e fitas adesivas
reposicionáveis. Embalagem com no mínimo 30

unidades.

CREMER 700,00 23,72 16.604,00UNLOTE:

028-

1 66360

Lote

028

Sabbnete 90g, còm ativos hidratantes, PH neutro,
antibactehano. fragrãncia suave.

2.500,00 1,95 4.875,00GRION

SUAVE

UNLOTE;

032-

1 49115

Lote

032

1.624,00Sabonete para bebês cremoso em barra, embalagem
individual com no mínimo 80g. Dermatologicamente

testado/hipoalergènico. Fragrãncia suave. - Embalagem
individual em caixa de papel/papelão.

GRION KIDS UN 700,00 2,32LOTE: 1 66361

033-

Lote

033

- Dermatologicamente testado.

- Fragrãncia amêndoas.

Shampoo para bebês, PH balanceado, dinicamenle
testado, com fórmula que não Irrita os olhos, sem

corantes. Frasco com no mínimo 250ml.

ANJINHO

BABY

UN 700,00 7,47 5.229,00LOTE:

036-

601361

Lote

036

1.600,00 5,94 9.504,00Shampoo para cabelos secos.dermatologicamente
testado,frasco com 350ml Tampa Flíp Top.

TOK FR33184LOTE:

037 -

1

BOTHANICO

Lote

037

Toalha umedecida, embalagem com 96 unidades, 19,1 X
15,8cm. Modelo Flip Top ou com sistema de fechamento

por adesivo. Dermatologicamente testado. Variação da
medida/quantidade em até 5%.

ANJINHO UN 700,00 6,27 4.389,0057043LOTE:

041 -

1

Lote

041

71.122,00TOTAL

1.2. Sào documentos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. Termo de Referência;

1.2.2. Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. Edital da Licitação;

1.2.4. Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.2.6. Legislações complementares.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. A presente Ala de Registro de Preços está sendo flnnada com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n" 107/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes
aos contratos administrativos, cspccialmente o estabelecido no Decreto Municipal n® 722 de 22 de fevereiro
de 2023 e suas alterações.

3. DO VALOR

3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos
bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$ 71.122,00 (Setenta e
um mil, cento e vinte e dois reais).

3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação,
tais como fretes, taxas dc entrega, tributos etc, sem qualquerônuspara a Administração.
3.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias do
Município, através das seguintes dotações orçamentárias;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte

20170 16.002.08.244.0051.2203 0 3.3.90.32.03.00 Do Exercício
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Do Exercício0 3.3.90.32.03.0016.002.08.244.0052.220520360

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. Os prazos de duração c dc vigência da Ata de Registro dc Preços será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura da mesma, na forma do artigo 84 da Lei n® 14.133/2021 prorrogável, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso.
4.2. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro dc Preços haverá a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original conforme disposto no Art. 123 do Decreto Municipal n°
722/2023e suas alterações.

4.3. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do(a) emissão da nota de empenho, em
remessa única.

4.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.5. Os bens deverão scr entregues no Almoxarifado Social, Rua Alécio Pedro Teodoro de Souza, n® 1118,
Jardim São Francisco (Esquina com Rua Francisco Finkler), Toledo/PR, CEP; 85.915-212, dc 2“ à 6“ feira,
no horário das 8hl5minàs llh45minedas 13hl5min às 16h45min.

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução, assim como os prazos e condições dc
conclusão, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo
licilatório.

5.2. Subcontratacão: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e

seguintes da Lei n® 14.133/21, tendo em vista que a exigência de garantia contratual é discricionária da
administração.
5.4. Sustentabilídade: Além dos critérios dc sustentabilidade cventualmente inseridos na descrição do objeto
ou do Estudo Técnico Preliminar, devem scr atendidos os seguintes requisitos:
5.4.1. Preferência por material reciclado, reciclável ou biodegradável, no que couber.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Critérios de Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, assim que o objeto for entregue, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
confoiTnidade com as especificações constantes no Termo dc Referência e na proposta.
6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou cm parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência c na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo dc 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá scr observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
dc Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito dc liquidação e
pagamento.

6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota ilscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação dc despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez c pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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6.2. Prazo e Forma De Pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias. contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
6.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

6.2.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito cm banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
6.2.4. No caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, c sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a

data do efetivo pagamento, cm que os juros de mora serão calculados à taxa dc 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/ 100)/365

EM = I X N X VP, em que:
I ^ índice dc atualização financeira;

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;

N = número dc dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.
6.2.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.2.6. A contratada deverá atender a Instrução Normativa rf 001/2022, n" 002/2022 e n" 001/2023 - SEFA c
suas alterações.
6.2.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.2.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;
a) A data da emissão;
b) Os dados do contrato e do órgão contratante;

c) Periodo respectivo de execução do contraio;
d) Valor a pagar; c
c) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas sancadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.2.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
ílscal.

6.2.11. Previamente à emissão de nota dc empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição dc contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.2.12. Constatando-se situação dc irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.2.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tiibutária prevista na legislação aplicável.
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6.2.17. Indepcndcntemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento scrao retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.2.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n” 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.2.19. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB n“ 2.145,
de 26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB n° 1.234/2012, e consequentemente influenciou a
promulgação do Decreto Municipal n*" 891, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do
Imposto de Renda incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo, quando couber.
6.3. Antecipação de Pagamento: A presente contratação não permite pagamento antecipado.
6.4. O fornecedor deverá observar; (CHECKLIST)

a) Reter IR conforme IN RFB n“ 1.234/12, Decreto Municipal n” 891/2023 e demais legislações vigentes, se
isento ou imune apresentar fundamento legal. O Comprovante de Retenção está disponível cm:
- httDs://eQuiplano.toledo.pr.gov.br:7443/transDarencia/DagamentosFornecedor

b) Instruções Normativas da Secretaria de Fazenda, disponíveis em:

- https://w\vw.tolcdo.pr.tiov.br/secretarias/secretaria fazcnda_captacao_rccursos/fazcnda
c) A programação para pagamento c acompanhamento da liquidação da Nota ou Documento Fiscal, bem
como o Relatório de Retenções para Imposto de Renda estão disponíveis nos links:
EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
- http://cquiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/cxtratoFomcccdor

PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
- hUn://equiplano.toledo.nr.gov.br:7474/transparencia/nagamentosFornecedor

7. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Os critérios para gestão da Ata de Registro de Preços encontram-se pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo do processo licitatório.

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
8.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no Edital c em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 c 17 a
27, do Código dc Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, dc 1990);
8.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata dc Registro de Preços ou

autoridade superior (art. 137, II) c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema dc Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata dc Registro dc Preços, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão dc Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo dc Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, prcvidcnciárias, tributárias e as demais previstas cm legislação específica, cuja
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

8.1.9. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata dc Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período dc execução da Ata de Registro dc Preços, a reserva dc cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata
dc Registro dc Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de
Registro de Preços;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, TI, d, da Lei n® 14.133,
de 2021.

8.1.15, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas dc
segurança do Contratante;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Administração:
9.1.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de
Registro de Preços e seus anexos;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações
pelo Fornecedor;
9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor coirespondentc ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;

9.1.6. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de
Preços;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do dcscumprimento dc obrigações pelo Fornecedor;
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da
Ata de Registro dc Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou dc nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8.1, Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo dc 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.1,9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dc processo administrativo para apuração dc

dcscumprimento dc cláusulas contratuais.
9.2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

lü. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial

da Ata de Registro dc Preços em caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência dc
fatos imprevisíveis ou previsíveis dc consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
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pactuado, nos tcnnos do disposto na nonua contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal n°
14.133, dc 2021.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
0 órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tomando-
os compativeis com os valores praticados pelo mercado.
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão

liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação obtida originalmcntc na licitação.
10.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que

avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

IÜ.3. Quando o preço dc mercado se tomar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido dc fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração dc fato
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações
contidas na ata.

10.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período dc tramitação do
processo de revisão dos preços.
10.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor
ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de
Pesquisas e dc Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de
Compras, Licitações c Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
10.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá fonnular pedido, mediante requerimento

protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos fonnadores dos preços originalmcnte
registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nola(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das

propostas;

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a
alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de

preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se
de elevaçãoextraordináriado preço, etc.
10.3.3.1. Faculta-se a Juntada à proposta dc preços de orçamentos dc fornecedores, com a intenção de se
comprovar aumento dc preços em eventual solicitação de revisão.
10.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parle da Detentora da

Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
10.4. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência dc fato

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os
compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação
das penalidades administrativas previstas cm lei e no edital.
10.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro dc reserva para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
10.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
10.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos

empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido dc realinhamento.
10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o

cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.
10.7. Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva,
para que manifestem interesse cm assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços,
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pelo preço revisado.
10.9. Nào havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata dc

Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
a) For liberado;

b) Dcscumprir as condições da Ata de Registro dc Preços, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste sc tomar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

e) Nào aceitar o preço revisado pela Administração.
11.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
a) Pelo decurso do prazo de vigência;
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) Por fato superveniente, decorrente caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência dc fatos imprevisíveis ou previsíveis dc consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
11.3. No caso dc cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será
assegurado o contraditório c a ampla defesa.
11.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco
dias, a contar do recebimentoda comunicação.

11.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

12. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

12.1. Nos termos da Lei Municipal n® 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes à
corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, finna a presente Ata de Registro de Preços, juntamente
com 0 Senhor Prefeito Municipal, a Secretária dc Assistência Social obrigando-se ao cumprimento do
contido no art. 3° e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto desta Ata de Registro de Preços.

12.2. Fica designado para fiscalização e acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços o
servidor Marcelo Fabri, c como suplentes, para a Solicitação n“ 1412 fica designada a servidora Camila
Tainara Perachi. e para a Solicitação n" 1413 fica designada a servidora Juliana Alves Máximo.
12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e propostos, dc conformidade com o art. 120 da Lei rf 14.133, de 2021.
12.4. O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados c encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, dc 2021, a Fornecedora que:
ü) Der causa à incxecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes
dela derivados;

b) Der caiLsa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes

dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) Der causa à incxecução total da Ata de Registro dc Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência dc fato superveniente devidamente justificado;
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f) Não celebrar a Ala dc Registro de Preços ou nào entregar a documentação exigida para sua celebração,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata dc Registro de Preços c Contratos

ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a fmstrar os objetivos do certame;

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° dc agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência,quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c. d, e, f
e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da
Lei);
13.2.3. Declaraçãodc inidoneidadepara licitar e contratar,quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k c i do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição dc
penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei);
13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória dc 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite dc 30 (trinta) dias;
13.2.4.1.1.0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de
Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, dc 2021.
13.2.4.2. Compensatória dc 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso
de inexecuçãototal do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração(art. 156, §9“).
13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamcnte com a multa (art. 156, §7^’).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação(art. 157).
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-sc-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n° 14.133, de 2021, para as penalidades dc impedimento de licitar e contratar e de declaração dc inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração:
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos dc controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, dc 2021, ou cm outras leis de
licitações e contratos da AdministraçãoPública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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MUNICÍPIO DE TOLEDO

Estado do Paraná
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L

13.8. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa Jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dc direito, com a Fornecedora, observados, em todos

os casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise Jurídica prévia (art. 160).
13.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc
Empresas Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n” 14.133/21.
13.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos cm dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos
que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida a subcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de

licitação, dc contratação e dc execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n" 720, dc 05 de
outubro de 2015.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo dc influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução dc Ata de Registro
de Preços;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de Ata de Registro de Preços;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento dc representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiaise não-compeiitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da Ata de
Registro de Preços,
c) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materíalmente a

apuração de alegações dc prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito dc o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

\

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia dc qualquer outro, para dirimir as dúvidas
ou questões decorrentes da presente ATA.
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua
vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas
especificações c condições previstas neste instrumento.
15.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no
Edital e as normas contidas na Lei Federal n® 14.133/21, Decreto Municipal n® 051/05 e 452/10, e demais

legislações pertinentes.
15.4. E, por estarem Justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

Toledo/PR, 17 dc outubro dc 2024.

Assinado Eletronicamente

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO/CONTRATANTE

Assinado Eletronicamente

SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Assinado de forma digital por
MARICLEITOLOTTl

FERNANDES:83579494953 fernandes:83S79494953
Dados: 2024.10.24 18:04:28 -03'00’

MARICLEITOLOTTl

MARICLEI TOLOTTI FERNANDES

COMERCIAL TOLOTTI LTDA EPP/ FORNECEDORA
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 803/2024

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
TOLEDO e a empresa ROSA LAURA LICITAÇÕES LTDA ME, na
forma abaixo.

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, dc um lado o

MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Raimundo Leonardi,
N° 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob N“ 76.205.806/0001-88, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal. Sr. LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI
PAGNUSSATT, residente e domiciliado nesta cidade, portador da CI/RG n° 3.484.856-4 SSP/PR. e inscrito
no CPF/MF sob n“ 483.580.029-04 e pela Sra. SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS, na condição
de Secretária de Assistência Social, de acordo com a Portaria n° 1. de 1° de Janeiro de 2022, residente e

domiciliada na Rua Ana Pasquali, n° 918, Jardim Gisela, CEP: 85.905.580, Município de Toledo, Estado do
Paraná, portadora da CI/RG n° 7.211.061-7 SSP/PR e do CPF/MF n° 018.756.759.06, e de outro lado a
empresa:

FORNECEDORA: ROSA LAURA LICITAÇÕES LTDA ME, pessoa

jurídica de direito privado, com sede na Rua Ivaí, n“ 1195, Bairro: Jardim Porto Alegre, CEP: 85.906-050, na

cidade dc Toledo/PR, fone; (45) 3055-3290. e-mail: edimilsonbaraomoveis@hotmail.com, inscrita no

CNPJ/MF sob n° 11.969.918/0001-60, Inscrição Estadual n° 9052402775, neste ato representada pelo Sr.
EDIMILSON LARA DOS SANTOS, na função de Representante legal, residente e domiciliado na cidade

de Toledo/PR, portador da CI/RG n" 5.555.879-5 SSP/PR e do CPF/MF n° 761.736.409-10, com os preços dos
itens abaixo relacionados:

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da
Lei Federal 14.133/21, bem como Decreto Municipal n" 722/23, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DO OBJETO

LI. Registro de Preços, para um período dc 12 (doze) meses, para a aquisição dc produtos de higiene e cuidado

pessoal destinados às pessoas que estão nas unidades de acolhimento institucional pertencentes a Secretaria de
Assistência Social do município de Toledo/PR, objetivando a manutenção das atividades do serviço de
acolhimento institucional. Sendo que serão utilizados recursos do Ministério da Cidadania/Desenvolvimento

Social, conforme Plano dc Ação e Portaria n° 58()/202(), e recursos do FEAS/CEAS conforme Deliberação n°
59/2023, conforme a seguir:

ITENS

Descrição do produto/servlçoItem Código do
oroduto /

serviço

Marca do

prodmo

Unicode Quantid^ Preço
unitário

Preço lotaiLote

de

medida

Creme denlaljariticárie com flúor. Tripla proteção:
contra cárie, mau hálito e manchas. Aprovado pela
ABO. Embalagem com no mínimo 90g,

LOTE:

023 -

Lote 023

1 66433 SORRISO 90G UN 2.200,00 4,57 10.054,00

LOTE:

026 -

Lote 026

42532 Deo colônia feminina, inspiração olfativa refrescante,
com válvula spray, embalagem com no mínimo lOOml,
fragrãncias diversas.

1 MULHER 100ML UN 60,00 31,88 1.912,80

LOTE:

027 ■

Lote 027

42531 Deo colônia masculina, inspiração olfativa refrescante,
com válvula spray, embalagem com no mínimo lOOml,
fragrãncias diversas.

PHYTODERM

100ML

UN1 60,00 31,84 1.910,40

66434 Desodorante roll-on antitranspirante masculino mínimo
de 50ml, oferecendo 48 horas de proteção contra

odor e transpiração, fragrância masculina, testado
dermatologicamente.

LOTE:

030-

Lote 030

1 AVON 50ML UN 260,00 7,87 2.046,20

LOTE:

031 -

Lote 031

33204 Desodorante roll-on, antitranspirante feminino, 50 ml
com 48 horas de proteção contra odor e transpiração,
Iragrãrvcia feminina. Testado dermatológicamente.

1 SKALA 50ML UN 280.00 7,43 2.080,40

LOTE:

032 -

Lote 032

1 49117 Dexpantenol 50 mg/g, pomada para assaduras com no
mínimo 30g. Contendo vitamina 85. Excipientes'
q.s.p. g‘ álcool cetílico, álcool estearílio, álcool
cetoesierílico, poiissorbato 60, estearato de sorbitana.

BEPANTRIZ

DEXPANTENOL

UN 480,00 11.17 5.361,60
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

lanolina anidra, petrolato branco, petrolalo líquido, óleo
de amêndoas e água purificada.

72,76 7.276,00TEGUM100G UN 100,00Emulsão hidratante com óleo de andiroba. Frasco oom

lOOg. Produto isento de parabenos e vaselinas.
Indicado para hidratação intensa, rachaduras,
ressecamentos e outras agressões e prevenção de
doenças na pele. Possui ação anti-inflamalória que
estimula a regeneração da pele. Fórmula sem
conservantes sintéticos e derivados de petróleo.

Registrado na ANVISA, Marca de referência ou de
superior qualidade: Tegum Emulsão com óleo de
andiroba.		

66696LOTE:

034 -

Lote 034

1

62.370,001.050.00 59.40Fralda descartável infantil tamanho G - Com barreiras

anti vazamento, formato anatômico, com gel super
abson/ente, que garante maior absorção e retenção de
líquidos, difusor de líquido e fitas adesivas
reposidonáveis. Com fragrância suave. Embalagem
contendo no mínimo 58 unidades.

MILIG UNLOTE:

049-

Lote 049

664501

59,40 36.828,00Fralda descartável infantil tamanho M - Com barreiras

anti vazamento, formato anatômico, com gel super

absorvente, que garante maior absorção e retenção de
líquidos, difusor de líquido e fitas adesivas
reposicionàveis. Com fragrância suave. Embalagem
contendo no mínimo 66 unidades.

MILI M UN 620,0066449LOTE:

050-

Lote 050

1

11.028,00Fralda descartável infantil tamanho RN - Com corte na

região umbilical barreiras anti vazamento, formato
anatômico, com gel super absorvente, que garante
maior absorção e retenção de líquidos, difusor de
líquido e fitas adesivas reposicionàveis. Com
fragrância suave. Embalagem contendo no mínimo 34
unidades.

MILI RN UN 300,00 36.7666447LOTE:

052-

Lote 052

1

Fralda descartável infantil tamanho XG ● Com

barreiras anti vazamento, formato anatômico, com gel
super abson/ente, que garante maior absorção e
retenção de líquidos, difusor de líquido e filas adesivas
reposioionáveis. Com fragránoia suave. Embalagem
contendo no mínimo 56 unidades. AMPLA

CONCORRÊNCIA.

MILI XG UN 1.050,00 64,90 68.145,00LOTE:

053 -

Lole 053

1 66451

Fralda descartável infantil tamanho XG ● Com

barreiras anti vazamento, formato anatômico, com gel
super absorvente, que garante maior absorção e
retenção de líquidos, difusor de líquido e fitas adesivas
reposicionàveis. Com fragrância suave. Embalagem
contendo no mínimo 56 unidades. COTA EXCLUSIVA

PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA.

MILI XG UN 350,00 64,90 22.715,0066451LOTE:

054 ■

Lote 054

1

LOTE.

068 -

Lote 068

66457 Perfume feminino - com no mínimo 75ml. Aroma

adocicado com inspiração em flores e frutas tropicais,
da família olfativa floral frutal. Esta fragrância traz

frescor impactante com dulçor moderado e trazem
frescor impactante com dulçor moderado.

AVON 75ML UN 90,00 72,98 6.568,201

Perfume masculino - com no mínimo 75ml. Com notas

frescas e amadeiradas com base de Ameixa,

Carvalho e Baunilha, fragrância amadeirada quente e
não adocicada, da família olfativa amadeirado

aromático.

PARIS

ELYSEES 75ML

UN 90,00 6,568,20LOTE:

069 -

Lote 069

1 66458 72,98

Shampoo çara cabelos secos,dermatologicamente
festado,frasco com 350ml

LOTE:

088 ■

Lote 088

1 33184 SKALA 350ML FR 1.500,00 8,79 13.185,00

TOTAL 258.048,80

1.2. São documcnlos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;
1.2.1. Termo de Referência;

1.2.2. Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. Edital da Licitação;

1.2.4. Proposta do contratado;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.2.6. Legislações complementares.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n“ 099/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos
contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto Municipal n° 722 de 22 de fevereiro de
2023 e suas alterações.

3. DO VALOR

3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos
bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$ 258.048,80 (duzentos
e cinquenta e oito mil, quarenta e oito reais e oitenta centavos).
3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação,
tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem qualquer ônus para a Administração.

3.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias do
Município, através das seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÕES
Grupo da fonteFonte de recurso Natureza da despesaFunciona] programátlcaConta da despesa
Do Exercício10146 3.3.90.30.09.0016.002.08.244.0051.220320160

Do Exercício10146 3.3.90.30.21.0016.002.08.244.0051.220320160

Do Exercício10306 3.3.90.30.21.0016.002.08.243.0049.619521610

Do Exercício0 3.3.90.30.21.0016.002.08.244.0051.220320150

Do Exercício3.3.90.30.21.0016.002.08.242.0053.2192 019230

Do Exercício10146 3.3.90.30.09.0016.002.08.243.0049.619519520

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 0 3.3.90.30.21.0019500

Do Exercício10146 3.3.90.30.21.0016.002.08.242.0053.219219240

Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 0 3.3.90.30.09.0019230

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 10146 3.3.90.30.21.0019520

Do Exercício0 3.3.90.30.09.0016.002.08.244.0051.220320150

Do Exercício10146 3.3.90.30.09.0016.002.08.242.0053.219219240

Do Exercício1030616.002.08.243.0049.6195 3.3.90.30.09.0021610

Do Exercício16.002.08.243,0049.6195 0 3.3.90.30.09.0019500

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. Os prazos de duração e de vigência da ata do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura da mesma, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021 prorrogável, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo licitatório.
5.2. Subcontralacão: Não será admitida a subcontralação do objeto contratual.

5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes
da Lei n° 14.133/21. tendo em vista que a exigência de garantia contratual é discricionária da administração.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Critérios de Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, assim que o objeto for entregue, peloía)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referencia e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
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material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n“ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pcrlinc à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2. Condições, prazo e forma de pagamento
6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do produto acompanhado
da Nota Fiscal/Fatura.

6.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
6.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.2.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.2.3. No caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6% (seis porcento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas;
I-(TX/ 100)/365

EM = 1 X N X VP, cm que:

I = índice de atualização financeira;

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da parcela em atraso.
6.2.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referencia.
6.2.4.I. A contratada deverá atender a Instrução Normativa 001/2022, 002/2022 e 001/2023 - SEFA e suas

alterações.
6.2.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.2.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários c essenciais do documento, tais como;
a) Prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contraio e do órgão contratante;

d) Período respectivo de execução do contrato;
e) Valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.2.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.2.7. Previamenie à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminisüação deverá realizar
consulta para:
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a) Verificar a manulenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocon'ências impeditivas indiretas.

6.2.8. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.2.13. índependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.2.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dc documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.2.15. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB n° 2.145, de
26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB n° 1.234/2012, e consequentemente influenciou a promulgação do
Decreto Municipal n° 891,de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda
incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo, quando couber.
6.2.16. A presente contratação não permite pagamento antecipado.
6.2.17. O fornecedor deverá observar:

a) Reter IR conforme IN RFB n“ 1.234/12, Decreto Municipal n° 891/2023 e demais legislações vigentes, se

isento ou imune apresentar fundamento legal. O Comprovante de Retenção está disponível em:
- httDs://cauinlano.toIedo.pr.gov.hr:7443/transnarcncia/DagamentosFornecedor.

b) Instruções Normativas da Secretaria de Fazenda, disponíveis em:

- https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria fazenda captacao recursos/fazenda,
c) A programação para pagamento e acompanhamento da liquidação da Nota ou Documento Fiscal, bem como
o Relatório dc Retenções para Imposto de Renda estão disponíveis nos links:

EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
http://euuiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencit\/extratoFor necedor
PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
http://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transDarencia/pagamentosEornecedor

7. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Os critérios para gestão da ata de registro de preços encontram-se pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo do processo licitatório.

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
8.1. A Fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes na Ala de Registro de Preços, no Edital e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990);
8.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou

autoridade superior (arl. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo
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fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por lodo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata dc Registro de Preços, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

8.1.9. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa Iccnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata dc
Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro
de Preços;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmcnte em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei n° 14.133,
de 2021.

8,1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes dc âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9. Obrigações da administraçao
9.1. São obrigações da Administração:

9.1.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de

Registro de Preços e seus anexos;
9,1,2. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Termo dc Referencia;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar c fiscalizar a execução da Ata dc Registro de Preços e o cumprimento das obrigações pelo
Fornecedor;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
c condições estabelecidos na Ata dc Rcgisü'o de Preços;
9.1.6. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;
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9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da Ata
de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros,
ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-fmanceiro inicial
da Ata de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal n'’
14.133, de 2021.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-
os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação obtida originalmente na licitação.
10.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem
a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,
antes do pedido dc fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de falo superveniente
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata.
10.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo
dc revisão dos preços.
10.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor
ou prestador signatário da Ala de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de
Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de
Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
10.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento
protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
a) Planilha dc composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmcnle

registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) Cópia da(s) Nola(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;

c) Cópia da(s) Nola(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das
propostas;

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a
alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de

preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de
elevação extraordináriado preço, etc.
10.3.3.1. Faculla-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se
comprovar aumento dc preços em eventual solicitação dc revisão.
10.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovaçãodo desequilíbrio por parte da Detentora da

Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
10.4. Se não houver prova efetiva dc desequilíbrio econômico-financeiro e da existência dc fato superveniente,
o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos
pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

10.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão gerenciador
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poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

10.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
10.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos

empenhados anteriormenie a data do protocolo do pedido de realinhamento.
10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.
10,7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para

que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço revisado.
10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
a) For liberado:

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração.

11.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador;
a) Pelo decurso do prazo de vigência:
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados:

c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações

previstas na ala, devidamente demonstrado; c
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

11,3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1, O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco dias,
a contar do recebimento da comunicação.

11.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

12. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

12.1. Nos termos da Lei Municipal n° 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes à
corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma a presente Ala de Registro de Preços, juntamente
com o Senhor Prefeito Municipal, a Secretária de Assistência Social obrigando-se ao cumprimento do
contido no art. 3° e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto desta Ata de Registro de Preços.
12.2. Fica designada para fiscalização e acompanhamento da execução da Ala de Registro de Preços o
servidor Marcelo Fabri - Assistente em Administração I e como suplente o servidor Pedro Henrique dos Santos
- Assistente em Administração I.
12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4. O representante da Administração antHará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Fornecedora que:
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o ceitame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua celebração,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro dc Preços e Contratos ou

Instrumentos Equivalentes dela derivados;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ala de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f

e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da
Lei);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h. i. j. k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c. d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei);
13.2.4. Multa:

13.2.4.1. MorauSria de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro
de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
13.2.4.3. Compensatória dc 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro dc Preços, no caso
de inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração (art. 156, §9").
13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).
13.4,2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmcntc
devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativainente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
13,5. A aplicação das sanções realizar-sc-áem processo administrativo que assegure o contraditórioe a ampla
defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (ait. 156, §T):
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto:
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, dc 2021, ou em outras leis dc
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®
12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
c autoridade competente definidos na referida Lei (arl. 159).
13.8. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial,
e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
13.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.
13.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos que

o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subconlratado.s, sc admitida a subcontratação, o mais alto padrão dc ética durante todo o processo de licitação,

de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n° 720, de 05 de outubro de
2015.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indirctamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de Ata de Registro
de Preços;

b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou dc execução de Ata de Registro de Preços;

c) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento dc representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando infiuenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da Ata de
Registrode Preços,
e) “prática obstrutiva”:(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração dc alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir matcrialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas

ou questões decorrentes da presente ATA.
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua vigência
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e
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condições previstas neste instrumento.
15.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no
Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 051/05 e 452/10, e demais

legislações pertinentes.
15.4. E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

Toledo, 05 dc novembro dc 2024.

Assinado Eletronicamente

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO

Assinado Eletronicamente

SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Documento assinedo digitalcnente

EDIMILSON LARA DOS SANTOS

Data: 21/11/202A 18;07;««.0300

Verifique em hnps://validar.iti.gov.br

EDIMILSON LARA DOS SANTOS

ROSA LAURA LICITAÇÕES LTDA ME
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 800/2024

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
TOLEDO e a empresa MEDLAB - PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA,
na forma abaixo.

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, dc um lado o

MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Raimundo Leonardi,
N° 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob N° 76.205.806/0001-88, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal. Sr. LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI
PAGNUSSATT, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cl/RG n° 3.484.856-4 SSP/PR, e inscrito
no CPF/MF sob n“ 483.580.029-04 e pela Sra. SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS. na condição
de Secretária de Assistência Social, de acordo com a Portaria n” 1, de \° de janeiro de 2022, residente e

domiciliada na Rua Ana Pasquaii. n° 918, Jardim Gisela, CEP: 85.905.580, Município de Toledo, Estado do
Paraná, portadora da CI/RG n° 7.211.061-7 SSP/PR e do CPF/MF n° 018.756.759.06, e de outro lado a
empresa:

FORNECEDORA: MEDLAB - PRODUTOS PARA SAUDE LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Rio de Janeiro, n° 1494, Bairro: Centro, CEP: 85.801-030,
cidade dc Cascavcl/PR, fone: (45) 3224-7179, e-mail: mcdlab.vendas@hotmail.com. inscrita no CNPJ/MF

sob n° 49.222.415/0001-07, neste ato representada pela Sra. DENISE SIEBEN, na função de Representante
Legal, residente e domiciliada na cidade de Cascavel/PR, portadora da CI/RG n° 7.591.773-2 SSPR e do
CPF/MF n" 007.706.859-94, com os preços dos itens abaixo relacionados:

na

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da
Lei Federal 14.133/21,bem como Decreto Municipal n° 722/23, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DO OBJETO

1.1 - Registro de Preços, para um período de 12 (doze) meses, para a aquisição de produtos de higiene e cuidado
pessoal destinados às pessoas que estão nas unidades de acolhimento institucional pertencentes a Secretaria de
Assistência Social do município de Toledo/PR, objetivando a manutenção das atividades do serviço de
acolhimento institucional. Sendo que serão utilizados recursos do Ministério da Cidadania/Desenvolvimento
Social, conforme Plano de Ação e Portaria n° 580/2020, e recursos do FEAS/CEAS conforme Deliberação n°
59/2023, conforme a seguir:

ITENS

Marcado Unidade Quantidade

sroduto de
Preço
uni^o

PreçoItem Código do
orodifto/

serviço

Descrição do produto/serviçoLote

total

medida

Bioquoador/protetor solar, tipo loção, FPS mínima de 50.
componentes que promoVam barreiras físicas e químicas aos

raios UVA e UVB. Uso profissional, resistente a água, para

uso em rosto e corpo. O produto deverá apresentar odor
suave e agradável, livre de substâncias oleosas (oil-free),
antialérgico, não comedogênico, não provocar manchas na

pelo e ou roupas. Frasco com no mínimo 120 ml.

PROSUN

120G

UN 350,00 15.00 5.250,00LOTE:

014-

Lote 014

1 46055

Compressa de gaze estéril 13 fios, 100% algodão hidrófilo,
atóxica, apirogênica, tamanho 7,5 x 7,5 cm, pacote com 10
unidades.

NATHY PCT 300,00300,00 1,00LOTE:

018-

Lote018

1 50808

Escova tíe dentes para bebês massageadora (dedo de
silicone). 100% silicone, extra macia

MEDFiO UN 100,00 8,90 890,00LOTE;

036 -

Lote 036

1 33197

6.440,00TOTAL

1.2. São documentos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.L Termo de Referência;

1.2.2. Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. Edital da Licitação;
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

1.2.4. Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
1.2.6. Legislações complementares.

2. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

2.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n" 099/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos
contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto Municipal n° 722 de 22 de fevereiro de
2023 e suas alterações.

3. DO VALOR

3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos
bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$ 6.440,00 (seis mil e
quatrocentos c quarenta reais).
3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação,
tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem aualauer ônus para a Administrocão.
3.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias do
Município, através das seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇOES

Qrupo da fonteFonte de

recurso

NaáJreza da despesaFuncional programáticaConta da

despesa
Do Exercício10306 3.3.90.30.28.0016.002.08.243.0049.619521610

Do Exercício10146 3.3.90.30.28.0016.002.08.243.0049.619519520

Do Exercício10146 3.3.90.30.36.0016.002.08.243.0049.619519520

Do Exercício10146 3.3.90.30.21.0016.002.08.244.0051.220320160

Do Exercício3.3.90.30.21.001030616.002.08.243.0049.619521610

Do Exercício3.3.90.30.21.00016.002.08.244.0051.220320150

Do Exercício0 3.3.90.30.28.0016.002.08.244.0051.220320150

Do Exercício10146 3.3.90.30.28.0016.002.08.244.0051.220320160

Do Exercício10146 3.3.90.30.36.0016.002.08.244.0051.220320160

Do Exercício0 3.3.90.30.36.0016.002.08.244.0051.220320150

Do Exercício3.3.90.30.21.0016.002.08.242.0053.2192 019230

Do Exercício3.3.90.30.36.00016.002.08.242.0053.219219230

Do Exercício0 3.3.90.30.21.0016.002.08.243.0049.619519500

Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 10146 3.3.90.30.21.0019240

Do Exercício10306 3.3.90.30.36.0016.002.08.243.0049.619521610

Do Exercício10146 3.3.90.30.21.0016.002.08.243.0049.619519520

Do Exercício3.3.90.30.28.0016.002.08.243.0049.6195 019500

Do Exercício10146 3.3.90.30.28.0016.002.08.242.0053.219219240

Do Exercício10146 3.3.90.30.36.0016.002.08.242.0053.219219240

Do Exercício0 3.3.90.30.36.0016.002.08.243.0049.619519500

Do Exercício3.3.90.30.28.0016.002.08.242.0053.2192 019230

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. Os prazos dc duração e de vigência da ata do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura da mesma, na forma do artigo 84 da Lei rf 14.133/2021 prorrogável, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo licitatório.
5.2. Subcontratacão: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes
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da Lei n° 14.133/21, lendo em vista que a exigência de garantia contratual é discricionária da administraçao.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Critérios de Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, assim que o objeto for entregue, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contraio, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referencia e na proposta.
6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo dc 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades,
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instmmento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2. Condições, prazo e forma de pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do produto acompanhado
da Nota Fiscal/Fatura.

6.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
6.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coirente
indicados pelo contratado.
6.2.2.I. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.2.3. No caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros dc mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/ 100)/365
EM = 1 X N X VP. em que:
I = índice de atualização financeira;

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; c
VP = Valor da parcela cm atraso.

6.2.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo dc Referencia.
6.2.4.I. A contratada deverá atender a Instrução Normativa 001/2022, 002/2022 e 001/2023 - SEFA e suas

alterações.
6.2.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.2.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) Prazo dc validade;
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b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) Período respectivo de execução do contrato;
e) Valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas sancadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante:
6.2.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.2.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6,2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.2.13. Indcpendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.2.14. O contratado regularmente opiante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
dc que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.2.15. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB n° 2.145, de
26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB n° 1.234/2012, e consequentemente influenciou a promulgação do
Decreto Municipal n° 891, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto dc Renda
incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo, quando couber.
6.2.16. A presente contratação não permite pagamento antecipado.
6.2.17. O fornecedor deverá observar:

a) Reter IR conforme IN RFB n° 1.234/12. Decreto Municipal n° 891/2023 e demais legislações vigentes, se
isento ou imune apresentar fundamento legal. O Comprovante de Retenção está disponível em:
- hUPs://eouinlano.toledo.pr.gov.br:7443/transnarenci^i/nagamentosFornecedor.

b) Instruções Normativas da Secretaria dc Fazenda, disponíveis em:
- https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria fazenda captacao recursos/fazenda,
c) A programação para pagamento e acompanhamento da liquidação da Nota ou Documento Fiscal, bem como
o Relatório dc Retenções para Imposto de Renda estão disponíveis nos links:
EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
http://equiplano. toledo.pr.gov .br:7474/transparencia/extrütoFo rnecedor
PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
httn://eQUÍplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/pagamentosFornecedor

7. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Os critérios para gestão da ata de registro dc preços cncontram-se pormenorizadas no Termo dc
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Referência, anexo do processo ücilatório.

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
8.1. A Fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no Edital e em

seus anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Rcsponsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
8.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou

autoridade superior (art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parle, no prazo
fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Regi.stro de Preços, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante:
8.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer
ocoirência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
8.1.9. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta:

8.1.11. Cumprir, durante lodo o período dc execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.12. Comprovar a reserva dc cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ala de
Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro
dc Preços;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmentc cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n° 14.133,
de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurançado Contratante;

9. OBRlGAÇOES DA ADMINISTRAÇAO

9.1. São obrigações da Administração;
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9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de
Registro de Preços e seus anexos;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações pelo
Fornecedor;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;
9.1.6. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;
9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da Ata
de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8,1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros,
ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a
terceiros cm decorrência de ato do Fornecedor, dc seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial
da Ata de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso 11, do art. 124 da Lei Federal n°
14.133.de 2021.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
0 órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-
os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação obtida originalmcnte na licitação.
10.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem
a necessidade dc efetuar a revisão dos preços contratados.

10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,
antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente
que lenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata.
10.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo
de revisão dos preços.

10.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor
ou prestador signatário da Ata dc Registro de Preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de
Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de
Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
10.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento

protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente
registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscalíis) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das
propostas;

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a
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alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de
preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de
elevação extraordinária do preço, etc.
10.3.3.1. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se
comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
10.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Detentora da
Ala, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
10.4. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente,
o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos
pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.
10.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subilem acima, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
10.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
10.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos
empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de rcalinhamcnlo.
10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.
10.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço revisado.
10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ala de Registro
de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
a) For liberado;

b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
c) Não aceitar o preço revisado pela Administração.
11.2. A Ata dc Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
a) Pelo decurso do prazo de vigência;

b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou falo do príncipe ou cm decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações
previstas na ata, devidamente demonstrado: e
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
11.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco dias,
a contar do recebimento da comunicação.

11.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

12. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

12.1. Nos lermos da Lei Municipal n° 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes à
corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma a presente Ata de Registro de Preços, juntamente
com o Senhor Prefeito Municipal, a Secretária de Assistência Social obrigando-se ao cumprimento do
contido no art. 3° e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto desta Ata de Registro de Preços.
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12.2. Fica designada para fiscalização e acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços o
servidorMarcelo Fabri - Assistenteem AdministraçãoI e como suplente o servidor Pedro Henrique dos Santos

- Assistente em Administração I.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e. na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes

c prcpostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n” 14.133, de 2021.
12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos funcionários
cventualmcnie envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para a.s providências cabíveis.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Fornecedora que:
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

b) Der causa à inexecução ptucial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços c Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua celebração,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou

Instrumentos Equivalentes dela derivados;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, c, f
e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da
Lei);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, J, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei);
13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória dc 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.2. O atraso superiora 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro
dc Preços c Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
13.2.4.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso
dc inexecução total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração (art. 156, §9°).
13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulaiivamente com a multa (art. 156, §7°).
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13.4.1. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contadoda data de sua intimação (art. 157).
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
13.4.3. Previamenle ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administralivamcntc no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que as.segure o contraditório e a ampla
defesa a Fornecedora, observando-se o proeedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n“

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto:
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n” 14.133, de 2021, ou cm outras leis dc
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
c sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
13.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
13.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmcnic, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos que

o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subconiratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
dc contratação c dc execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n" 720, dc 05 de outubro de
2015.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dai', receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de Ata de Registro
de Preços;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de Ata de Registro de Preços;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
aitificiais e não-competitivos;
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da Ata de
Registro de Preços,
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ü) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca dc Toledo/PR, com renúncia dc qualquer outro, para dirimir as dúvidas

ou questões decorrentes da presente ATA.
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua vigência
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e

condições previstas neste instrumento.
15.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no
Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n® 051/05 e 452/10, e demais

legislações pertinentes.
15.4. E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

Toledo, 05 de novembro de 2024.

Assinado Eletronicamente

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO

Assinado Eletronicamente

SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DENISE

S1EBEN:00770685

Assinado d« forma digital por
DENISE SIEBENi0O77O685994

Dados: 2024.11.13 10:37:44

4D3'00'994

DENISE SIEBEN

MEDLAB - PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 799/2024

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
TOLEDO e a empresa KARLA KAROLINE FONTES MENESES, na
forma abaixo.

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, dc um lado o

MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Raimundo Leonardi,
N“ 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob N° 76.205.806/0001-88. neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI
PAGNUSSATT, residente e domiciliado nesta cidade, portador da CI/RG n° 3.484.856-4 SSP/PR, e inscrito

no CPF/MF sob 483.580.029-04 e pela Sra. SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS, na condição
de Secretária de Assistência Social, de acordo com a Portaria n" 1. de T de janeiro de 2022, residente e

domiciliada na Rua Ana Pasquali, n" 918, Jardim Gisela, CEP: 85.905.580, Município de Toledo, Estado do
Paraná, portadora da CI/RG n° 7.211.061-7 SSP/PR e do CPF/MF rf 018.756.759.06, e de outro lado a
empresa:

FORNECEDORA: KARLA KAROLINE FONTES MENESES, pessoa

jurídica de direito privado, com sede na Av. Corretor Paulo Romão, n° 83, Loteamento São Braz, Bairro:
Marcos Freire II, CEP: 49.160-000, na cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, fone: (79) 99894-5038, e-
mail: karlalicitacoes@gmail.com. inscrita no CNPJ/MF sob n° 37.937.325/0001-05, neste ato representada

pela Sra. KARLA KAROLINE FONTES MENESES, na função de Representante Legal, residente e
domiciliado na cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, portador da Cl/RG n“ 2.615.237-1 SSP/SE e do
CPF/MF n" 067.491,995-50, com os preços dos itens abaixo relacionados:

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da
Lei Federal 14.133/21,bem como DecretoMunicipaln" 722/23, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DOOB.ÍETO

1.1. Registro dc Preços, para um período de 12 (doze) meses, para a aquisição dc produtos de higiene e cuidado
pessoal destinados às pessoas que estão nas unidades de acolhimento institucional pertencentes a Secretaria de
Assistência Social do município de Toledo/PR, objetivando a manutenção das atividades do serviço de
acolhimento institucional. Sendo que serão utilizados recursos do Ministério da Cidadania/Desenvolvimento
Social, conforme Plano de Ação e Portaria n° 580/2020, e recursos do FEAS/CEAS conforme Deliberação n°
59/2023, conforme a seguir:

ITENS

PreçoUnidade Qaantldade Preço
unitário

Marca do produtoItem Código do
produto /

serv^

Descrição do produío/servi^Lote

de

medida

6,28 2.009,60Desodorante Antitranspirante feminino aerosol mínimo
de 150m! ou 90g, oferecendo 48 horas de proteção
contra odor e transpiração, fragrância feminina,
lestado dermatologicamente,

MOOD 150ML UN 320,0066436LOTE:

028 -

Lote 028

1

600,00 6,28 3.768,00Desodorante Antitranspirante Masculino aerosol
mínimo de 150ml ou 90g, oferecendo 48 horas de
proteção contra odor e transpiração, fragrância
masculina, testado dermatologicamente.

MOOD 150ML UNLOTE:

029 -

Lote 029

1 66435

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESES:379

37325000105

Assinado deforma

digital por KARLA
KAROLINE FONTES

MENESES:3793732

5000105

Dados: 2024.11,16

18:14:03 -03'00‘

IMPORT

PACOTE COM

36 UNIDADES

PCT 20,00 13.89 277,80Elásticos resistentes para prender o cabelo com
conforto e segurança, sem danificar os fios. estilo
rabicó (xuxinha). Cores diversas. 36 unidades.

LOTE:

033 -

Lote 033

573051

19,99 4.797,60Escova par^ cabelo tipo raquete almofadada, cores
sortidas, em material plástico, para todos os tipos de
cabelo. Tamanho aproximado: 26 x 8 x 3 cm

BELLIZ

ALMOFADADA

UN 240,00LOTE:

039-

Lote 039

1 66437

246,00SANTA CLARA

PLÁSTICO
UN 100.00 2,46Escova para unhas e mãosLOTE:

040 ■

Lote 040

1 21199

1.117,20Esponja 100% vegetal para banho, medidas mínimas:
12 X 10 cm (CxL)

ESPONFLORA

VEGETAL

UN 280,00 3,99LOTE:

042 ■

Lote 042

333521
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

íupo

2.388,001.200,00 1,99ESPONFLORA

INFANTIL

UNEsponja para banho infantil, espuma em poliuretano,
libra sintética, resina sintética e mineral, medidas
mínimas : 12 x 10 cm (CxL)

333511LOTE:

043 ■

Lote 043

4.69 562,80SANTA CLARA

PLÁSTICO
UN 120,00Estojo porta escova dental tipo case, com tampa, em

plástico resistente, medidas aproximadas de 22 x 5 x

7 cm.			

1 42528LOTE:

045 -

Lote 045

4,64 2,320,00FREEDENT

KIDS 50G

UN 500,00Gel dental sem flúor, mínimo de 50g. Indicado para
bebês de até 3 anos

47155LOTE:

055 ■

Lote 055

1

3,09 618,00USE IT CAIXA

COM 150

UNIDADES

CX 200,00Hastes flexíveis com ponta de algodão, puro algodão,
antigerme, caixa com 150 unidades

1 33182LOTE:

057 -

Lote 057

50,00 4,38 219,00SANTA CLARA

AÇO INOX

UNLixa de unha. em aço inoxidável. Design duplo: um
lado lixa fino e no outro lado lixa grossa. Com cabo
plástico resistente.

30464LOTE:

062 -

Lote 062

1

120,00 2,29 274.80Pente para cabelo, com cabo e cerdas em plástico -
plástico resistente, para cabelos crespos e
cacheados, com dentes largos e compridos, tipo
jacaré.

SANTA CLARA

PLÁSTICO
UNLOTE:

067 -

Lote 067

82791

3,47 208,20SANTA CLARA

AÇO INOX

UN 60,00Pinça para sobrancelhas profissional, em aço
inoxidável, ponta reta. Tamanho aproximado: 8cm

LOTE:

070-

Lote 070

1 66439

13,99 349,75Presilha de cabelo infantil metálica, tipo Tic Tac.
Cores variadas. Pacote com 12 unidades.

SANTA CLARA

INFANTIL

UN 25,00LOTE:

071 -

Loie 071

1 49124

SANTA CLARA

METAL

UN 400,00 9.74 3.896,00Presilhas do tipo "tic tac", feitas de material metálico,
de cores sortidas, com decorações. As presilhas com
decorações podem ser de pedras de strass e pérolas
falsas. As decorações também podem ser feitas de
aço inoxidável, plástico ou tecido com formato como
laço. borboleta, flor, letra, estrela, coração, pedras de
strass ou pérolas falsas. Modelos e tamanhos
diversos.

LOTE:

072 -

Lote 072

1 66441

699,00Presilhas do tipo grampo, feitas de material metálico.
As presilhas com decorações podem ser de pedras de
strass e pérolas falsas. As decorações também
podem ser feitas de aço inoxidável, plástico ou tecido
com formato como laço, borboleta, flor, letra, estrela,
coração, pedras de strass ou pérolas falsas. Modelos
e tamanhos diversos.

SANTA CLARA

METAL

UN 100,00 6,9966442LOTE:

073-

Lote 073

1

Protetor de cerdas de escova de dente. Embalagem
com 3 unidades. Cores sortidas, transparentes e de

fácil higienização.

SANTA CLARA

PLÁSTICO
832,8042537 UN 120,00 6,94LOTE:

074 -

Lote 074

1

Repe%7i&(lBinsetos (mosquitos, pernilongos,
muriçocas e borrachudos) não oleoso, aerosol frasco
com no minimo 150 ml, dermatológicamente testado.

4.819,50NUTRIEX150ML FR 450,00 10,71LOTE:

077-

Lote 077

1 14151

Repelente de insetos adulto. Contra mosquitos,
pernilongos, muriçocas e borrachudos. Não oleoso,
loção, frasco com no mínimo 120 ml.
dermatológicamente testado.

NUTRIEX 120ML FR 500,00 11,93 5.965,00LOTE:

078-

Lote 078

1 49120

RCA PLÁSTICOSaboneteira para viagem em plástico resistente, com
tampa, capacidade de acondicionamento de no
mínimo um sabonete em barra de 90 gramas. Cores
variadas.

UN 100,50LOTE:

084 -

Lote 084

t 49123 50,00 2,01

TOTAL 35.469,55

1.2. São documentos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. Termo de Referencia;

1.2.2. Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. Edital da Licitação;

1.2.4. Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
1.2.6. Legislações complementares.

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESES:37

9373250001

05

Assinado de

forma digital por
KARLA KAROLINE

FONTES

MENESES:379373

25000105

Dados: 2024.11.16

18:14:27 -03'00'

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A presente Ata dc Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n® 099/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos
contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto Municipal n° 722 de 22 de fevereiro de
2023 e suas alterações.
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

3. DO VALOR

3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos

bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$ 35.469,55 (trinta e
cinco mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos).

3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação,
tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem aualaiierânus nara a Administração.

3.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias do
Município, através das seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇQES

Funcionai programática Fonte de

recurso

Natureza da despesa Grupo da fonteConta da

despesa
10306 3.3.90.30.28.00 Do Exercício21610 16.002.08.243.0049.6195

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 10146 3.3.90.30.28.0019520

Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 10146 3.3.90.30.21.0020160

16.002.08.243.0049.6195 10306 3.3.90.30.21.00 Do Exercício21610

0 3.3.90.30.21.00 Do Exercício20150 16.002.08.244.0051.2203

Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 0 3.3.90.30.28.0020150

Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 0 3.3.90.30.99.0920150

Do Exercício10306 3.3.90.30.99.0921610 16.002.08.243.0049.6195

0 3.3.90.30.99.09 Do Exercício19500 16.002.08.243.0049.6195

10146 3.3.90.30.19.00 Do Exercício20160 16.002.08.244.0051.2203

Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 10146 3.3.90.30.28.0020160

Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 0 3.3.90.30.19.0020150

Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 0 3.3.90.30.21.0019230

10146 Do Exercício19520 16.002.08.243.0049.6195 3.3.90.30.99.09

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 0 3.3.90.30.21.0019500

10146 Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 3.3.90.30.99.0920160

Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 10146 3.3.90.30.21.0019240

0 3.3.90.30.19.00 Do Exercício19230 16.002.08.242.0053.2192

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 10306 3.3.90.30.19.0021610

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 10146 3.3.90.30.21.0019520

16.002.08.243.0049.6195 0 3.3.90.30.19.00 Do Exercício19500

16.002.08.243.0049.6195 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício19500

Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 10146 3.3.90.30.19.0019240

Do Exercício19230 16.002.08.242.0053.2192 0 3.3.90.30.99.09

10146 Do Exercício19520 16.002.08.243.0049.6195 3.3.90.30.19.00

Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 10146 3.3.90.30.28.0019240

10146 3.3.90.30.99.09 Do Exercício19240 16.002.08.242.0053.2192

0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício19230 16.002.08.242.0053.2192

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. Os prazos de duração e de vigência da ata do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da

assinatura da me.sma, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021 prorrogável, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso.

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESÉS:379

37325000105

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo licitatório.

5.2. Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 c seguintes
da Lei n“ 14.133/21, lendo em vista que a exigência de garantia contratual é discricionária da administração.

Assinado de

forma digital por
KARLA KAROLINE

FONTES

MENESES3793732

5000105

Dados: 2024.11.16

18:14:45 -03'00'
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6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Critérios de Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de lonria sumária, assim que o objeto for entregue, pelo(a)

responsável peio acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
cm desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, dc 2021, comunicando-sc à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise previa
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2. Condições, prazo e forma de pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do produto acompanhado
da Nota Fiscal/Fatura.

6.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
6.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.2.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.2.3. No caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/ 100)7 365

EM = I X N X VP, em que;

I = índice de atualização financeira;

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da parcela em atraso.
6,2.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.2.4.1. A contratada deverá atender a Instrução Normativa 001/2022, 002/2022 e 001/2023 - SEFA e suas

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESES;379 alterações,

37325000105 6.2.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.2.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
Assinado de forma

digital por KARLA

KAROLINE FONTES 3) Prazo de Validade;
MENESES:3793732

5000105

Dados: 2024.11.16 c) Os dados do contiato c do órgão contratautc;
18:15:06 -03'00'

b) A data da emissão;
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ny:

d) Período respectivo de execução do contrato;

e) Valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.2.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.2.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para;
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá scr prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.2.13. Indcpcndcntemente do percentual dc tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.2.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.2.15. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB n® 2.145, de
26 de junho dc 2023, que alterou a IN RFB n" 1.234/2012, e consequentemente influenciou a promulgação do
Decreto Municipal n° 891, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda
incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo, quando couber.
6.2.16. A presente contratação não permite pagamento antecipado.
6.2.17. O fornecedor deverá observar:

a) Reter IR conforme IN RFB n° 1.234/12, Decreto Municipal n° 891/2023 e demais legislações vigentes, ,se
isento ou imune apresentar fundamento legal. O Comprovante de Retenção está disponível em:
- https://e(iuiplano.toledo.pr.gov.br:7443/transparenciti/DagamentosFornecedor.
b) Instruções Normativas da Secretaria de Fazenda, disponíveis em:
- hups://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria fazenda captacao recursos/fazenda,
c) A programação para pagamento c acompanhamento da liquidação da Nota ou Documento Fiscal, bem como
o Relatório de Retenções para Imposto de Renda estão disponíveis nos links:

EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
http://cquiplano.toledo, pr.gov.br:7474/transparenciti/cxtratoForneccdor
PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
http://cciuiplano. toledo.pr.gov.br:7474/transpürencitt/pagament osFornecedor

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESES:379

37325000105

Assinado de forma

digital por KARLA
KAROLINE FONTES

MENESES:3793732

5000105

Dados; 2024.11.16

18;15:18-03'00'

7. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Os critérios para gestão da ata de registro de preços encontram-se pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo do processo licitatório.
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8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
8.1. A Fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços, no Edita! e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e períeila

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990);
8.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou

autoridade superior (art. 137. II) c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
8.1.9. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata de

Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro

de Preços:
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. TI, d, da Lei n° 14.133,
de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESES:379

37325000105

Assinado de forma
9. OBRIGAÇÕES DA ADiVIINISTRAÇAO

digital por KARLA
KAROLINE FONTES 9.1. São obrigações du Administração:
MENESES:3793732

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de
Registro de Preços c .seus anexos;

SOOOIOS

Dados; 2024.11.16

18:15:57 -03W
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ét

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações pelo
Fornecedor;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

c condições estabelecidos na Ala de Registro de Preços;
9.1.6. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;
9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da Ata
de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.I.8.I. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros,
ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. REVISÃO DOS PREÇOS E 1)0 EQUILÍBRIO ECONÔMICO-KINANCEIRO
lO.I. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial
da Ata de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso IT, do art. 124 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo super\'eniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-
os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação obtida originalmente na licitação.
10.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem
a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,
antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata.
10.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo
dc revisão dos preços.
10.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor

ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de
Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de
Compras, Licitações e Contratos c decisão final do Secretário da Administração.
10.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento

protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos;
a) Planilha dc composiçãodo novo preço, com os mesmoselementos formadores dos preços originalmente
registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

37325000105 h) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESE5:379

Assinado de forma

propostas;digital por KARLA
KAROLINE FONTES íl) Outros documcntos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a

MENESES:3793732 alleração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de
5000105

preços dc compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se dcDados: 2024.11.16

18:16:13-03'00'
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elevação extraordinária do preço, etc.
10.3.3.1. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se
comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
10.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Detentora da
Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
10.4. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveniente,
0 pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos
pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

10.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

10.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
10.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos

empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.
10.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades adnúnistrativas.
10,8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para

que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço revisado.
10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro

de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
a) For liberado;

b) Descumprir as condições da Ata dc Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n” 14.133, de 2021;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração.
11.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador;
a) Pelo decurso do prazo de vigência:
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações
previstas na ata, devidamente demonstrado; e
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
11.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado
o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado pessoal mente para apresentar defesa no prazo dc cinco dias,
a contar do recebimento da comunicação.

11.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

KARLA

KAROLINE

FONTES

MENESES:3

793732500 12. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

12.1. Nos termos da Lei Municipal n° 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes à

corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma a presente Ata dc Registro de Preços, juntamente
com o Senhor Prefeito Municipal, a Secretária de Assistência Social obrigando-se ao cumprimento do
contido no art. 3° e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto desta Ata de Registro de Preços.
12.2. Fica designada pai'a fiscalização e acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços o
servidor Marcelo Fabri - Assistente em Administração I c como suplente o servidor Pedro Henrique dos Santos

0105

Assinado de

forma digital por
KARLA KAROLINE

FONTES

MENE5ES:379373

2S000105

Dados:

2024.11.16

18:16:26-03'00'
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

- Assistente em Administração I.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA,
inclusive perante terceiros, por qualquer iiTegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução da Ala dc Registro de Preços, indicando dia, mês c ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Fornecedora que:
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

d) Deixar dc entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua celebração,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro dc Preços e Contratos ou

Instrumentos Equivalentes dela derivados;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição dc penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c. d, e, f

e g do subiiem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da
Lei);

13.2.3. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i. j. k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei);
13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.2. O atraso superiora 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro
de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
13.2.4.3. Compensatória dc 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ala dc Registro de Preços, no caso
de inexecução total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração(art. 156, §9“).
13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

13.4.2. Se a mulla aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
13,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-sc-á cm processo administrativo que assegure o contraditório c a ampla
defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitai' ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos dc controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, ã pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dc análise jurídica prévia (art. 160).
13.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas e Suspensas (Ceis) c no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
13.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos que

o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Os licitantes devem observar c a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n° 720, de 05 de outubro de
2015.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de Ata de Registro
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

Registro de Preços,
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro muliilaleral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas

ou questões decorrentes da presente ATA.
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua vigência
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e

condições previstas neste instrumento.
15.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no
Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n® 051/05 e 452/10, e demais

legislações pertinentes.
15.4. E. por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

Toledo, 05 de novembro de 2024.

Assinado Eletronicamente

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTIPAGNUSSATT

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 796/2024

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE
TOLEDO e a empresa DISTRIBUIDORA ÜNIMAR BRASIL LTDA, na

forma abaixo.

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado
MUNICÍPIO DE TOLEDO, pessoa jurídiea de direito público interno, com sede na Rua Raimundo Leonardi,
N° 1586, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob N° 76.205.806/0001-88, neste ato
devidamente representado pelo Prefeito Municipal. Sr. LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI
PAGNUSSATT, residente e domiciliado nesta cidade, portador da CI/RG n° 3.484.856-4 SSP/PR, e inscrito

no CPF/MF sob n“ 483.580.029-04 e pela Sra. SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS, na condição
de Secretária de Assistência Social, de acordo com a Portaria n” 1, de 1° de janeiro de 2022, residente e

domiciliada na Rua Ana Pasquali. n° 918, Jardim Gisela, CEP: 85.905.580, Município de Toledo, Estado do

Paraná, portadora da CI/RG n" 7.211.061-7 SSP/PR e do CPF/MF n° 018.756.759.06, e de outro lado a
empresa:

o

FORNECEDORA: DISTRIBUIDORA UNIMAR BRASIL LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, com sede na Av. Nossa Senhora dos Navegantes, n° 451. Bairro: Enseada do Sul,
CEP: 29.050-256, na cidade de Vitória/ES, fone: (27) 99874-9979, e-mail: licilacao@unimarbrasil.com.hr,
inscrita no CNPJ/MF sob n“ 54.008.435/0001-01, neste ato representada pelo Sr. JOAO VICTOR RIBEIRO
FARDIN, na função de Representante Legal, residente e domiciliado na cidade de Vitória/ES, portador do
CPF/MF n" 136.361.687-03, com os preços dos itens abaixo relacionados:

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da

Lei Federal 14.133/21, bem como Decreto Municipal n” 722/23, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços, para um período de 12 (doze) meses, para a aquisição de produtos de higiene e cuidado
pessoal destinados às pessoas que estão nas unidades de acolhimento institucional pertencentes a Secretaria de
Assistência Social do município de Toledo/PR, objetivando a manutenção das atividades do serviço de

acolhimento institucional. Sendo que serão utilizados recursos do Ministério da Cidadania/Desenvolvimento
Social, conforme Plano de Ação e Portaria n° 580/2020, e recursos do FEAS/CEAS conforme Deliberação n

59/2023, conforme a seguir:

O

ITENS

Marca do

produto
Descrição do produto/serviço Unidade Qu^Udade

de medida
Preço Preço
unitário total

Código do
produto/serviço
37613

Lote ttem

Cond cionador infantil para cabelos cacheados,
com extrato de aloe vera. Peso líquido: 350ml.
Dermatológicamente testado e hipoalergênico,

HIDRA HAIR

FRASCO 350

UN 1.000,00 7,34 7.340,00LOTE:

019-Lote

1

ML019

Condicionador neutrb, fórmula suave, para
cabelos oleosos (ou normal a oleoso),
dermatológicamente testado, frasco com 350 ml

7.042,5033187 HIDRA HAIR

FRASCO 350

FR 750,00 9,39LOTE:

020 - Lote

1

ML020

Creme para pentear, dermatológicamente testado,
embalagem com 300 ml ● Infantil

HIDRA HAIR

FRASCO 300

UN 720,00 8,43 6.069,60LOTE:

024 - Lote

1 33190

ML024

20.452,10TOTAL

1.2. São documentos que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. Termo de Referência;

1.2.2. Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. Edital da Licitação;

1.2.4. Proposta do contratado;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
1.2.6. Legislações complementares.
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

)

2. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

2.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n" 099/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes aos
contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto Municipal n° 722 de 22 de fevereiro de
2023 e suas alterações.

3. DO VALOR

3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos

bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de R$ 20.452,10 (vinte mil,
quatrocentos e cinquenta e dois reais e dez centavos).
3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação,
tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc, sem qualquer ônus nara a Administração.

3.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias do
Município, através das seguintes dotações orçamentárias;

DOTAÇOES

Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonteFuncional programátlcaConta da despesa
Do Exercício10146 3.3.90.30.21.0020160 16.002.08.244.0051.2203

Do Exercício10306 3.3.90.30.21.0016.002.08.243.0049.619521610

Do Exercício16.002.08.244.0051.2203 0 3.3.90.30.21.0020150

0 Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 3.3.90.30.21.0019230

Do Exercício016.002.08.243.0049.6195 3.3.90.30.21.0019500

10146 Do Exercício16.002.08.242.0053.2192 3.3.90.30.21.0019240

Do Exercício16.002.08.243.0049.6195 10146 3.3.90.30.21.0019520

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. Os prazos dc duração e de vigência da ata do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura da mesma, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021 proirogável, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo dc execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo licitatório.
5.2. Subcontratacão: Não será admitida a subcontrataçãodo objeto contratual.

5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes
da Lei n° 14.133/21, tendo cm vista que a exigência dc garantia contratual é discricionária da administração.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Critérios de Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, assim que o objeto for entregue, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material c consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
tumaT contratuais.
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6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei n*’ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que perline k parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2. Condições, prazo e forma de pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento do produto acompanhado
da Nota Fiscal/Fatura.

6.2.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
6.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.2.2.I. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.2.3. No caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescidode atualizaçãofinanceira,e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mes, ou

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)/365
EM = I X N x VP. em que;
I = índice de atualização financeira;

TX = percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para pagamento c a do efetivo pagamento; c
VP = Valor da parcela em atraso.

6.2.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo dc Referência.
6.2.4.I. A contratada deverá atender a Instrução Normativa 001/2022, 002/2022 e 001/2023 - SEFA e suas

alterações.

6.2.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.2.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) Prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) Período respectivo dc execução do contrato;
e) Valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.2.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.2.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para;
a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no editai;
b) Identificar possível razão que impeça a participaçãoem licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.8. Constatando-se situação dc irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito.
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para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.1Ü. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.2.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.2.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.2,15. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB n° 2.145, de
26 de junho de 2023, que alterou a IN RFB n° 1.234/2012, e consequentemente influenciou a promulgação do
Decreto Municipal n” 891, de 15 de agosto dc 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda
incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo, quando couber.
6.2.16. A presente contratação não pennite pagamento antecipado.
6.2.17. O fornecedor deverá observai"

a) Reter IR conforme IN RFB n° 1.234/12, Decreto Municipal n" 891/2023 e demais legislações vigentes, se
isento ou imune apresentar fundamento legal. O Comprovante de Retenção está disponível em:
- https://eciuiplano.toledo.pr.gov.br:7443/transparencia/pagamentosFomecedor.
b) Instruções Normativas da Secretaria de Fazenda, disponíveis em:
- htlps://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria fazenda captacao recursos/fazenda,

c) A programação para pagamento e acompanhamento da liquidação da Nota ou Documento Fiscal, bem como
o Relatóriode Retençõespara Impostode Renda estão disponíveis nos links:

EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
hltp://eQuiplano. toledo, pr.gov.br:7474/transparencia/extratoFornecedor
PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
http://cauiplano.tolcdo.pr. gov.br:7474/transparcncia/pagamcnto.sForneccdor

7. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Os critérios para gestão da ata de registro de preços cnconiram-sc pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo do processo licitatório.

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
8.1. A Fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes na Ala de Registro de Preços, no Edital e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);
8.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicarao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

8.1.9. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponhaem risco a segurançade pessoas ou bens de terceiros.

8.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata dc Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

8.1.11. Cumprir, durante lodo o período dc execução da Ata de Registro de Preços, a reserva dc cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ala de
Registro de Preço.s, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoiTência do cumprimento da Ata de Registro
de Preços;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmcnte em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos aiTolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133,
de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
9.1. São obrigações da Administração:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com a Ata de
Registro de Preços e seus anexos;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas:
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações pelo
Fornecedor;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;
9.1.6. Aplicar ao Fornecedorsanções motivadas pela ine.xecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços;
9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprinientode obrigações pelo Fornecedor;
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da Ata
de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenie protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.
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9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros,
ainda que vinculados a execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial
da Ata de Registro de Preços cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência dc
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-
os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação obtida originalmente na licitação.
10.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem
a necessidade dc efetuar a revisão dos preços contratados.
10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer,
antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ala.
10.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo
de revisão dos preços.
10.3.2. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor

ou prestador signatário da Ata dc Registro de Preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de
Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de
Compras. Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
10.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessadodeverá formular pedido, mediante requerimento

protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente
registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) Cópia da(,s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das
propostas:

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo; demonstrativo de que a
alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de

preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de
elevação extraordinária do preço, etc.
10.3.3.1. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se

comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.
10.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parle da Detentora da
Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.
10.4. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiroe da existência de fato superveniente,

o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos
pelo valor registrado na ala, sob pena dc cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

10.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subilem acima, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse cm
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
10,5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
10.5.1, A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos

empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
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10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o

cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.
10.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço revisado.
10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ala de Registro
dc Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
a) For liberado;
b) Descumprir as condições da Ala dc Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n*’ 14.133, de 2021;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração.

11.2. A Ata de Registro dc Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
a) Pelo decurso do prazo de vigência;
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou falo do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações
previstas na ala, devidamente demonstrado; e
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
11.3. No caso de cancelamento da ala ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado
o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco dias,
a contar do recebimentoda comunicação.
11.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

12. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

12.1. Nos termos da Lei Municipal n° 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes à
corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma a presente Ata de Registro de Preços, juntamente
com o Senhor Prefeito Municipal, a Secretária de Assistência Social obrigando-se ao cumprimento do
contido no art. 3° e incisos da referida Lei Municipalrelativo ao objeto desta Ala de Registro dc Preços.

12.2. Fica designada para fiscalização e acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços o
servidorMarcelo Fabri - Assistenteem AdministraçãoI e como suplente o servidor Pedro Henrique dos Santos
- Assistente em Administração I.
12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminismação ou de seus agentes

c prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
evcnlualmenie envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa,nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Fornecedoraque:
a) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;
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b) Der causa à inexecução parcial da Ala de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela

derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para sua celebração,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou

Instrumentos Equivalentes dela derivados;

J) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustraros objetivos do certame;

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
13.2.2, Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f

e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da
Lei);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei):
13.2.4. Multa;

13.2.4.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de Registro
de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
13.2.4.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso
de inexecução total do objeto;
13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Administração (art. 156, §9°).

13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art, 156, §7°).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contadoda data de sua intimação (art. 157).
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridadecompetente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração;
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá scr desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial,
e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas àpessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
13,9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n° 14.133/21.
13.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos que

o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados. se admitida a subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,

dc contratação c de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n" 720, de 05 de outubro de
2015.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indirelamentc, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de Ata de Registro
de Preços;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de iníluenciar o processo de
licitação ou de execução dc Ata de Registro de Preços;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c não-competiiivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da Ata de
Registro de Preços,

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral. com o objetivo de impedir materialmenle a
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção .seja impedir materialmente o exercício
do direito dc o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15. DISPOSTÇOES FINAIS
15,1, Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas

ou questões decorrentes da presente ATA.
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua vigência
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações c

condições previstas neste instrumento.
15.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no
Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 051/05 e 452/10, e demais

legislações pertinentes.
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15.4. E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que surtam todos os efeitos legais.

Toledo, 05 de novembro de 2024.

Assinado Eletronicamente

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO

Assinado Eletronicamente

SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

JOAO VICTOR

RIBEIRO

FARDIN:136361687

Assinado de forma digital

por JOAO ViCTORRiBEiRO
FARDIN:13636168703

Dados: 2024.11.12

15:04:03 -03'00'03

JOAO VICTOR RIBEIRO FARDIN
DISTRIBUIDORA UNIMAR BRASIL LTDA
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MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 755/2024

Ata de Registro de Preços que entre si celebram o FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa YNEMED PRODUTOS
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, na forma abaixo.

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Dr.

Cyro Fernandes do Lago, n° 167, Município de Toledo, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n“
13.900.537/0001-50, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Sr. LUIS ADALBERTO
BETO LUNITTI PAGNUSSATT. residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cl/RG n" 3.484.856-4
SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob n° 483.580.029-04e Sra. SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS,

na condição de Secretária de Assistência Social, dc acordo com a Portaria n“ 1, de 1“ de janeiro de 2022,
residente e domiciliada na Rua Ana Pasquali, n“ 918, Jardim Giscla, CEP: 85.905.580. Município dc Toledo,
Estado do Paraná, portadora da CI/RG n" 7.211.061-7 SSP/PR e do CPF/MF n” 018.756.759.06, e de outro
lado a empresa:

FORNECEDOÍtA: YNEMED PRODUTOS MÉDICOS E

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Saíra Ouro, 210, CEP:
86.702-820, Bairro: Jardim Universidade, na cidade de Arapongas/PR, fone: (43) 99149-4565, e-mail:

ynemcd.saudc@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob n“ 51.740.794/0001-60, neste ato representada pelo(a)
Sr(a). IRENE LOPES SALVI, na função de Representante Legal, residente c domiciliada na mesma
cidade, portadora da CI/RG n" 4.053.9174 e do CPF/MF n“ 515.443.269-04.. com os preços dos itens
abaixo relacionados:

Resolvem registrar os preços abaixo descritos, com integral observância da
Lei Federal 14.133/21, bem como Decreto Municipal n“ 722/23, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para eventual aquisição dc produtos para fonnar
0 KIT MATERNIDADE, distribuído para gestantes cadastradas no Programa CEGONHA FELIZ e para
fonuar o KIT HIGIENE PARA PESSOA EM SITUAÇÃO DE RUA, distribuído as pessoas em situação de

rua atendidas pelas equipes do Serviço Especializado em Abordagem Social da Secretaria Municipal dc
Assistência Social, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento, confonue a seguir:

ITENS

Unidade de|Quantidade| Preço
unitário

PreçoDescrição do produto/serviço Marca do produtoCódigo do
produlo/setviço

Lote Item

medida total

1,09 2.180,00Escova dental adulto cerdas

macias com pontas arredondadas
- Aprovado pela ABO.

MEDFIO ESCOVA DENTAL

ADULTO CERDAS MACIAS

COM PONTAS ARRE

UN 2.000,00LOTE:

017-Lote

1 1205

017

2.180,00TOTAL

1.2. São documentos que vinculam esta contratação, independentemenle de transcrição:
1.2.1. Termo de Referência;
1.2.2. Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. Edital da Licitação;

1.2.4. Proposta do contratado;
1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.2.6. Legislações complementares.

2. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

2.1. A presente Ata dc Registro dc Preços está sendo firmada com fundamento na Lei n" 14.133/21, c de
acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n" 107/2024, aplicando-se ainda, os princípios inerentes

Página 1 de 10
M:\COMPRASLICITACOES\MUNICiPIO\MUNICiPIO2024\CONTRATOS-Ct0755 ■ PE 107/2024 - Lediane

M;\COMPRASLlCITACOnS\MtJNlClPIO\MUNICÍPIO 2()24\CONTRATOS\Ct0755 .docx üi>f 283
Inserido por NATHANA SANT ANA RIBEIRO em: 23/10/2024 09:57:28. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS em
23/10/2024 10:17:33. Documento assinado nos termos do Decreto N° 1013/2020, LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT em 23/10/2024 10:41:38.

Documento assinado nos termos do Decreto N° 1013/2020. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
httD://eauiDlanoweb.toledo.Dr.aov.br/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/136, com o código: b4c3b517-d82d-4929-a6af-2d731228b973



MUNICÍPIO DE TOLEDO
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aos contratos administrativos, cspccialmcntc o estabelecido no Decreto Municipal n° 722 de 22 de fevereiro
dc 2023 c suas alterações.

3. DO VALOR

3.1. Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes nesta ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado para a aquisição dos
bens durante o prazo de vigência da presente ATA, mencionados na cláusula I é de RS 2.180,00 (Dois mil,
cento e oitenta reais).

3.2. Nos preços registrados estão incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação,
tais como fretes, taxas dc entrega, tributos etc, sem qualquer ônus para a Administração.
3.3. Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das Secretarias do
Município, através das seguintes dotações orçamentárias:

DOTAÇÕES
Fonte de recurso Natureza dá despesa Grupo da fonteFuncional programátlcaConta da despesa

Do Exercido16.002.08.244.0051.2203 0 3.3.90.32.03.0020170

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1. Os prazos dc duração e dc vigência da Ata dc Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura da mesma, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133/2021 prorrogável, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso.
4.2. No ato de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços haverá a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original conforme disposto no Art. 123 do Decreto Municipal n"
722/2023 c suas alterações.
4.3. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados do(a) emissão da nota de empenho, em
remessa única.

4.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 05 (cinco) dias dc antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.5. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Social, Rua Alécio Pedro Teodoro de Souza, n° 1118,
Jardim São Francisco (Esquina com Rua Francisco Finkler), Toledo/PR, CEP: 85.915-212, de 2“ à feira,
no horário das 8hl5min às 1 lh45min e das 13hl5min às 16h45min.

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O regime dc execução contratual, o modelo dc execução, assim como os prazos e condições dc
conclusão, observação c recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo
licitatório.

5.2. Subcontratacão: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência dc garantia contratual da execução dos arts. 96 e

seguintes da Lei n° 14.133/21, tendo cm vista que a exigência de garantia contratual é discricionária da
administração.
5.4. Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto
ou do Estudo Técnico Preliminar, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

5.4.1. Preferência por material reciclado, rcciclável ou biodegradável, no que couber.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Critérios de Recebimento

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, assim que o objeto for entregue, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
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6.1.3. O recebimento definitivo oconcrá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser cxcepcionalmentc prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

dc Nota Fiscal no que pcitinc à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

previa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do ser\’iço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2. Prazo e Forma Dc Pagamento

6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
6.2.2. Considera-sc ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

6.2.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

6.2.4. No caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a

data do efetivo pagamento, cm que os juros dc mora serão calculados à taxa dc 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas;
I = (TX/ 100)/365
EM = I X N X VP, em que:
1 = Índice dc atualização financeira;

TX = percentual da taxa dc juros dc mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela cm atraso.
6.2.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento c/ou no Termo dc Referência.
6.2.6. A contratada deverá atender a Instrução Normativa n° 001/2022, n® 002/2022 e n° 001/2023 - SEFA e
suas alterações.
6.2.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.2.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;
a) A data da emissão;

b) Os dados do contrato c do órgão contratante;

c) Período respectivo de execução do contrato;
d) Valor a pagar; e
e) Eventual destaque do valor dc retenções tributárias cabíveis.
6.2.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.2.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.2.11. Previamente à emissão dc nota dc empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
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a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.2.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência dc pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.2.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentc, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.2.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.2.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.2.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, dc que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.2.19. É obrigatória a observância da retenção do Imposto de Renda na fonte conforme IN RFB n** 2.145,
de 26 de junho de 2023, que alterou a ÍN RFB n° 1.234/2012, e consequentemente influenciou a
promulgação do Decreto Municipal n“ 891, de 15 de agosto de 2023, que dispõe sobre a retenção na fonte do
Imposto de Renda incidente sobre pagamentos a fornecedores do Município de Toledo, quando couber.
6.3. Antecipação de Pagamento: A presente contratação não permite pagamento antecipado.
6.4. O fornecedor deverá observar: (CHECKLIST)
a) Reter IR conforme TN RFB n° 1.234/12, Decreto Municipal n” 891/2023 e demais legislações vigentes, se

isento ou imune apresentar fundamento legal. O Comprovante dc Retenção está disponível cm:
- httDs://eauiplano.toledo.pr.gov.br:7443/transnarcncia/DaaamentosFornecedor

b) Instruções Normativas da Secretaria de Fazenda, disponíveis em:

- https://w\v\v.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria fazenda captacao recursos/fazenda
c) A programação para pagamento e acompanhamento da liquidação da Nota ou Documento Fiscal, bem
como 0 Relatório dc Retenções para Imposto de Renda estão disponíveis nos links:
EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR
- httn://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/exlratoFomecedor

PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR
- http://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/pagamentosFornecedor

7. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Os critérios para gestão da Ata dc Registro dc Preços encontram-se pormenorizadas no Termo de
Referência, anexo do processo licitatório.

8. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA (CONTRATADA)
8.1. O I'ornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro dc Preços, no Edital c cm

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoirentcs da boa c perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços ou

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Página 4 de 10
M:\COMPRASLICITACOES\MUNICiPIO\MUNICiPIO2024\CONTRATOS-Ct0755 - PE 107/2024 - Lediane

Mr.COMPRASUCITACOnS\MUNlCÍPIO\MUNICÍPfO 2024\CONTRATOS\Ct0755.do cx i,U28S
Inserido por NATHANA SANTANA RIBEIRO em; 23/10/2024 09:57:28. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS em
23/10/2024 10:17:33. Documento assinado nos termos do Decreto N° 1013/2020. LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATTem 23/10/2024 10:41:38,

Documento assinado nos termos do Decreto N° 1013/2020. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
http://eQUÍDlanoweb.toledo.pr.QOV.br/tramitacaoProcessQ/#/consulta-anexo-assinado/entidade/136. com o código: b4c3b517-d82d-4929-a6af-2d7312286973



MUNICÍPIO DE TOLEDO
Estado do Paraná

fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela Administração, que ficará autorizada a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, o
fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com a

Nota Fiscal para fms dc pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e ã Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata dc Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
8.1.9. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação
direta;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos
prevista cm lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata
de Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento da Ata de
Registro de Preços;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133,
de 2021.

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Administração;
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, dc acordo com a Ata de
Registro dc Preços c seus anexos;
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou con igido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações
pelo Fornecedor;
9.1.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos na Ata de Registro de Preços;
9.1.6. Aplicar ao Fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de
Preços;

9.1.7. Cientificar o órgão dc representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Fornecedor;
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9.1.8. Explicitamcnte emitir decisão sobre todas as solicitações c reclamações relacionadas à execução da
Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,

admitida a prorrogação motivada por igual período.
9.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
dcscumprimento de cláusulas contratuais.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio cconômico-financciro inicial
da Ata de Registro de Preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como
pactuado, nos termos do disposto na noima contida na letra "d" do inciso 11, do art. 124 da Lei Federal n°
14.133, de 2021.

10.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-
os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.
10.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.
10.2.2. A ordem de classificaçãodos fornecedoresque aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação obtida oríginalmente na licitação.
10.2.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem
formalizado contratos ou instmmcntos equivalentes cora fiindamcnto no respectivo registro, para que
avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
10.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações
contidas na ata.

10.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do
processo de revisão dos preços.
10.3.2. A iniciativa c o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor

ou prestador signatário da Ata de Registro de Preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de
Pesquisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de
Compras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração.
10.3.3. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá fonnular pedido, mediante requerimento

protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente

registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na époea da apresentação das
propostas:

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que a
alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; históríco de

preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se
de elevaçãoextraordináriado preço, etc.
10.3.3.1. Faculta-sc a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se
comprovar aumento de preços cm eventual solicitação de revisão.
10.3.3.2. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Detentora da
Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentaçãocomplementar.
10.4. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os
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compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e dc aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
10.4.1. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão gerenciador
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

10.5. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido.
10.5.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos

empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.
10.6. Comprovado o desequilíbrio econômico-fmanceiro decoiTente de fato superveniente que prejudique o
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores
praticados no mercado.
10.7. Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação dc penalidades administrativas.
10.8. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro dc reserva,

para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços,
pelo preço revisado.
10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade
administrativa.

11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor;
a) For liberado;
b) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso ÍV do art. 156 da Lei Federal n® 14.133, de 2021;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração.

11.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador;
a) Pelo decurso do prazo dc vigência;
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
c) Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e

d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.
11.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será

assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado pessoalmente para apresentar defesa no prazo de cinco
dias, a contar do recebimento da comunicação.

11.3.2. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.

12. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

12.1. Nos termos da Lei Municipal n*" 2.119 de 18 de janeiro de 2013 e demais legislações pertinentes à

corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, firma a presente Ata de Registro de Preços, juntamente
com 0 Senhor Prefeito Municipal, a Secretária de Assistência Social obrigando-se ao cumprimento do
contido no art. 3° e incisos da referida Lei Municipal relativo ao objeto desta Ata de Registro de Preços.
12.2. Fica designado para fiscalização e acompanhamento da execução da Ata de Registro dc Preços o
servidor Marcelo Fabri, e como suplentes, fica designada a servidora Juliana Alves Máximo.
12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução da Ata de Registro dc Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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cvcntualmcntc envolvidos, dcteiTninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados c encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis.

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Fornecedora que:
a) Der causa à incxccução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes
dela derivados;

b) Der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes
dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela
derivados;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou nào entregar a documentação exigida para sua celebração,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de
Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
i) Fraudar a contratação ou praticar alo fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos
ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;
j) Comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n” 12.846, de 1“ de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da
Lei);
13.2.3. Declaração de ínídoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b. c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5“, da Lei);
13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
13.2.4.1.1.0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de
Registro de Preços c Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados por dcscumprimcnto ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
13.2.4.2. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ala de Registro de Preços, no caso
de incxccução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração (art. 156, §9“).

13.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulalivamenle com a multa (art. 156, §7°).
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias úteis,
contado da data dc sua intimação(ail. 157).
13.4.2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8*^).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
13.5. A aplicação das sanções realizar-sc-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. 158 da Lei
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n“ 14.133. dc 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1”);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstânciasagravantesou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos dc controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou cm outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serão apurados e Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação dc coligação ou controle, de fato ou dc direito, com a Fornecedora, observados, em todos
os casos, 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
13.9. A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
13.11. Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes dc multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos
que 0 fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
14.1. Os licitantes devem observar e a Fornecedora deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida a subconíratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo dc

licitação, dc contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal n“ 720, dc 05 dc
outubro dc 2015.

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo dc influenciar a ação dc servidor público no processo de licitação ou na execução de Ata de Registro
dc Preços;
b) “prática fraudulenta”; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução dc Ata dc Registro dc Preços;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatórío ou afetar a execução da Ata de
Registro dc Preços,
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmcntc a
apuração dc alegações dc prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito dc o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas
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ou questões decorrentes da presente ATA.
15.2. A Administração não se obriga a utilizar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS se durante a sua

vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas
especificações c condições previstas neste instrumento.

15.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no
Edital c as normas contidas na Lei Federa! n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 051/05 e 452/10, e demais

legislações pertinentes.
15.4. E, por estarem justos, firmam a presente ATA para que suitam todos os efeitos legais.

Toledo/PR, 17 de outubro de 2024.

Assinado Eletronicamente

LUIS ADALBERTO BETO LUNITTI PAGNUSSATT

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO/CONTRATANTE
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SOLANGE SILVA DOS SANTOS FIDELIS
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0159/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 31/2024

PROCESSO: 95/2024

VALIDADE DA ATA: 23/05/2025

O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno,
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob ne. 75.730.994/0001-09, com sede na Avenida Rocha
Pombo, 1453, Centro, telefone (44) 3252-4545, na cidade de Nova Esperança, Estado do
Paraná, CEP 87.600-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MOACIR
OLIVA^I e 0 empresa VENEZA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME,
estabelecida na AV. VINTE E UM DE ABRIL 515, CENTRO, NA CIDADE DE BARÃO COTEGIPE-RS,
inscrita no CNPJ sob o n. 13.229.567/0001-86, neste ato representada por seu Sócio-Gerente,
Senhor IVONEI CE5AR BALBINOT, ID 5093560174, CPF 026.136.680-75, nos termos da Lei
Federal n.^ 14.133, de 2021, Lei Municipal 2.965/2023, Decreto Municipal n. 6.059/2023 e
das demais normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico 31/2024,
conforme o edital e todos os anexos, nos termos das propostas apresentadas, as quais
integram esta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 A presente Ata possui a finalidade de registrar os preços obtidos no Pregão Eletronico n®
31/2024 para a futura e eventual fornecimento de PRODUTOS DE FIIGIENE INTIMA PARA
IDOSOS, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com as

exigências contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do processoespecificações e

licitatório. ^ j
1.2 Salienta-se que a Administração não está obrigada a adquirir as quantidades estimadas e
dispostas no edital deste Pregão Eletrônico.
1.3 Nos valores registrados já estão inclusas todas as despesas com entrega,
instalações/adequações do objeto; materiais; mão de obra, encargos sociais; trabalhistas e
previdenciários; combustível; deslocamento de veículos; seguro; lucros, todos e quaisquer
tributos e encargos pertinentes independentemente da quantidade que venha a ser registrada
na Ata, bem como, todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias a perfeita
execução do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1 Registram-se o{s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos segui
termos:

Valor Total do Fornecedor: 25.911,00 (vinte e cinco mil, novecentos e onze reais).

intes

LOTE 1

Valor Total do Lote: 506,00 (quinhentos e seis reais).
ValorValorQuant.UnidadeMarca

EspecificaçãoItem

TotalUnit.

R$506,00R$1,10460UNIDSÊNIORdescartável,CamadasFralda geriátrica

externa e interna de não tecido de fibras de

1

LIFE

Fibras de PLUSPolipropileno, Polietileno,

Celulose, Polímeros Superabson/entes, Fios

de Elastano, Poliéster,

Termoplásticos e

dermatologicamente testada,

para homens e mulheres com incontinência

SÊNIOR

LIFEAdesivos

PLUSFitas Aderentes.

,Indicada

óú(27i
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urinária moderada a intensa. Sistema

Antiodor.

Tamanho P.

LOTE 2

Valor Total do Lote: 5.360,00 (cinco mil, trezentos e sessenta reais).
Valor TotalValorQuant.UnidadeMarcaEspecificaçãoItem

Unit.

R$5.360,00R$1,344000UNIDSENIORFralda geriátrica descartável,Camadas

externa e interna de não tecido de fibras

de Polipropileno, Polietileno, Fibras de

Celulose, Polímeros Superabsorventes,

Fios de Elastano, Poliéster, Adesivos

Termoplásticos e Fitas Aderentes,

dermatologicamente testada,

para homens e

incontinência urinária moderada a

intensa. Sistema Antiodor.

Tamanho M.

1

UFE

PLUS

SENIOR

LIFE

PLUS

,Indicada

mulheres com

LOTE 3

Valor Total do Lote: 13.936,00 (treze mil, novecentos e trinta e seis reais).
Valor TotalValorUnidade Quant.MarcaItem Especificação

Unit.

R$13.936,00R$1,3410400UNIDSENIORFralda geriátrica descartavel,Camadas

externa e interna de não tecido de fibras

de Polipropileno, Polietileno, Fibras de

Celulose, Polímeros Superabsorventes,

Fios de Elastano, Poliéster, Adesivos

Aderentes.

1
t ^

LIFE

PLUS

SENIOR

LIFE

PLUSTermoplásticos e Fitas

dermatologicamente testada, ,Indicada
mulheres com

urinária moderada a

para homens e

incontinência

intensa. Sistema Antiodor.

Tamanho G.

LOTE 4

Valor Total do Lote: 6.109,00 (seis mil, cento e nove reais).
Valor TotalValorUnidade Quant,MarcaEspecificaçãoItem

Unit.

R$6.109,00R$1,494100UNIDSENIORgeriátrica descartável,Camadas

externa e interna de não tecido de fibras

de Polipropileno, Polietileno, Fibras de

Polímeros Superabsorventes,

Fralda1

LIFE

Ü.Q2.
PLUS

SENIORCelulose,

iíbí275
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Fios de Elastano, Poliéster, Adesivos LIFE

PLUSTermoplásticos e Fitas Aderentes,

dermatologicamente testada, Indicada

homens e mulheres com

urinária moderada a

para

incontinênda

intensa. Sistema Antiodor.

Tamanho XG.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo este
prazo ser prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade.
3.2. Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão
renovados até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo
realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os

deverá indicar expressamente o prazo de

ser

períodos.
3.3. 0 ato de prorrogação da vigência da ata

prorrogação e o quantitativo renovado.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS
REGISTRADOS

4.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-fmanceiro, a Administração promovera o
reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o índice IPCA-E. Ainda, o termo inicial sera a
data do orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado a data
base de 05/04/2024, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal,

também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial4.2. A repactuação de preços
no mínimo 1 (um) ano contado da data da apresentação das propostas.
4.3. A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do fornecedor ou da
Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de restabelecer a
relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, observando
o disposto no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n 14.133/2021. , . , j-j
4.3.1. 0 pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços será analisado e respondido
no prazo de 10 dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do protocolo.
4.3.2. A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurara obice para
analisar 0 pedido de revisão. _ ,
4.3.3. A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, nao configurara obice

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisãopara o

poderá ser concedida por meio de termo indenizatório.
4.3.4. Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá seus efeitos apos
0 início da vigência.

4.4. No caso de existência de garantia da execução, nos

14 133/2021, o gestor da ata enviará o termo de apostilamento ou
a complementaçlo da garantia, no prazo de 05 dias

termos do § 1- do art. 96 da Lei
0 aditivo com atualização

de preços para o fornecedor promover
úteis.

4.5. As comunicações

Preposto da empresa fornecedora.

sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor da Ata e o

CLÁUSULA QUINTA - DO COMPROMISSO DO(S) FORNECEDOR(ES)
5.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor{es) assume(m)
compromisso de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir todas

o
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as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de
quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR

6.1. 0 registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando:
a) 0 fornecedor for liberado;
b) 0 fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa
aceitável;

c) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
d) o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.- 14.133/2021,
6.2. 0 cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação
e ensejará o aditamento da Ata.
6.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no
prazo de 03(três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração
poderá realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A

a) pela encerramento de sua vigência;
b) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do pnncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado,
c) pelo cancelamento de todos os preços registrados;
d) por razões de interesse público, devidamente justificadas.

presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. A entrega dos produtos do objeto que se contrata devera ser fornecido Secretaria
Municipal de Assistência Social, Rua Romário Martins, 160.
8.2. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias uteis apos recebimento
da Nota de Empenho/ordem de entrega.

8.3. Os objetos serão recebidos provisoriamentel -r- - j

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificaçao de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e

prazo de até 05(cinco) dias uteis, pelono

exigências contratuais.
8 4 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

de Referência e/ou Contrato, devendo ser

fixado pelo fiscal do contrato, às
no Termoespecificações constantes

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
8.5. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

custas da

de até 05(cinco) dias uteis contados

1
Art. 140. O objeto do contrato será recebido:

II - em se tratando de compras;

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
verificação posterior da conformidade do material com as exigênciasfiscalização, com

contratuais:

uU 277



PRPrefeitura JVlunicipjal de Nova Esperança^
Av. Ruclisi Pombo, 1453 - Fone/Fax (44) 3252-4545

CNPJ: 76.730.994/0001-09 I www.novaaBperanca.pr.gov.br		

Gestão 2021 - 2024

8.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

8.7. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Não será permitida a Subcontratação.

9.2 Obrigações Da Contratante

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
b) verificar minuciosamente, no

provisoriamente com as

aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através ded) acompanhar e

_:.viissão/servidor especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
9.3. Obrigações Da Contratada
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

as despesas decorrentes da boa e

com

sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
perfeita execução do objeto;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente

incisos da Lei 14.133/21, e do Decreto Municipal n^designados, na forma dos artigos 117 e
6.059/2023.

10.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.

GU27
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10.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
dos defeitos observados, conforme § 1- do art. 117 da Lei 14.133/2021.
10.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
10.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para
solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133.
10.6. 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas

administrativas na legislação vigente.

ou

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei n^
14.133/21. .

10.7. Fica designada a servidora JÉSSICA FERNANDA SOLDAN, matricula n? 3188, portador do
RG n^ 101.795.463 e inscrita no CPF n^ 065.583.299-80 para exercer a fiscalização e o
acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei
federal n^ 14.133/21. .

10.8. Fica designada, como fiscal substituta a servidora CLEIDE LOPES RIBEIRO, matricula n^
2407 portadora do RG n^ 9.602.130 5 e inscrita no CPF n^ 009.880.609-22 para exercer a
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117
e 7 da Lei federal n^ 14.133/21

trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da10.9. A fiscalização de que , *
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seusinferior e, na

aeentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n^ 14.133/21.
10.10. Fica designado, como gestor de contratos a servidora FRANCIELE NICOLETTE DA SILVA
GOMES, matrícula n93070 para exercer a gestão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS
devidas justificativas,A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com

unilateralmente pela Administração, quando: _ ^
a) Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus

as
11.1

objetivos; . . ,

b) Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21,
11.2. As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços
observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n“ 14.133/2021.
11.3. Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a
renovação dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os
períodos. . , . ● ● i
11.4. A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo original,
acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ^
12.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização previa do Orgao
gerenciador, o órgão ou a entidade que não tenha participado do processo licitatório poderá

ata de registro de preços, desde que seja apresentada justificativa da vantagem de
utilização da ata; bem como a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a
concordância do fornecedor da ata, nos termos dos incisos I, II e III, § 2^ do art. 86 da Lei
14.133/21.

aderir à
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12.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade
aderente, a 50% {cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e demais
participantes.

12.3. 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãospara o

não participantes que aderirem.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por

Dotação(ões) orçamentária(s) no Exercício: 10.003.08.244.0037.2. 025.3.3.90.32.00.00. - 33901
- MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DO PAGAMENTO

14.1. 0 pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, sera
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados
do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentaçao da
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o Fornecedor que
quando contratado;
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b) deixar de entregar a documentação exigida;
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; ..

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei nQ 12.846, de 1^ de agosto de 2013.
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência;

b) Multa:

c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;
15.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da mfraçao
cometida, assim, a Administração considerará:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

conta da(s) seguinte(s)

i>úí 2S9
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15.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de

no

penalidade mais grave.
15.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
15.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas
nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. -
15.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

ao

licitar ou contratar no

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vll
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ^que a
sanção referida no § 4^ do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração dejnidoneidade para

contratar requererá a instauração de processo de responsabilizaç ão, a ser conduzido
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)

licitar ou

por comissão

circunstâncias conhecidos e intimará o

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
15.9.1. Na hipótese

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
15.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas,

ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela

de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
contratado poderá apresentar

15.10. A prescrição

Administração, e será: .
nterrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o

caput do art. 158 da Lei 14.133/21; -lo^
pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n- 12.846, de 1- úe

15.10.1. i

15.10.2. suspensa

agosto de 2013; _ ^ 4.-
15.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuraçao administrativa.

~ exclui, em hipótese alguma, a
Contratante (art. 156. ^9^. da Lei ng

15.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nao

obrigação de reparação integral do dano causado
14.133.de 2021). , . ^ ^ ^ ^
15.12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

ao

(Ceis) e no
Executivo Federal.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da
cidade de Nova Esperança - Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE

17.1. 0 extrato da ata de registro de preços será divulgada no portal nacional de contratações
públicas - PNCP, portal da transparência e no Diário Oficial do Município de Nova Esperança-
Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OUTRAS DISPOSIÇÕES

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas
partes, no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores,
bem como nos regulamentos municipais.

18.2. Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento
para fins de contratação.

Nova Esperança, 23 de Maio de 2024.

VENEZA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA - ME

MOACIR OLIVATTI

TESTEMUNHAS:

2-
1-
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0158/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 31/2024

PROCESSO: 95/2024

VALIDADE DA ATA: 23/05/2025

O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno,
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob n^. 75.730.994/0001-09, com sede na Avenida Rocha
Pombo, 1453, Centro, telefone (44) 3252-4545, na cidade de Nova Esperança, Estado do
Paraná, CEP 87.600-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MOACIR

UELITON SILVIO FERREIRA, estabelecida na RUA OSVALDO BARIZON,OLIVATTl, e o empresa

467, JD SÃO JOSÉ, NA CIDADE DE NOVA ESPERANÇA-PR, CEP 87600-000, inscrita no CNPJ sob o
34.235.034/0001-87, neste ato representada por seu REPRESENTANTE LEGAL UELITON

SILVIO FERREIRA, ID 5.333.664-7, CPF 788.092.829-49, nos termos da Lei Federal n.^ 14.133, de
2021, Lei Municipal n^ 2.965/2023, Decreto Municipal n. 6.059/2023 e das demais normas
aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico 31/2024, conforme o edital e todos

termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de

n

os anexos, nos

Preços.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 A presente Ata possui a finalidade de registrar os preços obtidos no Pregão Eletrônico n®
31/2024 para a futura e eventual fornecimento de PRODUTOS DE HIGIENE INTIMA PARA
IDOSOS, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com as
especificações e exigências contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do processo
licitatório. . .

1.2 Salienta-se que a Administração não está obrigada a adquirir as quantidades estimadas e
dispostas no edital deste Pregão Eletrônico.
1.3 Nos valores registrados já estão

instalações/adequações do objeto; materiais; mão de obra, encargos sociais; trabalhistas e
previdenciários; combustível; deslocamento de veículos; seguro; lucros, todos e quaisquer
tributos e encargos pertinentes independentemente da quantidade que venha a ser registrada
na Ata, bem como, todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita
execução do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1 Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes
termos:

Valor Total do Fornecedor: 1.167,00 (um mil, cento e sessenta e sete reais).

LOTE 6

Valor Total do Lote: 550,00 (quinhentos e cinquenta reais).		

inclusas todas as despesas com entrega.

ValorValorUnidade Quant.Marca
EspecificaçãoItem

TotalUnit.

R$550,00R$5,50100UNIDShampoo uso adulto para todos os tipos de

cabelo fragrância suave embalagem com no

mínimo 325 ml.

TOK
1

LOTE 7

Valor Total do Lote: 617,00 (seiscentos e dezessete reais).

Especificação
ValorValorUnidade Quant.Marca

Item

TotalUnit.

R$617,00R$6,17100UNIDCondicionador, para todos os tipos de cabelo. TOK
1

üuÜ28'^
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indicado para uso adulto, frasco com no

mínimo de 325 ml, fragrância suave.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo este
prazo ser prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade.
3.2, Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão
renovados até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo
realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os
períodos.

3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de
prorrogação e o quantitativo renovado.

ser

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS
REGISTRADOS

4.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração promovera o
reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o índice IPCA-E. Ainda, o termo inicial sera a
data do orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado a data
base de 05/04/2024, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal,

também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial4.2. A repactuação de preços

no mínimo 1 (um) ano contado da data da apresentação das propostas.
4 3 A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do fornecedor ou da
Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de restabelecer a
relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, observando
0 disposto no art. 124, inciso II, alínea d , da Lei n 14.133/2021.
4.3.1. 0 pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços
no prazo de 10 dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do protocolo.
4.3.2. A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará obice para

será analisado e respondido

analisar o pedido de revisão. - -u-
4.3.3. A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, não configurara obice
para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão
poderá ser concedida por meio de termo indenizatório.
4.3.4. Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá seus efeitos apos
o início da vigência. ac a i ■
4 4 No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § l^ do art. 96 da Lei

0 aditivo com atualização

no prazo de 05 dias
14.133/2021, o gestor da ata enviará o termo de apostilamento ou
de preços para o fornecedor promover a complementação da garantia.
úteis.

4.5. As comunicações sobre atualização de preços
Preposto da empresa fornecedora.

entre o Gestor da Ata e oocorrerão

CLÁUSULA QUINTA - DO COMPROMISSO DO(S) FORNECEDOR(ES)
5.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o
compromisso de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir todas

condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumpnmento de
quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando:
a) 0 fornecedor for liberado;

as

íiCf284



^ Prefeitura Municipal de Nova Esperança - PR
Av. R.uchn Pombo, 1453 - Fone/Fax (44) 3252-4545

CNPJ: 7õ.730.994/0001-09 1 www.novae6peranca.pr.BOV.br	

^ Gestão 2021 - 2024

b) o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa
aceitável;

c) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
d) 0 fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.^ 14.133/2021;
6.2. 0 cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação
e ensejará o aditamento da Ata.
6.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no
prazo de 03(três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração
poderá realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7 1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente,
a) pela encerramento de sua vigência;
b) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;
c) pelo cancelamento de todos os preços registrados;
d) por razões de interesse público, devidamente justificadas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. A entrega dos produtos do objeto que se contrata devera ser fornecido Secretaria
Municipal de Assistência Social, Rua Romário Martins, 160.
8.2. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias uteis após recebimento
da Nota de Empenho/ordem de entrega. . . ● ● i
8.3. Os objetos serão recebidos provisoriamentel no prazo de até 05(cinco) dias uteis, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de posteri^or verificação de

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, proposta esua

exigências contratuais.
8.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
especificações constantes no Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
8.5. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
8 6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como reaiizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

as

de até 05(cinco) dias uteis contados

do esgotamento do prazo.
8.7. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

■'Art. 140. O objeto do contrato será recebido;
II - em se tratando de compras;

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
verificação posterior da conformidade do material com as exigênciasfiscalização, com

contratuais;
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CLÁUSULA NONA - DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Não será permitida a Subcontratação.

9.2 ObrigaçõesDa Contratante

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. Obrigações Da Contratada

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto;

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21, e do Decreto Municipal n^
6.059/2023.

10.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência.
10.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, conforme § 1^ do art. 117 da Lei 14.133/2021.
10.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o

documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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10.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para

solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133.

10.6. 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei n^
14.133/21.

10.7. Fica designada a servidora JÉSSICA FERNANDA SOLDAN, matricula 3188, portador do
RG n9 101.795.463 e inscrita no CPF n? 065.583.299-80 para exercer a fiscalização e o

acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei
federal n^ 14.133/21.

10.8. Fica designada, como fiscal substituta a servidora CLEIDE LOPES RIBEIRO, matricula nS
2407, portadora do RG 9.602.130 5 e inscrita no CPF n^ 009.880.609-22 para exercer a

fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117
e 7 da Lei federal n^ 14.133/21

10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilid ade da Contratante ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n^ 14.133/21.
10.10. Fica designado, como gestor de contratos a servidora FRANCIELE NICOLETTE DA SILVA
GOMES, matrícula 0^3070 para exercer a gestão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS

11.1 A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas,
unilateralmente pela Administração, quando:

a) Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;

b) Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21;
11.2. As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços
observarão os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.
11.3. Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a

renovação dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os

períodos.

11.4. A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo original,
acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do Órgão
gerenciador, o órgão ou a entidade que não tenha participado do processo licitatório poderá
aderir à ata de registro de preços, desde que seja apresentada justificativa da vantagem de

utilização da ata; bem como a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a
concordância do fornecedor da ata, nos termos dos incisos I, 11 e III, § 2® do art. 86 da Lei

14.133/21.

12.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade
aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e demais

participantes.

12.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
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para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemen te do número de órgãos
não participantes que aderirem.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s)
Dotação(Ões) orçamentária(s) no Exercício: 10.003.08.244.0037.2. 025.3.3.90.32.00.00. - 33901
- MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. 0 pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados

do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentação da

respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o Fornecedor que
quando contratado:

a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b) deixar de entregar a documentação exigida;

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
Justificado;

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n- 12.846, de is de aeosto de 2013.
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções;

a) Advertência;

b) Multa:

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;

15.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração
cometida, assim, a Administração considerará:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no

inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

15.5. A muita não será Inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
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15.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas
nos incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21.

15.7. 0 impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e Vll

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 4^ do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

15.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
15.9.2, Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:

15,10.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o
caput do art. 158 da Lei 14.133/21;

15.10.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n^ 12.846, de de
agosto de 2013;

15.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

15.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, ^9-, da Lei n^
14.133.de 2021).

15.12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da

cidade de Nova Esperança - Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE
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17.1. 0 extrato da ata de registro de preços será divulgada no portal nacional de contratações

públicas - PNCP, portal da transparência e no Diário Oficial do Município de Nova Esperança-
Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OUTRAS DISPOSIÇÕES

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas

partes, no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores,
bem como nos regulamentos municipais.

18.2. Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento

para fins de contratação.

Nova Esperança, 23 de Maio de 2024.

UELITON SILVIO FERREIRAMOACIR OLIVATTI

TESTEMUNHAS:

2-1-
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16
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Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto - PR, 22 de janeiro de 2025.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para o

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene para idosos,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de
Planalto-PR, encaminhamos:

Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA:

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA:

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

PARA:

Cordialmente

ho>l £■■
A

h OrO >

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

ÜÚÍ291
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto - PR, 23 de janeiro de 2025.

Secretaria de Finanças - Contador

Prefeito Municipal

DE:

PARA:

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando o REGISTRO DE PREÇOS para

aquisição de produtos de higiene para idosos, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Assistência Social do Município de Planalto-PR, expedido por Vossa
Excelência na data de 22/01/2025, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da

Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa
decorrente do referido processo observadas as características e demais condições,

especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos

comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme
pedido exarado pela secretária municipal de Assistência Social Lizandra Cristina
Boni, no valor total de R$99.566,00 (Noventa e nove mil quinhentos e sessenta e

seis reais).Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações

Orçamentárias:		

nao

DOTAÇÕES
Destinação de recursoConta da despesa Funcional programática
3.3.90.30.00.00.0184010.144.08.241.0801.202102951

Cordialmente

ENSON ELEJS^AR SCHABO
Secretário de Finanças

B’ERTO KINNERJONES

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR



t)

Prefeitura Municipal de Planalto -2025

Saldo das contas de despesa

Calculado em: 23/01/2025

Pégina:1

ÔrgSo / Unidade/Prcjeto ou At«üade/Conta de despesa/Fonte òe recurso ( F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/DET ) Saldo atualValor atualizado LíqiidoerrpenhadoValor autorizado

43.6B4Í0

43.684,20

43.684,20

' 0,0010 Secretaria de Assi$lâinast»d 0.00 43.684,2)

43.684,20

43.68420

144 GERENCIAMENTODASECRETARlADEASStSTENCIAK>ClAL 0,000,00

0,0006.241,0601.2021 AssistènciaaPessoaldosa

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 01840 0934/0ft1»05'06 FIPAR - POPULAÇAÕ IDOSA CUSTEIO

EA 01840 0934/09/06rt)S06 FIPAR - POPULAÇAÕ IDOSA CUSTEIO

0,00

0,000,000,00 0,0002951

43.684,200,000,00 43.684,2002951

0,00 43.684,2043.684,20Total Geral 0,00

Critérios de seleção;

Data do câciJo: 23/01/2025

Orgãoentre: 10e10
Unidade entre; 144 e 144

Natureza de despesa entre; 3.3.9U.3O.ÜO.0O e 3.3.90.30.00.00

Fonte de recurso entre; 01840 e 01840
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» MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° .../2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025

DATA DA REALIZAÇÃO; ..../ /2025
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br “Acesso Identificado”

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado á Praça São Francisco de Assis n° 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria
Municipal de Administração, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de
produtos de higiene para idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município de Planalto-PR

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2025 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Editai e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro
de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 022/2025 de 27 de janeiro de 2025,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro de
2025.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA

SESSÃO PÚBLICA

1

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
endereço

1.1

eletrônico.exclusivamente por node meioserapreços,

www.comprasqovernamentais.qov.br.

Página 1
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município de planaltoi <

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá
2025 às OOhOOmin, no site www.comprasqovernamentais.gov.br, nos termos das
condições descritas neste Edital.

de1.2

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de
produtos de higiene para idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município de Planalto-PR.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr. gov.br/licitacoes/.
2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se2.3

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

2.4

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacaoí5)planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

2.5

e das 13:30h às 17:30h.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Educação, telefone n° (46) 3555 - 1641, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA		
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s)

3

3.1
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valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações.

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
ou para solicitar

4.1

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio
eletrônico vww.comDrasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os

esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis,

das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações,
Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:

4.1.1

licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação

prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela comissão
de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua
divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

no

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui

4.2

poderes de representação da impugnante.
4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

eletrônicosítioespecíficopúblicada nocampo

wvw.comprasqovernamentais.qov.br peto qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às

17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto -

emsessão

Página 3

íyí.f 291^



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIODE

PLANALTO

endereço eletrônico:encaminhadas através de e-mail

licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

noPR ou

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no4.3

certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á data
da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO			
Poderão participar deste Pregão interessados MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE que sejam especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na

Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou á alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusivenome, a

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

os

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
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forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram
apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação;

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se
considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

na

DO CREDENCIAMENTO6

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.1

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio w\AA/v.comDrasqovernamentais.QOv.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

6.4

seu nome

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5
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A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação6.5.1

no momento da habilitação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando
automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

então, encerrar-se-a

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

Página 6



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANAUQ

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante ás sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,
descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

Página 7

uornií



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO	
8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data

hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://wvw.qov.br/compras/pt-br.

8

e na

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessivei as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://wvw.qov.br/comoras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.
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8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa "aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:
8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características
especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas
do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.
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8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.
8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01
(um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da
Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÀO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERENCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO 1 DESTE

EDITAL.
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DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ULTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por

meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta
pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para
licitacao@planalto.Dr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e

o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de
suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos

materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos
produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra.
9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas
neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

9

e-mail

ou

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

nas normas

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
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sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir
do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,

que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.
9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange

julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

as

ao

correção

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

10 DA FASE DE HABILlTAÇAO		
11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
11.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos
Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em
relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.

11.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

11.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação;

11.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

11.4.1. A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
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No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de11.4.1.1.

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade11.4.1.2.

limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da11.4.1.3.

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEL na forma da Resolução CGSIM n°
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCE IRA consistirá
em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias
da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 fdois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

11.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá

11.4.2.1.

11.4.2.2.

11.4.2.3.

11.4.2.4.

11.4.2.5.

em:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal

11.4.3.1.

11.4.3.2.

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual.

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação11.4.3.3.

de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União
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expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do11.4.3.4.

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao11.4.3.4.1.

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos11.4.3.4.2.

relacionados com o objeto licitado;

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de11.4.3.4.3.

Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho11.4.3.4.4.

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

11.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar r\° 123/2006 e
alterações.

11.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição
de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.

11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.

11.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.

11.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social
anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior á R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e
suas

como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.
posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos
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11.4.9. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

11.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e

download, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.
O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período
e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-
se-á as sanções previstas neste edital.

11.4.9.1.

11.5.1.

11.5.2.

11.5.3.

11.5.4.

11.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021).
10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

11.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

11.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante
o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos
do item anterior.

11.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o

ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto -

PR CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

11.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.
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11.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

11.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABlLlTAÇAO		
12.1. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11

12.2. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

12.3. Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita,
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

12.4. Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

12.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:
I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

12.6. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

12.7. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

12.8. A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

12.9. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.
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12.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

12.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

12.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

12.13.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

12.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA		
13.1. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

13.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

2. Pag
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14.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

14.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus
interesses.

14.10.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

invalida tão somente os atos insuscetíveis de14.11.0 acolhimento do recurso

aproveitamento.

14.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1.

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

15.1.2.

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.
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15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15.2.2.

16. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO		
16.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.
16.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas

exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicadoas

0 objeto da licitação.
16.1.2.

responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.
A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de

16.1.3.

aquisição do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS ITENS		
17.1. Os objetos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, no almoxarifado
da Secretaria de Assistência Social, situado a Rua Soledade, n° 720, cidade de Planalto/PR,

acompanhados da Nota Fiscal com uma cópia da solicitação de Fornecimento no horário de
8h às 11h e 13:30h às 17h.;

17.

17.2. O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;

d) Local e prazo de entrega dos objetos;

e)Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

17.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

17.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

17.5. Os objetos deverão ser acondicionados em caixas (embalagens) contendo o nome do
fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de

fabricação e data de validade;

17.6. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada as entregas, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

17.7. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto à
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município;

17.8. Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo

departamento responsável neste termo de referência;

17.9. Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

17.10. Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através
de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)
vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais
danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por
interpostas pessoas;

17.11. Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes obrigatórios,
exigidos pela legislação federal em vigor;

17.12. A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

17.13. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

17.14.A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
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documentos fiscais.

17.15. A Ata de Registro de Preço/Contrato terá validade de no máximo 12 (doze) meses, a

partir de sua assinatura.

18. DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

18.1.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
18.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

^ verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
18.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

18.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;
18.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
18.1.6. Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio da
verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
18.1.7. Devolver todo e qualquer medicamento ou material que estiver fora das especificações
e solicitar expressamente sua substituição.

18.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

18.2. São Obrigações da CONTRATADA:

18.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, procedência, registro e validade;
18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
18.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

18.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.2.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
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terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
18.2.7. Substituir no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos o objeto que for considerado
defeituoso pelo requisitante;

18.2.8. Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido, sempre
que solicitado:

18.2.9. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

18.2.10. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

18.2.11. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, ainda que seja transporte
especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade por
todas as despesas relativas á entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o
frete.

18.2.12. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

19.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TFiABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

19.4. Valor máximo estimado da licitação é de R$99.566,00 (Noventa e nove mil

quinhentos e sessenta e seis reais).

19.5. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão

por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Destínação de recursoFuncional programáticaConta da despesa

3.3.90.30.00.00.0184010.144.08.241.0801.202102951
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19.6. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

20. DO REAJUSTE

20.1. O reequilibrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências;

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou20.1.1.

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de20.1.2.

mercado.

20.2. Para a caracterização do pedido de reequilibrio, a CONTRATADA deverá apresentar
no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilibrio.

20.3. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

20.4. A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilibrio de preços em consequência de altos descontos
com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

20.5. Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada
continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

20.6. Para deferimento do reequilibrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada.acima a

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem
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sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

20.7. O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

20.8. A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

20.9. O novo preço só terá validade após parecer juridico e não terá efeito retroativo.

20.10. Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

20.11.0 reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

20.12.0 reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

21. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / CONTRATO

21.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ã o no TERMO DE
CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo VI deste
Edital.

21.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,

para assinatura do Instrumento Contratual.
21.2.1.

assinatura do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura

por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a

21.3.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
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quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

21.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade
do representante.

DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS		
22.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

22.

22.2. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no

item 21.1,

22.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

22.4. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
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n° 14.133, de 2021);

il - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e

alíneas

"b”, “c” e

n° 14.133, de 2021).

IV-Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

'f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

22.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

22.6. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

22.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
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eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judiciaímente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.9. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

^ 22.10. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

22.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § da Lei n° 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

22.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

22.14. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa {art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

22.15. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

22.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

23. DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

23.1. Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

23.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

23.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

^ competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

23.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

23.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que 0 contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

23.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público

ou aos demais interessados.

23.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

23.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.
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DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 	
24.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a
execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24.

25. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS				
25.1. O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

25.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
25.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.
9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
25.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser
informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.
25.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e
liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso 1 do artigo 158
da Constituição Federal de 1988.

25.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

26. DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

26.1. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
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contrato ou da Ata.

26.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para

representa -lá sempre que for necessário.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/ampL e
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico

— www.planalto.pr.qov.br/.

no

27.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

27.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

27.5. Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

^ inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

27.6. A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

27.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

27.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.
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27.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.11. Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

27.12. A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços
ressalvado o disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

27.13.0 resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://wwv)/.comprasQovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações

do Município de Planalto.

27.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

27.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

27.16. A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno
imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

27.17. A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

27.18. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
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mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

27.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

27.20. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

27.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIA CHAT.

27.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia úti!

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

27.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

27.24. EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

27.25. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será

competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

27.26. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão

resolvidos pelo Pregoeiro.

27.27. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;ANEXO IV

Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO V

Página 32

yúC325



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

de 2025.Planalto - PR, ... de

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° . ../2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72025

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene paraOBJETO:

idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do
Município de Planalto-PR

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO;

2.1 REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene para idosos, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Ptanalto-PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Lizandra Cristina Boni.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISlÇAO;

4.1 A Constituição Federal Brasileira de 1988 ressalta no art. 230; “A família, a sociedade e o

Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na

comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.

Entretanto, uma preocupação fundamental não é o envelhecimento, mas como cada pessoa

vivenciará esse processo que é associado a doenças crônicas e fragilidades. “Envelhecer,

ainda que sem doenças crônicas, envolve alguma perda funcional. Com tantas situações

adversas, o cuidado do idoso deve ser estruturado de forma diferente da que é realizada para

o adulto mais jovem”.O processo do envelhecimento saudável para ser uma experiência

positiva, deve ser assistido de políticas públicas eficazes, pois, esse processo acarreta alguns
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fatores de risco como doenças crônicas e de declínio funcional. Logo, a ineficiência ou a

ausência de gerenciamento adequado e continuo da condição de saúde dos idosos, podem

acarretar eventos fatais. Assim a Assistência Social ao fornecer o Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para a população idosa tem como pontos fundantes

proporcionando o envelhecimento saudável e ativo desse grupo populacional.

4.2. A aquisição dos itens de higiene destinados aos idosos, justifica-se pela necessidade da

Secretaria Municipal de Assistência Social manter em pleno desenvolvimento as atividades

público. Com esta aquisição, busca-se promover o bem-estar e a qualidade de vida

dos idosos, garantido o acesso a itens de higiene pessoal e cuidados com o corpo,

contribuindo para a autoestima e conforto, além de valorizar a faixa etária.

4.3. Vale ressaltar que grande parcela adentra o serviço por meio de demanda espontânea,

porque busca na instituição uma forma de interação e inclusão, uma vez que no bairro não há
alternativas de desenvolvimento social e pessoal. Com o acesso a esse serviço é possível

perceber nos idosos uma mudança de postura, pois, se sentem mais emponderados, tendo

uma visão ressignificada.

4.4 Os materiais de custeio que estão descritos abaixo, tem como objetivo de executar o

repasse do FIPAR {Fundo Estadual dos Direitos do Idoso), deliberação 09/2023 com objetivo

promover uma melhor qualidade de vida com os idosos do município de Planalto.

4.5 DA MODALIDADE - Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação;

I - pregão:

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

4.5.1 Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra na

categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

4,5.2 A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o fornecimento

do objeto ao longo do período do instrumento contratual.

com esse
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4.5.3 A contratação será subdividida em ITENS e o critério de julgamento será o de MENOR

PREÇO POR ITEM, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens

quantos lhes interessarem.

4.6 REGISTRO DE PREÇOS: A administração opta pelo Registro de Preços para a presente

aquisição por tratar-se de um procedimento que respeita os princípios da eficiência e

economicidade para a Administração Pública, já que a contratação não exige que a

Administração tenha a obrigatoriedade de adquirir os objetos licitados e nem há como prever

com exatidão a quantidade que será usada.

4.6.1 Conforme disposto no Decreto Federal n° 11.462/2023

adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial; Incisos: II - quando for

conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de

serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos

de trabalho ou em regime de tarefa; e V - quando, pela natureza do objeto, não for possível

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.”

4.6.2 O procedimento SRP resulta em vantagens para Administração, descomplica

procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de licitações,

propiciando e facilitando um maior número de ofertantes, inclusive a participação das

pequenas e médias empresas, enxugando os gastos do erário, por registrar preços e

disponibilizá-los por 12 meses, para quando surgir a necessidade, executar o objeto

registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens.

4.7 DO VALOR: Foi realizada pesquisa junto a fornecedores, contratações similares de

municípios do estado do Paraná, no Compras.gov.br e Banco de Preços. O valor unitário foi

definido pela média dos valores obtidos na pesquisa conforme tabela comparativa de valor.

4.7.1 Servidora responsável pela pesquisa: Simone R. Baldissera.

Art. 3° O SRP poderá ser

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
LOTE 01

VALOR UNIT. VALOR TOTALOBJETO UN QTDITEM CATMAT

R$3,70 R$1.850,00Creme dental adulto: com flúor,

peso aproximado 90g. Validade

mínima de 06 (seis) meses após a

data de entrega.

UN 50048131801

R$8,72 R$4.360,00UN 500Condicionador adulto: para todos os02 224785
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tipos de cabelos; Frasco de mínimo
300 ml. Validade mínima de 06

(seis) meses após a data de

entrega.	
Colchão Caixa de ovo Aberto sem

Cabeceira Inflável Cor Verde

Voltagem da Bomba de Ar.

Fralda geriátrica tamanho G:
fraldas descartáveis, geriátricas,

tamanho grande, descartável,

formato anatômico, tipo calça, com

fechamento na cintura por meio de

fitas adesivas, barreiras protetoras

antivazamento, para adultos com

peso acima de 70 kg, cintura

aproximada de 110 a 150 cm,

atóxica, hipoalergênica.
Pacotes com mínimo de 08

unidades

R$19.396,00R$193,96100UN03 601148

R$2.229,00R$22,29PCT 10061613804

R$2.326,00R$23,26PCT 100Fralda geriátrica tamanho EG:

fraldas descartáveis, geriátricas.

61613805

tamanho extragrande, descartável
anatômicoformato

fechamento na cintura por meio de

fitas adesivas, barreiras protetoras

antivazamento, para adultos cintura

aproximada de 110 a

atóxica, hipoalergênica.
Pacotes com mínimo de 07

com

165cm

unidades

R$3.070,00R$30,70Fralda geriátrica tamanho XXG:
fraldas descartáveis geriátricas,

tamanho extragrande, descartável,
formato

fechamento na cintura por meio de

fitas adesivas, barreiras protetoras

anti vazamento, para adultos com

cintura aproximada de 110 a

150cm, atóxica, hipoalergênica.
Pacotes com mínimo de 07

unidades

Escova dental adulto, cerdas de

nylon macias, com 04 (quatro)
fileiras de tufos, com no mínimo 34

PCT 10061602506

anatômico com

R$1.350,00R$2,70UN 50062066307
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tufos de cerdas aparadas e

arredondadas uniformemente na

mesma altura, com feixes de cerdas

homogêneas, escova compacta,

cabo opaco, anatômico em

poiipropileno atóxico, medindo

aproximadamente 17 cm. a escova

deve conter a marca impressa em

relevo no cabo. Possuir certificado

de controle de qualidade da abo

(associação

brasileira de odontologia) e registro

no ministério da saúde / Anvisa.

Escova de cabelo adulto: cabo em

poiipropileno; cerdas macias de

plástico. Cores diversas.

Embalagem individual.

Hastes flexíveis: com pontas de

algodão. Anti germe. Embalagem
com 150 unidades. Validade mínima

de 06 (seis) meses após a data de

entrega.	
Sabonete, aspecto físico; sólido,

peso: 90 g. características

adicionais: perfumado

hidratante registro no ministério da

saúde, embalagem deve conter a

marca do fabricante, peso líquido,

data de fabricação e prazo de
validade.

R$5.290,00R$10,58UN 50047753708

R$3.950,00R$7,90UN 50048131709

R$1.155,00R$2,31500UN62065910

com

R$10.795,00R$21,59500Toalha de banho, na cor branca,

100% algodão, tamanho médio,

medindo 1,30cmm x 0,70cm,

felpuda de ambos os lados, fio

penteado, l^qualidade.
HIDRATANTE CORTORAL ^

Hidratante corporal com óleos

naturais: Livre de óleos minerais,

parabenos, silicone; Todos os tipos

de pele; 200g

PROTETOR SOLAR - Para peles

sensíveis; Oferece através de

composição exclusiva amplo

espectro de proteção simultânea

UN47747511

R$6.275,00R$12,55UN 50060818512

R$15.090,00R$30,18UN 50048052313
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FPS e UVA

efetiva ação

contra os raios

acrescida

antioxidante; Ativo no controle do

envelhecimento causado pelos raios

de

solares; Ajuda a reduzir o

desconforto causado na pele

sensível e/ou sensibilizada; Permite

uso facial e corporal; Sem agentes

irritantes como álcool, fragrâncias,

parabenos, óleo

mineral e corantes; Hipoalergênico;

mínimo FPS 40; Embalagem de no

mínimo 200ml,

Shampoo adulto: para todos os

tipos de cabelo, frasco contendo no
mínimo 300mi. Validade mínima de

06 (seis) meses após a data de

entrega.	
Cortador De Unhas GRANDE Para

Mão e Pé Clássico De Aço Carbono

Niquelado Forjado Com Lixa
Prateado, Pedicure e Manicure,

P/Unha Grossa.

R$3.405,00R$6,81UN 50040241314

R$5.175,00R$10,35UN 50062413015

R$5.810,00R$11,62UN 500Toalha de Lavabo, grossa e

felpuda, 100% algodão, tamanho
mínimo de 0,30 x 0,50m, cores

variadas.	
Repelente de insetos - repelente de

insetos,dermatologicamente

testado, em spray, não oleoso, hipo

alergênico. conteúdo 200 ml

46723716

R$8.040,00R$16,08UN 50043646617

VALOR TOTAL: R$ 99.566,00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATWIAT e a do Edital,

prevalecerá a descrição constante no Edital.

5.1.1 O valor total estimado da contratação é de R$99.566,00 (Noventa e nove mil
quinhentos e sessenta e seis reais).

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS OBJETOS:
6.1 A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos no prazo máximo de 10(dez)

dias consecutivos, após o recebimento da requisição de compra emitida pela Secretaria

Municipal solicitante.
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6.2 A requisição mencionada no subitem anterior deve conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;

b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;

c) Quantidade e medidas dos objetos, quando necessário;

d) Prazos e locais de entrega;

e) Assinatura do Secretário(a) responsável.

6.3 A empresa licitante deve negar o fornecimento dos objetos caso estes sejam solicitados

sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem.

6.3.1 A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para a

empresa vencedora do certame.

6.4 O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.5 O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a emissão e entrega da

respectiva nota fiscal correspondente aos objetos adquiridos.

6.6 As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo do objeto

deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de

Compras do Município ou ainda, na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de

órgão interno e externos.

6.7 Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo com as especificações,

todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua substituição

ou adequação ao edital no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos.

6.8 Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,

incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e

encargos trabalhistas e previdenciários.

6.9 Demais atos pertinentes à aquisição e entrega dos objetos serão exigidas no edital e

juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar por

aprovação do setor jurídico desta municipalidade.

7. DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento será efetuado após a entrega no prazo de até 30 (trinta) dias após a

emissão e o recebimento da respectiva nota fiscal;
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7.2 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

7.3 O pagamento será efetuado através das seguintes Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Destínação de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0184010.144.08.241.0801.202102951

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:

8.1 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n^^l4.133/21, e Decreto Municipal

5584/2024;

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Simone R.Baldissera

8.2 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

Planalto - PR, 21 de janeiro de 2025.

Lizandra Cristina Boni

Secretária de Assistência Social

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72025

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene paraOBJETO;

idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do
Município de Planalto-PR

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
CPFcargo. RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° ..72025 em epigrafe que tem
por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene
para idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município
de Planalto-PR, em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme

segue:

Valor

Unitário R$

QuantidadeUnidadeMarcaEspecificaçãoItem

R$XX1 XXXXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura

da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

7 Página 42
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72025

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene paraOBJETO:

idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do
Município de Planalto-PR

ANEXO-III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeíra e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° ..72025

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que;

Pelo presente instrumento, a empresa

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

(

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno

Dorte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2)
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Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
3)

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo ^3° da Lei n° 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
Portador(a) do RG sob n°

cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

5)

6)

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

7)

E-maíl:

Telefone: ()

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

, portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.°
.../2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)9)
CPF/MF sob n.°

N°

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene para idososOBJETO:

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Planaito-
PR

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

do ano de dois mil e quatro o Município de Planaltodias do mês deAos

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo
assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585
de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da
classificação das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n°
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em

/2024 por

de Planalto, em

primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas
nas cláusulas que se seguem.

na cidade de

e Inscrição

, sediada na	

, inscrita no CNPJ sob o n°

doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato
, portador do RG n°

Estado do

Estadual sob o n°	

representada por seu sócio administrador Sr.
e do CPF n°	

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos
de higiene para idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência
Social do Município de Planalto-PR, para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e
de acordo com o edital.

1.2. Descrição:
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Valor UnitárioUnidade Quantidade MARCADescrição do ItemItem n

(■ )●VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.
1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste registro
de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.
2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto
no Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do Art.
84 da Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

3.1. A Detentora da Ata deverá entregar os objetos no local e horário informado pela
secretaria solicitante, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, após o recebimento da
solicitação/requerimento forma! da Secretaria solicitante.
3.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Local de entrega;

d) Prazo para entrega;

e) Quantidade e medidas dos objetos, quando for o caso;
f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

1 Página 46

^333t/b



município de planalto
ty

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

*

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

3.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

3.4. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos objetos licitado junto á
Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município;
3.5. Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência;
3.6. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada as entregas, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

3.7. O presente processo licitatório terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua
assinatura.

3.8. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada,
ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
3.9. Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s) Contratada(s) e através
de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa contratada pela(s) licitante(s)
vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o ressarcimento de eventuais
danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus colaboradores ou por
interpostas pessoas;
3.10. Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;
3.11. Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações vigentes obrigatórios,
exigidos pela legislação federal em vigor;
3.14. A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os
objetos e/ou componentes em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, cabendo à
fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas;
3.15. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto até o
devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DO OBJETO E GARANTIA

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:
4.1.1. Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de entrega,

efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento ser realizadapara

conferência dos objetos, se identificada a conformidade com o documento que o acompanha
0 romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da
quantidade dos objetos. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, a
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Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execução.

4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,

constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com

defeito ou incompieto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro do
prazo a ser determinado, a correção necessária.
4.1.4. Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito,
devendo ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, para que a DETENTORA
DA ATA faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da
DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, ás suas

expensas, o item do objeto que for recusado.
4.2. Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme;
4.2.1. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
dos objetos fornecidos, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às

expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período desuas

cobertura da garantia.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe à Detentora da Ata;

5.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,

indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de objetos fora da especificação,
de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou quaisquer outrosoperaçao

prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e nem reduzindo
essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.
5.1.2. A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados aos

bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados
por seu pessoal.
5.1.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

5.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento

de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros,
bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento
de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.
5.1.5. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.

correrão
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5.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

5.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução

do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese

alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.
5.1.8. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

5.2. Cabe à Contratante:

5.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.
5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;

5.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

5.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;
5.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais
emitidas pela Detentora da Ata;

curso

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALFIlSTA e FEDERAL e

recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a contaapos 0

bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso Xlil da Lei
Federal n° 14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitidas ao; a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.
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6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou oficio) e número do

empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:

6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da

descrição constante da Ata de Registro de Preços:

6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e
valor total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento
da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as

penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão
por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÕES
Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0184010.144.08.241.0801.202102951

6.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma
natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
portador(a) do R.G. n°

, representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se

e inscrito(a) no7.1. Caberá ao(a) Sr(a)

CPF/MF sob 0 n° 	

por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)
7,1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para
sua realização.

7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.
7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da
Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência á Administração, bem como
atestar a execução do objeto.
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7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.
7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de

Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária
servidores: Leonir Bianchi e Renan Henrique Kowaiski,, para junto ao representante da

detentora da Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem

verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação
oficial à Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da
Ata.

na

os

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito, fato
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.

8.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado

importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades
administrativas.

8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado ao
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que
atendidos os seguintes requisitos:

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor
signatário desta ata de registro de preços;

aos
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II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta

ata de registro de preços e da Administração Pública; e

III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

8.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão

do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a análise
^ e deliberação a respeito do pedido.

8.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento
do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste
edital.

8.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá
demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestemconvocar os

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo

preço registrado na ata.

8.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
8.8. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
8.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de

manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução dasreserva, para que

obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

8.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação econvocar

assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

8.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a
satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor:

a) for liberado;
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b) descumphr as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco, ou
pelo IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses;

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.ou em

que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou,

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);
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II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição deb”. “c” e

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e f’, "g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a muita
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156
n° 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judiciaímente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

9°, da Lei

1
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administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
10.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do

Estado do Paraná (TCE-PR).

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

^ constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente

assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo
da entrega das vias originais prevista no item anterior.

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente,

princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do
artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso 111 do art. 92, do mesmo diploma legal.
12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° .../2025 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar

as presentes disposições.
12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° .../2025
12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada
pelo Excelentíssimo Senhor

_ qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

os

Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo Sr.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

de 2024.Planalto de

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal

CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N° ..72025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2025

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de produtos de higiene para idososOBJETO:

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Planalto-
PR

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no
CNPJ/MF sob o n" 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

normas

decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° .../2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

inscrita no CNPJ sob o n°

portador doneste ato representado pelo(a) Sr.(a)
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a REGISTRO DE PREÇOS para
aquisição de produtos de higiene para idosos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social do Município de Planalto-PR

Valor TotalValor UnitárioQuantidadeUnidadeDescrição do ItemItem n°

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital n° .../2025 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°
14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° .../2025, aplicando-se,
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem
como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

ao

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:
Para mais

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou1) na

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e

a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao{s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma
situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

sera

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenhopreços

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato

utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para
a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
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legais.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
assumidas na forma deste contrato,

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação;

DOTAÇÕES
Destinação de recursoFuncional programáticaConta da despesa
3.3.90.30.00.00.0184010.144.08.241.0801.202102951

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

ao

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida
recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos objetos é de 10 (dez) dias consecutivos,

após 0 recebimento da Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, o
local da entrega será informado pela secretaria solicitante, após o recebimento da Solicitação
de Compra;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá
conter as seguintes informações:
a) identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação dos objetos a serem adquiridos;
c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos;
d) Local e prazo de entrega dos objetos;
e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a

entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega dos
objetos licitado junto à Secretaria Municipal solicitante no Município de Planalto - PR, sem
custos adicionais ao município;

PARÁGRAFO QUINTO - Não será aceito nenhum objeto que esteja em desacordo com o
solicitado pelo departamento responsável neste termo de referência;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada as
entregas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta;

PARÁGRAFO SÉTIMO - o presente processo licitatório terá validade por 12 (doze) meses, a
partir de sua assinatura.
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CLÁUSULA SEXTA DAS CONDIÇOES DE ENTREGA / OBRlGAÇOES DA
CONTRATADA:

parágrafo primeiro - Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os objetos deverão ser entregues por meio de transporte da(s)
Contratada(s) e através de seus próprios funcionários ou por intermédio de empresa
contratada pela(s) licitante(s) vencedora(s), ficando sob inteira responsabilidade desta(s) o
ressarcimento de eventuais danos provenientes de acidente(s) porventura sofridos por seus
colaboradores ou por interpostas pessoas;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os objetos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso;

PARÁGRAFO QUARTO - Os objetos licitados deverão conter todas normas e certificações

vigentes obrigatórios, exigidos pela legislação federal em vigor;

PARÁGRAFO QUINTO - A Contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo

em parte, os objetos e/ou componentes e peças em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do objeto até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas;

PARÁGRAFO SEXTO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

PARÁGRAFO SÉTIMO - A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

ou

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão

observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

ser
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PARÁGRAFO TERCEIRO

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos á disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

ao

Colaborar para a não geração de resíduos e
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a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de pape!
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora”, encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal
de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: Efetuar a entrega e a
instalação dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

usar

em
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b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

f) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato;

g) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

h) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a instalação do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

j) Responsabilizar-se civil e criminaimente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes;

k) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão
dos documentos fiscais;

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).

IV - Multa;

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

b”, “c” e

T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE
(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato.
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PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.

157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de
2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo

anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas:
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b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mante vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990
- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial
Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de

revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os
já produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

A revogação ou anulação será precedida de procedimentoPARÁGRAFO SÉTIMO

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
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administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEÍRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) Os contratos referentes aos objetos destinados as Secretarias Municipais, serão
acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pela seguinte servidora: Simone
R. Baldissera, que assumirá as funções de fiscal do Contratos, nos termos do Decreto
11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

b) A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,
designada conforme Portaria n‘"106/2022.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

atribuições voltadas para o controle das questõescom

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ànome

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á
autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
fcincol dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
^ ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item

anterior.

b)

c)

d)

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora

ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

de 2025.dePlanalto - PR,

PREFEITO MUNICIPAL
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